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Vista da Comunidade indígena Mapaê - município 
de Uiramutã - localizada no estado de Roraima na 

fronteira do Brasil com a Venezuela. Ao fundo, os 
montes Roraima e Roraiminha onde há o contato 

entre a vegetação do lavrado e a formação florestal.
- Márcia Teixeira Falcão
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Cai o sol na terra de makunaima
Boa Vista no céu, lua cheia de mel

sobe a serra de Pacaraima
eu sou de Roraima

surubim, tucunaré, piramutaba
sou pedra pintada, buriti, bacaba

Caracaranã, farinha d'água, tucumã
curumim te espera cunhantã

um boto cantando no rio
beiju de caboco no cio

parixara na roda de abril, se abriu
linha fina no meu jandiá

carne seca, xibé, aluá
jiquitaia, caxiri, taperebá...

- Makunaimando -
Zeca Preto e Neuber Uchôa
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A Revista Eletrônica Casa de Makunaima (RECM) 
vem consolidar os anseios de diversos cursos da 
Universidade Estadual de Roraima (UERR), em es-
pecial o Curso de Geografia, em propiciar discussão 
e divulgação de produções científicas de diversas 
Universidades, Institutos, Fundações e Instituições 
de caráter acadêmico/científico, ligados aos seto-
res, público ou privado, do Estado de Roraima e de 
outros Estados das regiões do Brasil e/ou de outros 

países. 
Neste primeiro Volume, concentram-se temas ri-
cos na área da Ciência Geográfica, Humana e Físi-
ca, numa perspectiva inter-regional, elencando co-
nhecimentos sobre as diversas realidades, sociais e 
ambientais, dos Estados de: Roraima, Amapá e Cea-
rá, além da Ilha do Princípe, localizada no país São 
Tomé e Princípe, no continente Africano. Ainda, pu-
blicam-se artigos científicos que percorreram pelas 
Ciências afins, como: Pedagogia, Direito, Segurança 
Pública e Educação Física, onde corroboram com 
discussões que fortalecem um viés para uma com-

preensão multidisciplinar do espaço geográfico.
A Revista homenageia neste Volume, e expressa em 
capa, o Monte Roraima - um planalto situado, na 
Amazônia Setentrional, no extremo norte do terri-
tório brasileiro e que possui uma forte relação cul-
tural com a lenda do índio guerreiro (Makunaima) 
que nasceu entre o amor do sol e a lua (um eclipse) 
sob o olhar de um lago cristalino, no alto do Monte. 
A lenda é uma crença e o Monte um símbolo mís-
tico para sociedade roraimense onde os indígenas 
representam, aproximadamente, 12% da população 

absoluta.
Por fim, o periódico é direcionado aos leitores aca-
dêmicos do Estado de Roraima, de outras regiões 
do Brasil e outros países, bem como ao público re-
lacionado a entidades da sociedade civil, organiza-
ções não governamentais e instituições internacio-
nais que tenham interesse na leitura de produções 
científicas na área de Geografia e das Ciências afins. 

Editor-Chefe
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““““La Revista Electrónica Casa de Makunaima (RECM) 
viene a consolidar los anhelos de diversos cursos 
de la Universidad Estadual de Roraima (UERR), en 
especial el Curso de Geografía, en propiciar discu-
sión y divulgación de producciones científicas de 
diversas Universidades, Institutos, Fundaciones e 
Instituciones de carácter académico/científico, liga-
dos a los sectores, público o privado, del estado de 
Roraima, de otros estados de las regiones brasileña 

y/o de otros países.
En este primer número, concentra temas ricos en el 
área de la Ciencia Geográfica, Humana y Física, en 
una perspectiva inter-regional, catalogando cono-
cimientos sobre las diversas realidades, sociales y 
ambientales, de los estados: de Roraima, Amapá y 
Ceará, adémas de la Isla del Príncipe, ubicada en el 
país Santo Tomé y Príncipe, en el continente afri-
cano. Además, se publican artículos científicos que 
recorrieron por las Ciencias afines, como: Pedago-
gía, Derecho, Seguridad Pública y Educación Física, 
donde corroboran con discusiones que fortalecen 
un sesgo para una comprensión multidisciplinaria 

del espacio geográfico. 
La Revista homenajea en este número, y expresa en 
portada, el Monte Roraima - un altiplano situado en 
la Amazonia Septentrional, en el extremo norte del 
territorio brasileño y que posee una fuerte relación 
cultural con la leyenda del indio guerrero (Makunai-
ma) que nació entre el amor del sol y la luna (un 
eclipse) bajo la mirada de un lago cristalino, en lo 
alto de la colina. La leyenda es una creencia y el 
monte un símbolo místico para la sociedad rorai-
mense, donde los indígenas representan aproxima-

damente el 12% de la población absoluta.
Por último, el periódico se dirige a los lectores aca-
démicos del estado de Roraima, de otras regiones 
de Brasil y otros países, así como al público rela-
cionado con entidades de la sociedad civil, orga-
nizaciones no gubernamentales e instituciones in-
ternacionales que tengan interés en la lectura de 
producciones científicas el área de Geografía y las 

Ciencias afines.
Editor-Jefe
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(DÉC. 1980 - 1990)

RESUMO 

O presente artigo contextualiza o estado de 
Roraima, onde este encontra-se na porção da 
Amazônia Setentrional com seus limites de 
fronteira na porção nordeste: com a República 
Cooperativa da Guiana e na porção norte: com 
a República Bolivariana da Venezuela, e fazen-
do divisas, na porção sudeste e noroeste, res-
pectivamente, com os estados do Pará e Ama-
zonas. O trabalho tem como objetivo analisar 
através do recorte Geo-histórico, entre os anos 
de 1980 a 1990, o entendimento da formação 
social-política-territorial do estado. Na meto-
dologia foram trabalhadas pesquisas biblio-
gráficas in loco (visitas em bibliotecas públi-
cas) e virtual (visitas em sites), visitas técnicas 
a órgãos governamentais, sob a luz conceitos 
teóricos da Geografia, bem como, a fomenta-
ção de mapas para melhorar o entendimento 
da territorialidade de Roraima. Nesse sentido 
é relevante discutir, no âmbito do saber aca-
dêmico, produções cientificas que contextua-
lizam os estados da Amazônia Legal. 

Palavras - chave: Roraima. Sociedade. Política. 
Fronteira

RESUMEN

El presente artículo contextualiza el estado de 
Roraima, éste se encuentra en la porción de 
la Amazonía septentrional con sus límites de 
frontera en la porción noreste: con la Repúbli-
ca Cooperativa de Guyana y en la porción nor-
te: con la República Bolivariana de Venezuela y 
haciendo divisas, en la porción en el sudeste y 
noroeste, respectivamente, con los estados de 
Pará y Amazonas.  El trabajo tiene como obje-
tivo analizar a través del recorte Geo-histórico, 
décadas de 1980 - 1990, el entendimiento de 
la formación social-política-territorial del es-
tado.  En la metodología se trabajaron inves-
tigaciones bibliográficas in situ (visitas en bi-
bliotecas públicas) y virtual (visitas en sitios), 
visitas técnicas a órganos gubernamentales, 
así como, la fomentación de mapas en el en-
tendimiento de la territorialidad de Roraima, 
bajo la luz epistemológica de la Ciencia geo-
gráfica. En este sentido es relevante discutir, 
en el ámbito del saber académico, produccio-
nes científicas que contextualizan los aspectos 
sociopolíticos de los estados que componen la 
Amazonía Legal.

Palabras clave: Roraima. Sociedad. Política. 
Frontera.

 Lúcio Keury Almeida Galdino
Professor Doutor do Curso de Licenciatura em Geografia

 Universidade Estadual de Roraima
lkagaldino@yahoo.com.br

Vista da Comunidade indígena Mapaê - município de Uiramutã - loca-
lizada no estado de Roraima na fronteira do Brasil com a Venezuela. 
Ao fundo, os montes Roraima e Roraiminha onde há o contato entre a 

vegetação do lavrado e a formação florestal.
- Márcia Teixeira Falcão
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   INTRODUÇÃO 

 
 O Estado de Roraima encontra-se 
no extremo norte do território brasileiro, e 
estende-se em latitude 1° 35’ 11’’ S a 5° 16’ 
20’’ N e longitude 58° 54’ 20’’ L a 64° 49’ 18’’ O, 
o que lhe dar uma peculiaridade em possuir 
mais de 80% do seu território no hemisfério 
Norte. Cabe ressaltar que, nesse estado 
encontra-se o ponto extremo norte do Brasil 
(Monte Caburaí). 
 O estado possui uma área 
correspondente a 2,4% do território brasileiro 
e aproximadamente 6% da Região Norte. É 
destaque por estar, substancialmente, acima 
da linha do Equador e sua capital, município 
de Boa Vista, encontra-se totalmente, no 
hemisfério norte.
 Ainda, em sua etimologia linguística 
do toponímio – Roraima – apresenta 
morfologicamente como derivado do termo 
Roro-imã, que possui diferentes significados. 
Nesta perspectiva, Roraima (2009) afirma 
que a gênese da palavra, em língua indígena 
Macuxi, por exemplo, significa Monte Verde e 
para os índios Pémon e Taurepang, quer dizer 
Mãe dos Ventos.
 Com a criação do Estado de Roraima 
pela Constituição da República Federativa 
do Brasil – CRFB, de 1988, o território passa 
a fazer parte das 26 (vinte e seis) Unidades 
Federativas e o Distrito Federal, o que hoje 
representa o território brasileiro. O estado 
possui uma área total de 224.298,980 km , 
fazendo fronteira tripartite internacional 
(Brasil – Venezuela – Guiana), na porção norte 
e noroeste; Brasil e Venezuela possuem uma 
fronteira com 958 km, ao leste; Brasil e Guiana 
com 964 km de fronteira, ainda limita-se com 
o Pará; ao Sudeste e Amazonas; ao Sul e Oeste, 
como mostra a Figura 01.

 Neste sentido, este trabalho científico 
tem como objetivo destacar o valor Geo-
histórico (social – político - territorial) do 
Estado de Roraima, bem como compreender a 
política do projeto Calha Norte, seus objetivos 
e consequências, na região Amazônica.

   MATERIAIS E MÉTODOS 
   
 O trabalho desenvolveu-se através de 
pesquisas bibliográficas in loco (visitas em 
bibliotecas públicas) e virtual (visitas em 
sites), bem como visitas técnicas a órgãos 
governamentais, a Secretaria de Estado de 
Planejamento e Desenvolvimento – SEPLAN/
RR e o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE na aquisição de colher 
informações e dados sobre o tema do trabalho.
 Envolveu-se a aplicabilidade de 
procedimentos teóricos e metodológicos 
diferenciados entre a Geografia e História, 
de forma integradora, à compreensão da 
configuração Geo-histórica do território 
com a perspectiva do entendimento das 
relações sociais, políticas e fronteira, onde se 
desenvolveram abordagens epistemológicas 
de caráter: i) Geo-históricos – com Silva (2007); 
Veras (2009); Vale (2008) e os dados do IBGE 
(2010/2017); SEPLAN (2010). 
 Na representação da realidade do 

Figura 01. Localização Geográfica do Estado de Roraima. 
Fonte: MMA/FUNAI, 2015. Elaborada pelo Autor, 2015.
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território de Roraima utilizaram-se recursos 
técnico-metodológicos na fomentação de 
mapas como uso de software livre (QGis) e 
bases cartográficas do MMA (2015) e FUNAI 
(2015).

   RESULTADOS E DISCUSSÃO

RORAIMA: SOCIEDADE, POLÍTICA E 
FRONTEIRA

 O Estado de Roraima antes da CRFB/1988 
era representado por oito municípios, sendo 
eles: Boa Vista (1890); Caracaraí (1955); Alto 
Alegre (1982); Mucajaí (1982); Bonfim (1982); 
Normandia (1982); São Luiz do Anauá (1982); 
São João da Baliza (1982), como apresenta a 
Figura 02, a seguir. nico-metodológicos na 
fomentação de mapas como uso de software 
livre (QGis) e bases cartográficas do MMA 
(2015) e FUNAI (2015).

 Cabe ressaltar que, entre os anos de 
1980 a 1991, o estado tem um crescimento 
populacional de 175% e isso ocorre quando 
os governos, Federal e Estadual, executam 
projetos que incentivam a ocupação e o 
povoamento motivados pela carência de: 
infraestrutura básica (saúde, educação, 
transporte, saneamento, comunicações, etc.); 
baixíssima densidade populacional permeada 
por imensos vazios demográficos; problemas 
com drogas ilícitas e contrabando; problemas 
com garimpos ilegais; grande parte da região 
com inexpressiva, ou até mesmo ausência, da 
presença governamental (GALDINO, 2017). 
 O reflexo desse crescimento, 
quantitativamente, gera um “fenômeno 
demográfico” marcado durante os anos de 
1980 a 1991, apresentado na Tabela 01, a seguir.

Unidades  
políticas

População Crescimento 
em (%)1980 1991

Brasil 119.011.052 146.825.475 23,37

Norte 6.619.755 10.030.556 51,52

Roraima 79.121 217.583 175

 É relevante fazer menção do Projeto de 
Assentamento Dirigido Anauá (PAD - Anauá), 
apresentaram-se resultados expressivos, no 
que diz respeito à ocupação/povoamento no 
Estado de Roraima. Cabe destacar, que entre 
os anos de 1981 a 1984, o Governo Federal e 
entidades públicas criaram um Centro de 
Recepção e Triagem na Vila de Jundiá (hoje 
município de Rorainópolis) localizado no km 
330, da BR 174 (Boa Vista – Manaus) onde 
cadastravam, de forma aleatória, a última 
procedência e origem dos migrantes (VALE, 
2005).
 Os dados coletados nesse período 
informaram que: 53,6% dos migrantes eram da 
Região Norte; 26,7% do Nordeste; 9% do Centro-
Oeste; 6,2% do Sul e 4,5% do Sudeste. Sobre as 
maiores procedências eram, respectivamente, 

Figura 02. Divisão Político-Administrativa de Roraima, 
Antes da CRFB de 1988. Fonte: Silva, 2007.

Tabela 01. Comparativo Populacional entre os Anos 
1980 a 1991. 

Fonte: IBGE, 2017. Elaborada pelo Autor, 2018.
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de Rondônia, do Maranhão, do Amazonas e 
do Pará. E quanto à origem dos migrantes foi 
constato que 44,3% são do Nordeste; 18,2% do 
Sudeste; 17,6% do Norte; 12,2% do Sul e 7,7% do 
Centro-Oeste (VALE, 2005).
 Com os mesmos dados foi possível 
identificar o destino dos migrantes que revelou 
os seguintes resultados: 41,9% da população 
migrante se dirigem para a zona urbana; 13% 
para a zona de garimpo; 45,1% para os projetos 
de assentamento agrário (VALE, 2005).
 Observa-se que, um grande fluxo 
migratório se dirigiu para Boa Vista (capital), 
nos anos 80, sobretudo 1981 e 1982. A falta 
de infraestrutura básica, sem estradas para 
escoar a produtividade agrícola, gera um 
colapso nos assentamentos agrícolas e o 
resultado tem sido o êxodo rural (VALE, 2005).
 Nesse período, o governo utilizou-se 
de uma política chamada de “paternalismo 
local”, e iniciou a doação de lotes urbanos a 
população migrante e, dessa forma surgem 
novos bairros como: Liberdade; Buriti, Caimbé; 

Asa Branca (Figura 03), além de doar materiais 
para construção de residências, alimentos 
básicos, entre outros (VALE, 2005).
 O momento atual é marcado por 
um aumento, considerável da densidade 
demográfica urbana (Boa Vista), e os “novos 
bairros” surgem sem a mínima condição de 
infraestrutura básica. Porém, cabe ressaltar 
que, o migrante além de adquirir seu lote na 
área urbana também recebia outro na área 
rural (VERAS, 2009 & VALE, 2005).
 Na mesma década, no governo do então 
Presidente José Sarney fora apresentado 
um estudo coordenado por um Grupo de 
Trabalho Interministerial pela Secretaria de 
Planejamento e integrado por representantes 
dos Ministérios das Relações Exteriores, dos 
Ministérios Militares, hoje Ministério da Defesa 
e do Ministério do Interior.
 Este estudo foi relevante, pois com os 
dados do RADAM – Brasil revelaram riquezas 
como: minérios (cassiterita, ferro, nióbio, 
zinco, manganês); metal nobre (ouro) e gema 

Figura 3. Dinâmica da Produção do Espaço Urbano de Boa Vista/ Plano 
Diretor de Boa Vista - 2006. Organização: Antonio Tolrino de Rezende Veras 

e Letícia Palazzi. Fonte: IBGE, 2004 apud VERAS, 2009.
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preciosa (diamante), e legitimou no Projeto 
de Desenvolvimento e Segurança na Região 
ao Norte das Calhas dos Rios Solimões e 
Amazonas – “Projeto Calha Norte” (Figura 04).

 Em dezembro de 1985, o citado projeto 
tem início e ocorre uma mobilização de caráter 
estratégico com foco militar-demográfico-
econômico para uma extensão da fronteira 
de 6.500 km, de Tabatinga (AM) ao Oiapoque 
(AP), o que corresponde a umafaixa fronteiriça 
de 14% do território nacional, limitando-se 
com 05 (cinco) países: Venezuela; Colômbia; 
Suriname; Guiana Francesa e República 
Cooperativista da Guiana (VALE, 2005 & SILVA, 
2007). Ainda, corroborando, pode-se afirmar 
que:
 

 Segundo Pasa (1990) apud Vale (2005) 
o projeto compartilhava com os seguintes 
objetivos:

• Aumentar a presença de brasileiros na 
área de fronteira;
• Melhorar relação bilateral;
• Fiscalizar e recuperar os marcos 
limítrofes;
• Definir uma política indigenista 
apropriada à Região;
• Ampliar e melhoramento da 
infraestrutura viária;
• Interiorizar e acelerar os pólos de 
desenvolvimento econômico;
• Fortalecer a infraestrutura de energia 
e comunicação, insumos básicos para o 
desenvolvimento da região;
• Fortalecer a ação dos órgãos 
governamentais de Justiça, Polícia 
Federal, Receita Federal e Previdência 
Social na região, como fatores de inibição 
da prática de ilícitos, decorrentes da 

[...] a estratégia de ocupação da Amazônia favo-
receu a criação de mecanismos de incentivo à 
penetração do capital nacional e internacional 
no mercado de terras, assegurando vantagens 
fiscais para a criação de grandes projetos agro-
pecuários. Isso atraiu trabalhadores rurais para 
programas de colonização dirigida, abrindo es-
tradas e consolidando a infraestrutura de trans-
portes, comunicações e energia elétrica, priori-

tariamente para insumo energético de grandes 
indústrias do setor mineral (SILVA, 2006 apud VE-

RAS, 2009, p. 134).
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insuficiente presença do estado.
 
 Com as decisões tomadas, pelo Governo 
Federal, na Região do Projeto Calha Norte os 
objetivos passam a ser seguidos e os militares 
conduzem uma “política de ocupação”, em 
especial, coordenar a migração oriunda da 
Região Sul e Nordeste.
 Nesse momento, Roraima passa a ter 
uma visibilidade diferenciada em relação 
aos outros estados que estavam inseridos no 
projeto, pois uma forte corrente migratória, 
que ali estava e que ali chegava, fez com que 
o Governo Federal implantasse os maiores 
projetos de colonização, tanto em gênero 
numérico como em espacialidade.
 O período de 1987 a 1990, o estado é 
marcado por alguns fatos históricos como: 
a transição de território ao estado, em 
1988, onde o primeiro governador eleito 
pela população, o Brigadeiro reformado da 
Aeronáutica, Ottomar de Souza Pinto que 
tomou posse no dia 1º de janeiro de 1991, e 
o outro fato é marcado, segundo Vale (2005), 
pelo “boom garimpeiro” ou “corrida do ouro” 
(SILVA, 2007).
 Para Barros (1995) esta fonte econômica 
de extrativismo mineral provocou uma 
dispersão da população de Boa Vista (capital) 
ocasionando o declínio no preço dos imóveis 
e centenas de habitações semi-acabadas e 
fechadas (VERAS, 2009).
 Em 1991, com o caso do fechamento do 
garimpo, no Governo do Presidente Fernando 
Collor de Melo, a capital de Roraima vislumbra 
um crescimento urbano desordenado 
expandindo-se em direção a zona oeste e 
um princípio de dispersão após o rio Branco, 
década de 1990, com o loteamento - cidade 
Santa Cecília, que se tornou um bairro satélite 
de Boa Vista, porém localizado no município 
de Cantá, como mostra a Figura 05 (SILVA, 
2007).
 

 Nesta perspectiva, a população do 
estado de Roraima cresce e como consequência 
novos municípios surgem durante década 
de 1990, fruto de uma década anterior 
caracterizada pelo “boom demográfico” (1980-
1991) com 175% de crescimento populacional, 
em apenas 11 (onze) anos. Desta forma, revela-
se a evolução demográfica e o surgimento 
dos municípios em Roraima a partir da escala 
temporal observada na Tabela 02, a seguir. 

 Figura 5. A) Foto de Boa Vista em 1985. B) Foto de 
Boa Vista em 1995.

Fonte: Acervo de Jaime de Agostinho apud SILVA, 
2007. 

B

A
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 Nos anos 1990, o surgimento/
emancipação de sete municípios em Roraima, 
são eles: Iracema (1994); Caroebe (1994); 
Amajari (1995); Uiramutã (1995); Pacaraima 
(1995); Rorainópolis (1995) e Cantá (1995) 
potencializam o crescimento da população 
do estado que ao longo das décadas cresce 
vertiginosamente com relação à média 
nacional. 
 Nessa dinâmica/evolução, de 
ocupação/povoamento das terras de Roraima 
configurou-se na criação/emancipação dos 
municípios de (Figura 06) e criando uma 

Tabela 02. Evolução Demográfica e Surgimento dos Municípios em Roraima. 
Fonte: BARBOSA, 1993; IBGE, 2018; SEPLAN-RR, 2013; SILVA, 2007. Elaborada por 
Galdino, 2018. OBS.: * Dado extraído BARBOSA, 1993 / ** Como parte do Estado 

do Amazonas / *** Como Território Federal / **** Como Estado / ***** Dado 
estimado pelo site do IBGE em 03.03.2018.

Década População de Roraima Crescimento % Município Ano da Criação / 
Emancipação

1890 Aproximadamente 
1.000* Boa Vista 1890**

1950 18.116 (1890-1950)
1.711,6% Caracaraí 1955***

1960 28.871 (1950-1960)
59,36% - -

1970 40.885 (1960-1970)
41,61% - -

1980 79.121 (1970-1980)
93,52%

Alto Alegre
Mucajaí
Bonfim

Normandia
São Luiz do Anauá
São João da Baliza

1982***

1991 217.583 (1980–1991)
175%

Iracema
Caroebe
Amajari

Uiramutã
Pacaraima

Rorainópoles
Cantá

1994****
1994****
1995****
1995****
1995****
1995****
1995****

2000 324.397 (1991–2000) 
49,09% - -

2010 450.479 (2000–2010) 
38,86% - -

2017 522.636***** (2010-2017)
16,01% - -

nova roupagem na divisão territorial do 
estado e sua capital se expande em termos 
espaciais e populacionais, onde segundo 
IBGE (2010) encontra-se 284.313 habitantes, 
o que corresponde a 63,11% da população 
roraimense.
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 Portanto, é relevante destacar o 
contexto espacial, político, fronteiriços 
e principalmente, o social que deixou o 
legado da força de trabalho de migrantes e 
indígenas, atores símbolos da história de um 
estado recente e dependente, dos repasses 
financeiros do Governo Federal, porém uma 
terra rica de cultura e, principalmente, dos 
seus recursos naturais.

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

 O presente trabalho apresentou 
um estudo integrado relacionado entre 
as Ciências, História e Geografia. Estas, 
alinhadas e conjuntas, desempenham um 

papel relevante para entender o passado e 
promover a compreensão, no presente, da 
atual conjuntura social, política e territorial 
do estado Roraima. 
 Cabe frisar que foi relevante utilizar 
a interdisciplinaridade dessas Ciências, 
no intuito de entender e fomentar um 
pensamento que se liga aos fatos, e ao mesmo 
tempo constrói a percepção de espaço-
tempo, trabalhado na Geografia, na utilização 
de tabela e figuras (mapas e fotos). Segundo 
Moraes, “[...] a geografia é uma espécie de 
ante-ato da história, um mundo de plena 
naturalidade, a partir do qual (e na relação 
com o qual) os grupos humanos vão construir 
suas culturas” (2005, p. 22). 
 Neste contexto, a Geografia apresenta-
se como “mola-mestre” que articula os 

 Figura 6. A) Mapa de Roraima e os Limites Municipais. B) Mapa do Período das Emancipações dos Municípios de 
Roraima. Fonte: Silva, 2007.

BA
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saberes de outras ciências e toma para si a 
responsabilidade de analisar, perceber e 
entender a dinâmica espacial que envolve 
as manifestações/transformações que estão 
entrelaçadas na construção da relação espaço-
tempo, o que reflete no contexto sociopolítico 
da sociedade. 
 Por fim, este artigo teve a incumbência 
de apresentar a riqueza histórica da sociedade 
e política, através do recorte espaço-
temporal, de um Estado “novo” (recente) 
que possui um símbolo histórico-cultural, 
a representatividade da força indígena 
roraimense, e dos migrantes, principalmente, 
nordestinos que chegaram ao território, na 
missão de desenvolvê-lo.
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INSTRUMENTO DE PERCEPÇÃO DO ESPAÇO 
GEOGRÁFICO

RESUMO 

O desenvolvimento da Cartografia sempre acompanhou o progresso 
da civilização. A história dos mapas é mais antiga que a própria his-
tória da escrita, isto se pensarmos na história como a documentação 
sobre os fatos passados. A Cartografia, a partir do desenvolvimento 
das técnicas de educação, passa a ser uma grande aliada no processo 
de ensino e aprendizagem. Um produto da aliança entre essas duas 
vertentes, Cartografia e Educação, é o mapa mental, que através da 
sensibilidade do educador, ao analisar o produto de seu educando, 
consegue relacionar o mapa elaborado com o relacionamento desse 
aluno com o seu meio, seu modo de pensar, sua análise geográfica do 
mundo e etc. Dessa forma, o presente trabalho teve como ponto de 
partida diversos estudos que enfocam a importância da utilização da 
Cartografia em sala de aula e de um processo contínuo de educação 
cartográfica. Para a realização do estudo, foi feita uma pesquisa com 
os alunos do ensino fundamental II de duas escolas, uma particular 
e outra pública (da rede municipal de ensino), ambas localizadas no 
mesmo bairro no município de Caucaia, Região Metropolitana de For-
taleza, Ceará. Durante a pesquisa, foi solicitado que os estudantes 
mapeassem o caminho por eles percorrido no trajeto casa - escola, 
utilizando-se os preceitos do mapa mental. A partir desse produto 
cartográfico foi possível analisar a forma como os alunos represen-
tavam o espaço sensível a eles e a interação entre essas respostas 
cognitivas com as propostas dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs) para a alfabetização cartográfica, bem como a utilização das 
operações espaciais propostas por Jean Piaget. Outro aspecto tocan-
te à pesquisa relacionou a produção dos mapas mentais como ferra-
menta de percepção do espaço geográfico sensível aos alunos, onde 
se consideram os estudantes como elaboradores de mapas, especial-
mente dos fenômenos do seu cotidiano. Desse modo, a pesquisa vi-
sou evidenciar a importância da utilização da Cartografia em sala de 
aula como ferramenta de percepção do espaço geográfico e de apoio 
ao professor no processo de ensino e aprendizagem em Geografia.

Palavras - chave: Alfabetização Cartográfica. Mapas Mentais. Espaço 
Geográfico.

ABSTRACT

The development of cartography has always followed the progress of 
civilization. The story of the maps is older than the history of writing, 
if we think of history as the documentation of past events. Cartogra-
phy from the development of technical education, becomes a great 
ally in the teaching and learning. A product of the alliance betwe-
en these two directions, mapping and education, is the mental map, 
where through the sensitivity of the educator, when analyzing the 
product of your student can relate the map drawn with the student’s 
relationship with its environment, its mode of thinking, analysis of 
the geographical world, etc. Thus the present work has as its starting 
point many studies that focus on the importance of using maps in the 
classroom and an ongoing process of cartographic education. For the 
study, was done one research with elementary school students II in 
two schools, one private and one public (municipal schools), both lo-
cated in the same neighborhood in the city of Caucaia, Metropolitan 
Region of Fortaleza, Ceará . During the study, we asked students that 
mapeassem the path they traveled between home and school, using 
the precepts of the mental map. From cartographic product was could 
analyze how students represented space sensitive to them and the 
interaction between these cognitive responses to the proposals of 
the National Curriculum Parameters (PCN’s) for cartographic literacy, 
and the use of space operations proposed by Jean Piaget. Another 
aspect related to the research concerning the production of mental 
maps as a tool of perception of geographic space sensitive to stu-
dents, which considers students as makers of maps, especially the 
phenomena of everyday life. Thus, the research aimed to highlight 
the importance of the use of cartography in the classroom as a tool of 
perception of geographical space and teacher support in the teaching 
and learning in Geography.

Key  words: Literacy Mapping. Mind Mapping. Geographical Space.
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   INTRODUÇÃO 

 
 O desenvolvimento da Cartografia, 
desde épocas remotas até os dias atuais 
tem acompanhado o próprio progresso da 
civilização. A Cartografia aparece em seu 
estágio mais elementar sob a forma de mapas 
itinerários feitos pelas populações nômades 
da antiguidade. Com o advento do comércio 
entre os países e com o consequente 
aparecimento dos primeiros exploradores e 
navegadores que descobriram novas terras 
e novas riquezas e ampliou o horizonte 
geográfico conhecido, o ser humano sentiu 
necessidade de se localizar sobre a superfície 
da Terra. Estabeleceu-se, portanto, o marco 
inicial da Cartografia como ciência.
 Com o desenvolvimento e a evolução 
da educação, a Cartografia passou a ser 
uma grande aliada da mesma, e um produto 
da união entre essas duas vertentes é o 
mapa mental que, através da sensibilidade 
do educador, ao analisar o produto de seu 
educando consegue relacionar o mapa 
elaborado com o relacionamento desse aluno 
com o seu meio, seu modo de pensar, sua 
análise geográfica do mundo e etc.
 O mapa mental, por tanto, é capaz 
de revelar como o aluno vê e interpreta o 
meio em que vive, sendo capaz de identificar 
como ele concebe a sociedade no qual está 
inserido ocorrendo, assim, denúncias das 
irregularidades do espaço, do mesmo modo 
que também mostra suas atribuições de 
valores diferenciados para o mesmo espaço, 
ou seja, os locais com os quais indiretamente 
ele mais se identifica. Nesse sentido, o mapa 
mental é capaz de dar um diagnóstico de 
dificuldades relacionadas à percepção do 
espaço geográfico, bem como dos princípios 
básicos da geografia para alunos em diferentes 
níveis de aprendizagem.
 Nesse contexto, a pesquisa apresentada 

tem como principal objetivo compreender 
como a utilização de mapas mentais 
possibilita a percepção e materialização do 
espaço geográfico, independentemente do 
nível socioeconômico e educacional em que se 
encontra o educando. Para tanto, foi realizada 
uma pesquisa com os alunos do ensino 
fundamental II de dois colégios, um particular 
e outro público (da rede municipal de ensino), 
ambos localizados no mesmo bairro, em 
Caucaia, município da Região Metropolitana 
de Fortaleza, Ceará.

   MATERIAIS E MÉTODOS
 

 O estudo foi realizado nos meses 
de setembro, outubro e novembro de 2011, 
em duas escolas localizadas na cidade de 
Caucaia, Região Metropolitana de Fortaleza, 
sendo uma delas da rede municipal de ensino 
e outra da rede particular. Todas as crianças 
que participaram da pesquisa estavam 
regularmente matriculadas nas instituições 
de ensino, cursando o ensino fundamental II, 
do quinto ao nono anos. Essas duas escolas 
foram selecionadas por estarem situadas no 
mesmo bairro, Parque Guadalajara, e por se 
localizarem uma em frete à outra, favorecendo 
então a análise e comparação do material 
resultante.
 As escolas selecionadas foram o 
Colégio Parque Estudantil Guadalajara – CPEG, 
da rede de ensino privado, e a E.E.I.E.F. Sete 
de Setembro, da rede municipal de ensino. 
Ambas as escolas se localizam no bairro 
Parque Guadalajara, município de Caucaia – 
CE (Figura 1). 

POPULAÇÃO E AMOSTRAGEM

 A população pesquisada incluiu os 150 
alunos, nas duas escolas, do período diurno 
que frequentavam as duas escolas, do quinto 
ao nono ano do ensino fundamental II, e 
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com idades variando entre 11 e 17 anos. Dos 
150 alunos que compunham a população, 
69 correspondiam à instituição particular 
e 81 à instituição pública. Para o estudo, 
foram selecionados mapas de 15 alunos de 
cada colégio que serviram como população 
da pesquisa, caracterizando um total de 30 
alunos que, por sua vez, corresponde a 20% 
da população total trabalhada. 
 A série escolar foi considerada como 
fator principal, de forma que alunos de todas 
as séries estudadas em ambas as escolas 
estivessem presentes na amostra. Já a idade foi 
utilizada como fator de seleção secundário, de 
modo que na amostra final a heterogeneidade 
das idades da população geral pesquisada 
estivesse representada nos resultados finais.

DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS E 
COLETA DOS DADOS
 
 Os materiais utilizados na produção dos 
mapas mentais foram papel branco A4, lápis 
de cor preto. Esses materiais foram escolhidos 
pelos alunos de forma que cada um utilizasse 
o que mais estivesse familiarizado. A atividade 
ocorreu na própria sala de aula onde os alunos 
estudavam e durou, em média, 50 minutos em 
cada turma (Figura 2). Ao final desse tempo 
foram recolhidos os mapas de cada aluno.

 Figura 1. Localização das escolas participantes do 
estudo. Elaboração: Narcélio de Sá Pereira Filho 

(Novembro, 2011).

 Figura 2. Momentos das atividades de produção dos 
mapas mentais. Acima na E.E.I.E.F. Sete de Setembro 
e abaixo no Colégio Parque Estudantil Guadalajara. 
Foto: Narcélio de Sá Pereira Filho (Novembro, 2011).
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TÉCNICA DE ANÁLISE

 Na análise dos materiais cartográficos 
resultantes da pesquisa, ou seja, dos mapas 
mentais dos alunos, buscou-se analisar 
variáveis em cada mapa, procurando 
estabelecer níveis de aprendizado da 
cartografia e da noção de espaço.
 Para a análise do material, foram 
utilizados critérios ligados às relações 
espaciais construídas pelos alunos. Dessa 
forma, buscou-se analisar o desenvolvimento 
individual dos alunos diante das noções de 
alfabetização cartográfica proposta pelos 
PCNs, que supõe o desenvolvimento das noções 
de: visão obliquá e visão vertical; imagem 
tridimensional e imagem bidimensional; 
alfabeto cartográfico; construção da noção de 
legenda; proporção e escala; e lateralidade/
referências e orientação (BRASIL, Secretaria 
de Educação Fundamental, 1998).
 Procurou-se também relacionar os 
mapas mentais com a utilização das operações 
espaciais dadas pelos três tipos de relação 
com o espaço que basearam as perspectivas 
analíticas propostas por Piaget, sendo elas: 
relações topológicas, relações projetivas e 
relações euclidianas ou métricas (PIAGET, 
1969, apud OLIVEIRA, 1996).

   DISCUSSÃO

A CARTOGRAFIA E A CARTOGRAFIA 
ESCOLAR

 A Cartografia pode ser definida 
segundo (CASARIN, 2004) como uma ciência 
e ao mesmo tempo uma técnica; é entendida 
como uma arte em levantar dados, redigir e 
divulgar mapas. De acordo com a Organização 
das Nações Unidas, a Cartografia pode ser 
definida também como a ciência que trata 
da concepção, estudo, produção e utilização 
de mapas (ONU, 1949, apud OLIVEIRA, 1997). 

O conceito da Cartografia, hoje aceito sem 
maiores contestações, foi estabelecido em 1966 
pela Associação Cartográfica Internacional 
(ACI), e posteriormente, ratificado pela 
UNESCO, no mesmo ano: VEIRA, 1996).

 A cartografia torna-se recurso 
fundamental para o ensino de Geografia. 
Isso porque sua linguagem gráfica – o mapa 
– permite que os alunos avancem na leitura 
e representação do espaço. A esse respeito, 
os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) 
afirma que:

 O processo de aprendizagem 
cartográfica exige uma participação do sujeito 
no meio externo, mediante experiência. Essa 
experiência pode ser diretamente sobre os 
objetos (experiência física) ou indiretamente 
(experiência matemática) (Figura 3).
 Na experiência física existe uma 
ação do sujeito no sentido de descobrir as 
propriedades de tais objetos. A experiência 
matemática implica agir sobre as ações 
exercidas pelos sujeitos. A abstração, nesse 
caso, prende-se não mais às propriedades 

A Cartografia apresenta-se como o conjunto de 
estudos e operações científicas, técnicas e artís-
ticas que, tendo por base os resultados de obser-
vações diretas ou da análise de documentação, 
se voltam para a elaboração de mapas, cartas e 
outras formas de expressão ou representação de 
objetos, elementos, fenômenos e ambientes físi-
cos e socioeconômicos, bem como a sua utiliza-

ção (UNESCO, 1966 apud IBGE, 1998, p.10).

A Cartografia é um conhecimento que vem se de-
senvolvendo desde a pré-história até os dias de 
hoje. Esta linguagem possibilita sintetizar infor-
mações, expressar conhecimentos, estudar situ-
ações, entre outras coisas, sempre envolvendo a 
ideia de produção do espaço: sua organização e 

distribuição (BRASIL, 1998, p.33).
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dos objetos, mas às ações exercidas sobre 
eles, isto é, às coordenações das ações, ou 
ainda às estruturas mentais do sujeito.

 Segundo a Secretaria de Educação 
Fundamental (1998, p.33), o papel da escola 
é criar as condições fundamentais para que 
os alunos construam conhecimentos sobre a 
linguagem cartográfica em dois sentidos: i) 
como pessoas que representam e codificam 
o espaço e ii) como leitores das informações 
expressas. Para isso, deve-se considerar 
a ação dos alunos como elaboradores de 
mapas, especialmente dos fenômenos do seu 
cotidiano, pois assim “ele será estimulado a 
codificar, através de significados atribuídos a 
coisas de sua vivência e da sua imaginação” 
(CALLAI, 2005 apud OLIVEIRA, 2008, p. 56).
 Ainda conforme a Secretaria de 
Educação Fundamental (1998, p.33), a 
cartografia deve ser compreendida “como 
um instrumento na aproximação dos lugares 
e do mundo”. Para isso, o objetivo básico da 
alfabetização cartográfica proposta pelos 
PCNs supõe o desenvolvimento das noções 
de: 1. Visão oblíqua e visão vertical; 2. Imagem 
tridimensional e imagem bidimensional; 
3. Alfabeto cartográfico; 4. Construção da 
noção de legenda; 5. Proporção e escala; 6. 
Lateralidade / referências e orientação.

MAPAS MENTAIS COMO 
INSTRUMENTO DE PERCEPÇÃO DO 
ESPAÇO GEOGRÁFICO

 A utilização dos mapas mentais em 

sala de aula surge como uma ferramenta 
não só de percepção do espaço geográfico, 
e sim de desmitificação dessa premissa do 
tecnicismo dos recursos cartográficos para 
alunos e professores. Os mapas mentais são 
representações do vivido, são os mapas que 
construímos ao longo de nossa história com os 
lugares de vivência. No mapa mental, é possível 
fazer a representação do saber percebido, o 
lugar se apresenta tal como ele é, com sua 
forma, histórias concretas, simbólicas, cujo 
imaginário é reconhecido como uma forma 
de apreensão do lugar (NOGUEIRA, 1994 apud 
SIMIELLI, 1999).
 Uma importante característica dos 
mapas mentais se refere ao fato de que estes 
são produzidos através de qualquer tipo de 
conhecimento que a pessoa tenha do local 
representado, ou seja, o mapa pode transmitir 
a imagem de um lugar vivido ou não pelo 
indivíduo. Como afirma Nogueira em relação 
aos mapas mentais:

 A funcionalidade dos mapas mentais 
feitos por crianças é expressa por (BALE, 1887 
apud Moraes, 2008, p.63): os mapas mentais 
elaborados por crianças podem ser utilizados 
como: a) instrumento de diagnóstico, b) guia 
de informação e c) atividade de instrução. 
Portanto, eles possuem características que 
ajudam o professor nestas três grandes áreas.
 Estas três funções afirmam 
pontualmente a aplicabilidade dos mapas 
mentais no ensino de Geografia. Como 
instrumento de diagnóstico os mapas servem 
como uma forma de identificar a concepção 
de espaço pelas crianças. Já como guia de 

São representações mentais que cada indivíduo 
possui dos espaços que conhece. Este conheci-
mento é adquirido direta (através de percepções 
dos lugares que lhe é familiar, os espaços vividos) 
ou indiretamente através de leituras, passeios, e 
informações de terceiros (revista, livros, jornais, 

televisão, rádio, etc.) (NOGUEIRA, 1994, p.03).

 Figura 2. Processo de Aprendizagem Cartográfica 
mediante experiências físicas e matemáticas. 

Fonte: Adaptado de Oliveira (1979).
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informação os mapas fornecem ao professor 
a capacidade de identificar e analisar as 
relações afetivas estabelecidas pelo aluno 
dentro do espaço representado. Por último, 
como atividade de instrução os mapas mentais 
em sala de aula servem para iniciar o processo 
de aprendizagem da criança na Cartografia e, 
partindo deste pressuposto, o professor pode 
trabalhar com os dados obtidos nos mapas 
apresentados pelas crianças (MORAES, 2008).
 Tendo em vista o primeiro mapa 
de que temos conhecimento e os atuais, 
altamente sofisticados, há toda uma 
evolução de métodos, técnicas, materiais e 
teorias, que estão em acordo com o próprio 
desenvolvimento e progresso da ciência e da 
tecnologia. Assim, o mapa, acima de tudo é um 
modo de expressão, comunicação e linguagem 
gráfica, ocupa e sempre irá ocupar um lugar 
de destaque na Geografia, pois, revela-se um 
instrumento de trabalho, com finalidades de 
registro e armazenamento de informação, 
enfocando aspectos físicos, sociais, culturais, 
econômicos e políticos.
 Desta forma, a utilização dos mapas 
em sala de aula deve possibilitar a leitura, 
interpretação e a manipulação das informações 
neles contidos, já que eles, os mapas, nos 
permitem o domínio espacial e a síntese de 
fenômenos que ocorrem em um determinado 
espaço. Portanto, ressalta-se a desmitificação 
da cartografia como um simples desenho, já 
que todo esse processo e a utilização desses 
conceitos cartográficos enfatizam aos alunos 
não como meros reprodutores e sim sujeitos 
participantes na construção de um material 
cartográfico dotado de significados.

   RESULTADOS

 Os resultados permitiram extrair 
conclusões gerais que enfocam a importância 
da utilização dos mapas mentais no ensino de 
Geografia como ferramenta de percepção do 
espaço geográfico, bem como um instrumento 
de ensino e auxílio para os professores.

 Através da aplicação dos mapas 
mentais em sala de aula percebeu-se que 
os conteúdos relacionados à alfabetização 
cartográfica não são, em sua totalidade, 
compreendidos e utilizados pelos alunos.  
 Outro resultado relaciona a utilização 
das operações espaciais propostas por Piaget, 
onde se percebe a evolução nos tipos de 
relações espaciais utilizada pelos alunos na 
representação do espaço geográfico sensível 
no trajeto casa - escola.
 No tocante às noções de alfabetização 
cartográfica proposta pelos PCNs, percebe-
se que há uma facilidade por parte dos 
estudantes em se trabalhar com noções 
como: visão oblíqua e visão vertical, alfabeto 
cartográfico, lateralidade, referências e 
orientação. Praticamente, todos os alunos 
conseguiram utilizar essas variáveis nos 
mapas mentais produzidos.
 Dentro da amostra estudada 100% dos 
alunos conseguiram trabalhar com as noções 
de visão oblíqua e visão vertical e alfabeto 
cartográfico e 94% deles utilizaram nos 
mapeamentos a alguma noção de lateralidade, 
referências e orientação.
 É notável que essa facilidade na 
utilização das noções de visão oblíqua e visão 
vertical e alfabetos cartográficos se dão pela 
aproximação das experiências comuns entre os 
alunos (Figura 4). A visão oblíqua representada 
no mapa nada mais é que a forma que os 
alunos têm de representar a forma como eles 
percebem inicialmente o ambiente, já que 
essa é a visão que temos no dia a dia. Já a visão 
vertical tem sua aproximação na utilização de 
mapas em sala de aula e a utilização cada vez 
maior de ferramentas, como o Google Maps.
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 As noções de lateralidade, referências 
e orientação presentes na maioria dos mapas 
produzidos estão relacionadas à forma 
como os alunos representam as direções e 
as orientações dos objetos no mapa. Alguns 
alunos, apesar de utilizar essas noções, tiveram 
dificuldades de localizar corretamente os 
principais lugares mapeados, principalmente 
pela dificuldade em se orientar no percurso e 
de confundir direita com esquerda.
 Na análise dos mapas mentais 
produzidos pelos alunos, percebeu-se certa 
dificuldade na utilização das seguintes 
noções de alfabetização cartográfica: a 
noção de imagem tridimensional e imagem 
bidimensional, a construção da noção de 
legenda e noções de proporção e escala (Figura 
5). Dentro da análise, 70% dos alunos utilizaram 
de alguma forma a noção de proporção e escala, 
já em relação à utilização de representações 
tridimensional e bidimensional apenas 
40% dos alunos utilizaram alguma dessas 
noções de representação nos seus mapas. A 
principal dificuldade encontrada no estudo 
foi a subutilização das noções de legenda, 
em queda amostragem apenas seis alunos 
utilizaram legendas de alguma forma nos seus 
mapas, totalizando 20% da amostra.

 Figura 4. Mapas com exemplos de visão obliqua e visão vertical, alfabeto cartográfico, 
lateralidade, referências e orientação

Foto: Nárcélio de Sá Pereira Filho (Novembro, 2011).

 Figura 5. Mapas com exemplos de noção de imagem 
tridimensional e imagem bidimensional, a construção 
da noção de legenda e noções de proporção e escala .

Foto: Nárcélio de Sá Pereira Filho (Novembro, 2011).
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 Sobre os tipos de relações espaciais, 
pode-se constatar que mais da metade dos 
alunos estudados, um total de 17 entre os 30 
(57%), utilizou relações espaciais projetivas 
na confecção dos seus mapas mentais. Já 
11 alunos, 37% do total, utilizaram relações 
espaciais euclidianas e apenas dois alunos, 
6% do total, utilizaram relações espaciais 
topológicas para representar o trajeto da 
escola para casa.
 Os resultados da pesquisa em relação 
às operações espaciais mostram que há 
uma evolução na forma de representação 
do espaço geográfico. Já que para Piaget a 
gênese das representações se dá nas relações 
topológicas. Utilizadas por dois alunos, essa 
representação pressupõe relações de perto e 
longe, dentro e fora, entre outras. Os mapas 
apresentados por esses alunos são os mais 
simples, onde geralmente são representados a 
casa, a escola e o trajeto, bastante simplificado 
(Figura 6).

 Após a evolução das experiências 
topológicas surgem as experiências projetivas, 
que foram utilizadas por 17 alunos. O aluno 
necessita situar objetos em relação aos demais 
objetos em uma determinada perspectiva, 
lançando aqui as noções de acima- abaixo, 
direita-esquerda. Nesse momento, os mapas 
tomam um aspecto elaborado, onde o aluno 

adota uma perspectiva e representa os 
elementos por ele conhecidos e, através deles, 
tenta relacionar os demais. É comum nessa 
etapa a confusão entre a direita e a esquerda, 
resultando mapas onde os elementos 
aparecem em posições invertidas (Figura7).

 Paralelamente à evolução dos processos 
projetivos ocorre a evolução das experiências 
euclidianas, utilizadas por 11 alunos. Essa 
relação, assim como a projetiva, é derivada 
das relações topológicas sendo que tem como 
principal característica a fundamentação da 
noção de distância e a equivalência através 
de igualdades matemáticas.
 Nas projeções Euclidianas, 
diferentemente das relações projetivas que 

 Figura 6. Mapa com relações topológicas
Foto: Nárcélio de Sá Pereira Filho (Novembro, 2011).

 Figura 7. Mapa com relações projetivas, esquerda e 
Mapa com relações euclidianas, direita.

Foto: Nárcélio de Sá Pereira Filho (Novembro, 2011).
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se baseiam em um objeto conhecido e da 
relação desses com os demais, a coordenação 
dos objetos é feita por meio de um sistema 
de referência estável que funciona como um 
ponto de partida para o mapeamento. No 
caso, todos os alunos que se utilizaram desse 
tipo de relação se basearam no traçado das 
ruas para referenciar seus desenhos (Figura 
7).
 Quando se analisa os mapas mentais 
como ferramenta de percepção do espaço 
geográfico sensível aos alunos, podem-se 
obter inúmeras variáveis relacionadas ao grau 
de percepção do espaço geográfico, dentre 
as quais: distribuição espacial dos alunos 
de ambas as escolas e suas implicações no 
mapeamento, e as formas diferenciadas de 
percepção de pontos de referência comuns.
 Realizada a análise, pode-se perceber 
que a distribuição espacial das residências dos 
alunos é diferenciada, principalmente quando 
se consideram os mapas produzidos em cada 
colégio. Pode-se evidenciar que apesar do 
público dos colégios serem diferenciados, já 
que uns estudam em uma escola pública e 
outros em uma escola privada, ambos residem 
no mesmo bairro. Porém, deve-se considerar 
que a escola particular possui alguns alunos 
que residem em bairros mais distantes do 
município de Caucaia, bem como alguns 
alunos vindos de bairros de Fortaleza como 
o Conjunto Ceará e a Granja Portugal. Desta 
forma, a escola privada recebe alunos que 
moram em um raio que pode chegar a 3000 
metros de distância da escola, já a escola 
pública, que possui nos seus públicos alunos 
que residem em suas proximidades, recebe 
alunos em um raio que chega ao máximo de 
1500 metros de distância da escola. 
 Essa distância em relação à escola 
reflete-se no material desenvolvido, já que 
os alunos que moram mais próximo à escola 
tiveram uma capacidade maior de representar 
os seus trajetos de casa para a escola. Em 
contrapartida, os alunos que moravam mais 
distantes e que, em sua maioria, realizavam 

o trajeto casa – escola de carro ou ônibus 
tiveram maior dificuldade em representar o 
percurso no papel. 
 Dessa forma, enquanto os alunos 
que moravam mais próximo dos colégios 
conseguiam representar os pontos de 
referências como, a casa de colegas, lojas, 
padarias, o nome das ruas, etc. os que moravam 
mais longe conseguiam representar apenas 
alguns pontos gerais. Para os que moravam 
em Fortaleza, por exemplo, um dos únicos 
pontos de referência era a passagem pela 
linha férrea, que separa os dois municípios.  
 Então, foi possível observar mapas mais 
ricos em detalhes para os alunos que residem 
mais próximo do colégio que os demais que 
realizavam trajetos mais longos, embora tenha 
sido registrado mapas com muitos detalhes 
confeccionados por alunos que moravam a 
mais de dois quilômetros da escola.
 Essa problemática relacionada ao 
distanciamento do indivíduo demonstra 
que o mapeamento mental baseia-se na 
subjetividade e nas experiências através dos 
sentidos e das vivências do indivíduo. Essas 
experiências são amplamente trabalhadas 
durante o processo da representação espacial.
 Outro aspecto interessante que foi 
perceptível foi à diferenciação do ponto 
de vista dos alunos em relação ao espaço 
comum, ou seja, dos ambientes comuns entre 
os alunos. Essa diferenciação está implícita 
no processo de mapeamento mental, já que 
esse é resultado de experiências e abstrações 
do indivíduo. Desta forma, a representação 
desses lugares comuns, embora em alguns 
momentos, sejam próximas entre um 
indivíduo, são em essência diferenciadas 
pelas ações e abstrações individuais.
 Um exemplo importante foi no tocante 
à representação dos dois colégios. O primeiro 
aspecto interessante foi à representação, ou 
não, do colégio vizinho, muito dos alunos em 
sua representação do trajeto das suas casas 
para o colégio deixavam de representar o 
outro colégio nos seus mapas. Ou seja, os 
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 Já os alunos do CPEG em sua maioria 
o mapearam voltado para a Rua Araré, que 
é perpendicular à Av. Dom Almeida Lustosa, 
isso porque a entrada dos alunos fica voltada 
para essa rua. Dessa forma, reforça-se a 
ideia que o mapeamento mental evidencia 
as visões individuais de cada aluno baseado 
inicialmente nas experiências físicas, sendo 
essas as mais fortes na construção de imagens 
mentais, já que são resultados de experiências 
reais e não fruto de abstrações, ou seja, de 
experiências matemáticas

   CONCLUSÃO

 A utilização de ferramentas 
cartográficas em sala de aula é uma 
realidade. O professor de Geografia precisa 
trabalhar o conteúdo relacionado à Ciência 
Cartografia. A grande problemática em torno 
disso está no fato do professor utilizar as 
ferramentas que a Cartografia dispõe como 
o mapa, o globo, entre outras, como recurso 
visual, com o objetivo de apenas ilustrar 
e mesmo “concretizar” a realidade. Essa 
abordagem acaba por desconsiderar aspectos 
importantes da alfabetização cartográfica, já 
que acaba por desprezar etapas importantes 
do desenvolvimento mental do aluno.

alunos do CPEG não representavam o Colégio 
Sete de Setembro em seus mapas e vice-
versa, embora um colégio se situe em frete ao 
outro, a uma distância de aproximadamente 
20 metros.
 Dentre as 30 amostras analisadas 
dos 15 alunos do CPEG apenas cinco alunos 
representaram o Sete de Setembro enquanto 
dos 15 alunos do Sete de Setembro dois 
representaram o CPEG. Um dos fatores que 
explica essa questão é a própria indicação 
da atividade em realizar o mapeamento da 
casa para a escola, sendo que alguns que 
não mapearam o outro colégio chegaram a 
mapear pontos de referência ou o nome das 
ruas próximas ao colégio vizinho. 
 Outro exemplo que ilustra a forma como 
as experiências individuais são representadas 
nos mapas está na forma diferenciada 
de como os alunos do CPEG e do Sete de 
Setembro mapearam o CPEG. O CPEG tem 
sua entrada principal voltada para a Av. Dom 
Almeida Lustosa da mesma forma que o Sete 
de Setembro, assim todos os alunos do Sete 
de Setembro ao mapear o CPEG o fez voltado 
para essa avenida (Figura 8).

 Figura 8. Mapas das representações diferenciadas de 
referências comuns.

Foto: Nárcélio de Sá Pereira Filho (Novembro, 2011).

 Figura 8. Mapas das representações diferenciadas de 
referências comuns.

Foto: Nárcélio de Sá Pereira Filho (Novembro, 2011).
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 Através das análises dos mapas mentais 
foi possível caracterizar a utilização, por meio 
dos alunos, as noções básicas propostas pelos 
Parâmetros Curriculares Nacionais – PCNs no 
que se refere à alfabetização cartográfica. 
Bem como a utilização das operações 
espaciais propostas por Piaget, levando 
em consideração a utilização dos tipos de 
relações espaciais utilizada pelos alunos na 
representação do espaço geográfico sensível.
 O mapa mental pode servir também 
como diagnóstico para o professor do 
desenvolvimento cognitivo dos alunos. 
Percebeu-se através da análise do material 
produzido pelos alunos, que os mapas 
mentais podem evidenciar inúmeras variáveis 
relacionadas ao grau de percepção dos 
alunos em relação ao espaço geográfico. 
Isso porque a mapa mental é uma resposta 
individual de experiências e de qualquer 
tipo de conhecimento que o indivíduo tenha 
do local representado, ou seja, o mapa pode 
transmitir a imagem de um lugar vivido ou não 
pelo indivíduo. Dentre as variáveis obtidas 
com a pesquisa pode-se entender, a partir dos 
mapas mentais, a distribuição espacial dos 
alunos de ambas as escolas e suas implicações 
no mapeamento, e as formas diferenciadas de 
percepção de pontos de referência comuns.
 Dessa forma, pode-se afirmar que os 
mapas mentais podem ser utilizados como 
ferramenta de diagnóstico de dificuldades 
relacionadas à percepção do espaço 
geográfico, bem como dos princípios básicos 
da Geografia para alunos em diferentes 
níveis de aprendizagem. Ademais, os mapas 
mentais servem como indicador da evolução 
no processo de alfabetização cartográfica 
dos alunos, já que fornecem ao professor 
a capacidade de identificar e analisar as 
relações afetivas estabelecidas pelo aluno 
dentro do espaço representado. Finalmente, 
os mapas mentais podem ser utilizados 
como ferramenta de percepção do espaço 
geográfico sensível aos alunos, sendo capaz 
de representar as formas mais subjetivas de 

percepção do espaço através das experiências 
físicas e matemáticas em relação ao espaço 
geográfico por eles mapeados.
 O mapa mental é, portanto, uma 
importante ferramenta já que é capaz de 
mostrar como o aluno vê e interpreta o 
meio em que vive, a sociedade onde ele está 
inserido dentre outras percepções que são 
inerentes às experiências individuais de cada 
aluno. O mapa mental, assim, é capaz de dar 
um diagnóstico das dificuldades relacionadas 
à percepção do espaço geográfico, bem como 
dos princípios básicos da Geografia para 
alunos em diferentes níveis de aprendizagem.
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MUNICÍPIO DO UIRAMUTÃ – RORAIMA

RESUMO 

O artigo teve como objetivo demonstrar o potencial turístico 
da geodiversidade do município do Uiramutã - Roraima, vi-
sando contribuir como alternativa para o desenvolvimento 
econômico da região. As autorizações para a realização da 
investigação se deu mediante as prefeitura do município, 
trâmites éticos e povo ingarikó. A metodologia envolveu es-
tudos bibliográficos, observações in loco, sobrevoo e aplica-
ção de metodologia de checklist para avaliar o potencial da 
geodiversidade local. O resultados demonstram que a região 
estudada possui grande geodiversidade que infere potencial 
para o desenvolvimento do turismo como alternativa econô-
mica para região e os povos que ali vivem possuem conheci-
mento sobre a geodiversidade incluindo trilhas demarcadas, 
tipo de atividade ecoturística, além da cultura através dos 
mitos e ritos sobre a região. Ressalta-se ainda que o turismo 
em terra indígenas está regulamentado através da Instrução 
Normativa 03/2015, da FUNAI, a qual estabelece normas para 
a visitação para fins turísticos em terras indígenas. 

Palavras - chave: Geodiversidade. Turismo. Terras Indígenas. 
Uiramutã-RR.

RESUMEN

El artículo tuvo como objetivo demostrar el potencial turísti-
co de la geodiversidad del municipio de Uiramutã - Roraima, 
buscando contribuir como alternativa para el desarrollo eco-
nómico de la región. Las autorizaciones para la realización 
de la investigación se dio mediante las municipalidades del 
municipio, trámites éticos y el pueblo ingarikó. La metodolo-
gía involucró estudios bibliográficos, observaciones in situ, 
sobrevuelo y aplicación de metodología de checklist para 
evaluar el potencial de la geodiversidad local. Los resulta-
dos demuestran que la región estudiada posee gran geodi-
versidad que infiere potencial para el desarrollo del turismo 
como alternativa económica para la región y los pueblos que 
allí viven poseen conocimiento sobre la geodiversidad in-
cluyendo senderos demarcados, tipo de actividad ecoturísti-
ca, además de la cultura a través de los mitos y ritos sobre la 
región. Se resalta además que el turismo en tierras indígenas 
está regulado a través de la Instrucción Normativa 03/2015, 
de la FUNAI, la cual establece normas para la visitación para 
fines turísticos en tierras indígenas.

Palabras clave: Geodiversidad. Turismo. Tierras Indígenas. 
Uiramutã-RR.
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   INTRODUÇÃO

O desenvolvimento da pesquisa se deu 
a partir da perspectiva do interesse geomor-
fológico, no qual o município estudado possui 
uma grande riqueza paisagística, resultado da 
dinâmica natural ao longo do tempo, condi-
cionado pelas flutuações climáticas e esfor-
ços tectônicos.

O desenvolvimento da pesquisa ocorreu 
no município do Uiramutã, localizado na por-
ção na porção nordeste do estado de Roraima 
e constitui em área de sobreposição do Par-
que Nacional (PARNA) do Monte Roraima com 
a Terra Indígena Raposa Serra do Sol, região 
de domínio da etnia Ingarikó, e com os países 
República Bolivariana da Venezuela e Repú-
blica Cooperativista da Guiana.

O município de Uiramutã possui uma 
grande variação de elementos significativos 
para a geodirvesidade, como os valores cien-
tíficos, paisagísticos e turísticos, assim o estu-
do dessa área através do estudo geomorfoló-
gico pode gerar impactos positivos para a sua 
geoconservação e desenvolver a economia 
através do turismo nessas áreas. 

O objetivo da pesquisa é demonstrar o 
potencial turístico da geodiversidade do mu-
nicípio do Uiramutã - Roraima, visando contri-
buir como alternativa para o desenvolvimento 
econômico da região, através da identificação 
das áreas de interesses geomorfológicos; ma-
peamento as áreas de interesse geomorfoló-
gico no entorno da sede e a divulgaçãodo po-
tencial do geopatrimônio da área de estudo.

O TURISMO E A GEODIVERSIDADE

O estado de Roraima apresenta um gran-
de potencial turístico, sendo internacional-
mente conhecido através do turismo realiza-
do no Parque Nacional do Monte Roraima, no 
qual Silva, Cruz e Py-Daniel (2011) ressaltam 
ainda a vivencia e percepção de como são re-

alizadas, operacionalizadas e administradas 
às atividadesturísticas em Parques Nacionais 
junto com etniasindígenas venezuelanaas, já 
Fernandes-Pinto e Irving (2015) comentam a 
presença de ambientes diversificados e com-
características geológicas e ecológicas únicas 
encontrados na região. O turismo é uma ati-
vidade econômica que faz uso e consumo da 
paisagem, e essa por sua vez, pode provocar 
deslocamento de grandes massas humanas. 

Nesse sentido, o turismo utiliza a geodi-
versidade, termo recente que surgiu na déca-
da de 90 para se referir a variedade abiótica, 
ou seja dos ambientes geológicos-geomor-
fólogicos que dão forma a paisagem (NASCI-
MENTO; RUCHKYS; MANTESSO-NETO, 2008).

Brilha (2005) dá destaque a geodiversi-
dade através da atribuição de valores, classi-
ficados conforme o quadro 01 abaixo:

VALOR CARACTERÍSTICA

Intresíseco Trata da elação entre homem e na-
tureza, no qual o ser humano é parte 
integrante da natureza

Cultural Liga o serhumano e a sua cultura ao 
meio físico, tornando-os interdepen-
dentes, entre o desenvolvimento so-
cial, cultural e/ou religioso e o meio 
físico circundante. 

Estético Évisível nas mais diversas paisagens, 
no qual algumas pessoas ase conten-
tarem apenas com a observação da 
geodiversidade por ser um atoinstin-
tivo, consensual e agradável. 

Econômico Satisfaz as necessidades do ser hu-
mano,pois são atribuídos valores aos 
bens e serviços, pois a evolução da 
sociedade esteve sempre dependen-
te da utilização deelementos da geo-
diversidade.

Funcional Se através da utilização da geodiver-
sidade que pode ser in situ, ou como 
sustentação dos sistema físicos e 
ecológicos
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Científico Auxilia nareconstrução da história da 
Terra e auxilia nos estudos para me-
lhorar a relação homem e geodiversi-
dade, contribuindo para minimizar os 
impactos sobre o ambiente natural. 

Educativo Contribui para o uso da geodiversida-
decomo sala deaula ao ar livre, per-
mitindo o contato direto para a ob-
servação de exemplosconcretos seja 
no âmbito escolar ou com o público 
em geral, ou seja no sentido formal e 
informal.

A partir do quadro 01, percebe-se que a 
atividade turística se permite utilizar os valo-
res da geodiversidade, agregando motivações 
para satisfazer as necessidades do turista em 
conhecer paisagens, cultura, educação e ou-
tros. Irving (2009, p. 109) comenta que há “uma 
mudança sutil no perfil deturistas, conectados 
progressivamente com os temas da responsa-
bilidade social eambiental”, e esse ‘novo tu-
rista’ busca novas experiências, descobertas 
e oportunidade devivências e aprendizagens.

Com relação ao geoturismo, autores 
como Moreira (2010) comenta que o que di-
ferencia o ecoturismo doturismo convencio-
nal, é ofato do primeiro ser considerado uma 
segmentação turística ambientalmente res-
ponsável, que cumprecritérios e princípios 
básicos de sustentabilidade e infere um ca-
ráter educativo trabalhando a percepção e a 
importância de conservar a natureza. E o ge-
oturismo, termo que surgiu em 1995 com pes-
quisador inglês Thomas Hose, também segue 
os parâmetros do ecoturismo, mas tem como 
principal atrativo a geodiversidade. 

   METODOLOGIA 

ÁREA DE ESTUDO 

A pesquisa foi realizada no Uiramutã, o 
município que faz fronteira com dois países 

(República Bolivariana da Venezuela e Repú-
blica Cooperativista da Guiana). Os estudos 
de campo ocorreram no entorno da sede do 
município e na comunidade indígena Ingarikó 
(Figura 01).

 
PROCEDIMENTOS 

Os procedimentos adotados, se deu a 
partir de levantamento bibliográfico, incur-
sões em campo no período de 2014 e 2018, so-
brevoos no qual foram realizadas coletas da 
localização de cada ponto de interesseatravés 
do Sistema de Posicionamento Global - GPS, 
foi aplicado método checklist baseado em 
Oliveira (2015) para avalições do potencial ge-
omorfológico. O método se caracteriza por ser 
uma ficha descritiva, no qual contempla os se-
guintes aspectos: identificação (município, co-
ordenadas geográficas, tipo de propriedade); 
potencial da geodiversidade (valores, acessi-
bilidade), bem como os impactos ambientais 
presentes na área.  

O desenvolvimento da pesquisa se deu 
através de sobrevoo e da visitação nas áreas 
com potencial para geodiversidade e a reali-
zação de diagnóstico das áreas de interesse 
turístico. No decorrer da pesquisa foram rea-
lizadas entrevistas com os interlocutores, no 
caso os indígenas da região ingarikó.

A entrevista foi mediante a assinatura do 

Quadro 01. Valores da Geodiversidade. Fonte: Organiza-
do pelos autores através dos trabalhos de Brilha, 2005; 
Nascimento; Ruchkys; Mantesso-Neto, 2008 e Garcia, 

2014.

Figura 01. Mapa de localização do município do Uiramu-
tã. Fonte: Autores, 2016.
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE) e termo de autorização para o uso de 
imagem, segundo as normas estabelecidas 
pela Resolução nº196, do Conselho Nacional 
de Saúde de 10/1996 e aprovado pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da Universidade Fede-
ral de Roraima (nº 1.001.442), pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (nº 
24/2014) e pela Fundação Nacional do índio 
– FUNAI (nº 28/AAEP/PRES/2025) o qual o in-
divíduo teve liberdade de aceitar ou não em 
participar da pesquisa. 

As assinaturas dos termos foram obtidas 
individualmente, após serem explicados ver-
balmente os objetivos e a metodologia que 
seria utilizada na pesquisa. Após as entrevis-
tas in loco, os dados foram tabulados e anali-
sados através de tabelas e gráficos.

O material cartográfico e os dados geoló-
gicos-geomorfológicos foram embasados nos 
mapas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE (1983) NB-20-Z-B e NB-20-Z-
-D, escala 1:250.000. Os mapas foram produzi-
dos na escala 1:100.000, tendo como base os 
shapes disponibilizados pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística – IBGE (2013).

   RESULTADOS E DISCUSSÃO

ÁREAS DE INTERESSES E COM PO-
TENCIAL GEOMORFOLÓGICO

A fisiografia da área se caracteriza pela 
vegetação é influenciada pelo tipo climático 
(Aw), caracterizada ao norte do municipio pe-
lapresença da floresta ombrófila, e campos 
rupestres e na porção centro-sul do município 
predominam as savanas.

A geologia pertence ao chamado Super-
grupo Roraima (1,78 Ga), Reis e Costi (1990) em 
seus estudos relacionaram o desenvolvimen-
to geológicodessa região a um evento disten-
sional com direção geral N-S, responsável pe-
lodesenvolvimento de falhas normais E-W e 
de transferência.

A geomorfologia da região é marcada 
pelo Planalto Sedimentar de Roraima consti-
tui uma unidade morfoestrutural com presen-
ça de relevos tabulares esculpidos em rochas 
sedimentares e metassedimentares do então 
Supergrupo Roraima, e o relevo se configura 
por ser acidentado, marcado por vertentes ín-
gremes recobertas por depósitos de encosta. 

Na região, destacam-se a presença de 
grandes mesas (chamada regionalmente pelos 
índios de tepuys), com topos em geral aplai-
nados que se destacam de forma isolada, a 
exemplo do Monte Roraima, que possui uma 
pequena área no território brasileiro, apenas 
5% (Figura 02).

A área de estudo é representada pela 
área indígena denominada Raposa Serra do 
Sol (TIRSS), habitada pelos índios da etnia 

Figura 02. Geomorfologia do município do Uiramutã, 
esculpida em rochas sedimentares e metassedimentres.  

Fonte:  Acervo fotográfico de Falcão, 2016. 
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macuxi e Ingarikó, este último localizados no 
entorno do Parna Monte Roraima.

Com relação as áreas de potencial para-
geodiversidade, no entorno da sede do mu-
nicípio, este estudo considerou 04 (quatro) 
áreas com potencial, as quais são ambientes 
hidrográficos no quais destacam-se: Cachoei-
ra do Paiuá 1, Cachoeira do Paiuá 2, Cachoeira 
do Urucá, Cachoeira do Urucazinho e Cachoei-
ra Sete quedas (Figura 03).

a) Cachoeira do Paiuá1 e Paiuá 2

As cachoeiras estão localizadas nas 
coordenadas N04°34'59"/W60°12'12,4"; 
N04°35'20,5"/W60°12'35,8". Formada pelo iga-
rapé Paiuá, localiza-se a 07 km da sede do 
município, se configura como uma corredeira 
com dois degraus (Paiuá1 e 2). A geologia se 
caracteriza pela presença de arenitos inten-
samente fraturados O uso atual da terra é vol-

tado para o lazer para a 
comunidade e visitan-
tes. 

Com base no mé-
todo utilizado os seus 
valores cientificos, tu-
ristícos, estéticos, eco-
lógicos e culturais são 
de nível médio, devido 
ser uma corredeira com 
características simples 
e de fácil acesso. 

No entanto, a faci-
lidade de acesso infere 
problemas ambientais 
tais como: presença de 
resíduos sólidos, quei-
madas (decorrentes das 
churrasqueiras improvi-
sadas pelos frequenta-
dores) e depredação do 
ambiente geológico.

Figura 03. Mapa do patrimônio geomorfológico no entorno da sede do Uiramutã. 
Fonte:  Autores, 2018. 

Figura 04. Cachoeira Paiuá1; b)  Cachoeira do Paiuá 2. Fonte:  Autores, 2017. 

a b
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b) Cachoeira Sete Quedas 

Localizada a 11 km da sede do Uiramu-
tã, nas coordenadas N04°34'14"/W 60°12'36,9", 
pertence ao igarapé Urucá, trata-se de uma 
queda d’água com diversos degraus. A geolo-
gia é marcada pela presença de arenitos sili-
ficados, pertencentes ao Supergupo Roraima 
(Figura 3). 

Conforme o método aplicado o valor para 
a acessibilidade é baixo por possuir uma trilha 
muito ingrime com caminhada de 30 minutos. 
Possui um valor cientifico, estético, ecológico 
e consequentemente turístico muito elevado, 
devido a sua singularidade paisagística.

c) Cachoeira do Urucá e Urucazinho

Localizada a 12 km da sede do muni-
cípio e a 04 km da Cachoeira Sete Quedas,-
nas coordenadas N04°35´09,2"/W60°14'48.4"; 
N04°05'8,3"/W60°14'42,1, se localiza no igarapé 
do mesmo nome (Urucá). Se caracteriza pela 
presença de uma trilha ingrimeque possui 
cerca de 300m de extensão. Possui uma única 
queda vertica, formando uma piscina natural 
com água verde clara. Assim como as outras 
cachoeiras pertence ao Supergrupo Roraima, 
e apresenta arenitos silificados com a presen-
ça de conglomerados (Figura 06).

O seu valor científico é elevado, decor-
rente dos minerais presentes na região. Os 
seus valores turísticos e estéticos são eleva-
dos devido a formação paisagística atraente 
do local. 

Bento (2011, p. 163) comenta que o geo-
turismo: 

Figura 05. Cachoeira Sete Quedas.
Fonte:  Autores, 2017. 

Figura 06. a) Cachoeira do Urucá; b) Cachoeira do Uru-
cazinho.

Fonte:  Autores, 2017. 

a

b

[...] novo segmento turístico é tão relevante na 
atualidade que já existem diversos trabalhos vol-
tados a inventariação da geodiversidade com fins 
geoturísticos, pois se sabe que o mesmo abarca 
também aspectos educativos que são de suma 
importância para mudar a percepção pública re-

ferente aos elementos abióticos da natureza.
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ÁREAS DE INTERESSE GEOMORFO-
LÓGICO NA REGIÃO 

 O município de Uiramutã possui carac-
teristicas cênicas devido a ação da natureza, 
que proporcionam paisagem diferenciada a 
região, e por consequência uma geodiversida-
de local diferenciada. 

Na área estudada altitude varia entre 
800 e 1000 m de altitude, aliada a uma vege-
tação de campos rupestres e savanas a região 
potencializam a região intensos processos 
erosivos. A região possui restrição agrícola 
devido a presença de pedregosidade, associa-
da a solos ácidos, rasos e de baixa fertilidade. 
Ressalta-se ainda a intensidade do desmata-
mento e das queimadas, em geral decorrentes 
da cultura dos povos indígenas. 

Com relação ao relevo, durante as en-
trevistas, com os Ingarikó, os mesmos asso-
ciaram a existência de serras sagradas, que 
possuem significado místico efazem parte da 
cultura imaterial desse povoe as não sagra-
das que são definidas como locais que podem 
ser utilizados para as atividades do cotidiano 
(valor funcional), como a implantação de ro-
ças na vertente do relevo ou para outros usos, 
como a captação de água (Quadro 02).

RELEVO Valor SIGNIFICADO/
USO PARA OS 

INGARIKÓ

MarîkWîpî Funcional e eco-
nômico. 

Captação de 
água por gravi-
dade para a co-
munidade Serra 
do Sol. O conhe-
cimento sobre a 
serra foi perdi-
do.

Monte Roraima Intrínseco, cien-
tífico e educa-
tivo, estético e 
econômico. 

Sagrado – mo-
rada de Macu-
naima, caixa 
d’água.

Wîitîpî (Serra do 
Sol)

Cultural, intrín-
seco, científico e 
educativo. 

Sagrado – local 
onde estão os 
ossos dos ante-
passados. Local 
onde o sol foi 
preso por cau-
sa da queimada 
da floresta e dos 
animais.

Wokmik Funcional. Local de caça 

Aikatêpî Cultural e intrín-
seco. 

Sagrado –mora-
da de um gran-
de pássaro

OknikMururipê 
(Monte Caburaí)

Cultural, intrín-
seco, científico e 
educativo. 

Sagrado 

Os ingarikó possuem uma relação místi-
ca com o Monte Roraima, pois para eles trata-
-se da morada de Macunaima, e de onde vem 
toda a água do planeta. A área circunvizinha 
é o reduto da busca por alimentos, onde os 
indígenas caçam e pescam e também cultivam 
as suas roças. Acreditam na existência de um 
dragão que vive em dos igarapé da região e 
que um morcego que mora no topo da Serra 
do Sol. Relatam que no sopé da mesma serra, 
encontram-se os restos mortais deseus an-
tepassados e por esse motivo evitam passar 
próximo desses locais, por considerá-los sa-
grados. 

No entanto, relatam que os turistas 
que entram pela Venezuela com quadriciclos 
adentram esses locais sagardos, violam as 
urnas dos antepassados além de destruírem 
esse patrimônio cultural. 

Durante as incursões em campo, foi soli-
citado aos entrevistados que produzissem um 
mapa cognitivo de interesse turístico, visto 
que todos relatam a importância da paisagem 
cênica da região (Figura 07).

Quadro 02. Relação relevo, significado para os ingarikó 
e valor da Geodiversidade. Fonte:  Falcão, 2016. 



37

Revista Eletrônica Casa de Makunaima - ISSN 2595-5888
 Vol. 1 - Nº 1 / Jan./Jun. (2018)

No mapa cognitivo, os entrevistados des-
tacaram as vias de acesso entre as comuni-
dades que, na visão deles, possuem potencial 
significativo para o desenvolvimento turístico 
tais como: observação de pássaros, rede de 
drenagem com trechos de corredeiras e ca-
choeiras onde poderia se realizar rafting, bem 
como caminhadas nas trilhas entre as comu-
nidades.

Para Falcão (2016) atualmente os Ingarikó 
discutem em suas assembleias a introdução 
do etnoturismo como alternativa econômica 
para a região, cabe ressaltar que o turismo 
em terra indígenas (TI) não era regulamenta-
do até junho de2015, quando entrou em vigor 
a Instrução Normativa 03/2015, da Funai, a 
qualregulamenta e estabelece normas para a 
visitação em TI para fins turísticos.

A regulamentação 03/2015 é um dos des-
dobramentos da Política Nacional de Gestão 
Territorial e Ambiental em Terras Indígenas 
(PNGATI) que prevê ¨apoiar iniciativas indíge-
nas sustentáveis de etnoturismo e de ecotu-
rismo, respeitada a decisão da comunidade 
e a diversidade dos povos indígenas, promo-
vendo-se, quando couber, estudos prévios, 
diagnósticos de impactos socioambientais e a 
capacitação das comunidades indígenas para 
a gestão dessas atividades" (BRASIL, 2012).

A Funai proibiu a realização por agências 
de turismo de Roraima de realizar passeios 
nas cachoeiras que ficam dentro da Terra In-
dígena Raposa Serra do Sol, no município de 

Uiramutã, a cerca de 300 quilômetros de Boa 
Vista. Essa questão se deu devido as diversas 
reclamações de indígenas.  

Nogueira (2013), destaca que inserção do 
turismo em comunidades indígenas deve ser 
cuidadosa, para evitar distúrbios sociais e in-
vasão à privacidade dos moradores. É impor-
tante lembrar que algumas festas e cerimô-
nias devem ser resguardadas, quando assim a 
comunidade desejar, a fim de manter as tradi-
ções vivas e autênticas. Também é fundamen-
tal que as atividades de turismo étnico sejam 
praticadas por turistas que tragam consigo o 
interesse autêntico pela natureza e cultura do 
local a ser visitado (FALCÃO; NOGUEIRA; SAN-
TOS, 2014).

   CONCLUSÃO

O município do Uiramutã possui ricos 
elementos da geodiversidade, sendo os valo-
res principais o científico, estético e turístico. 
O valor cientifico se traduz na riqueza e varia-
ção dos minerais, das rochas e do solo que são 
encontrados ao longo na sede do município. O 
valor estético é devido a sua beleza natural 
e paisagística, como as serras, corredeiras e 
cachoeiras que são presentes no local. E o va-
lor turístico que se configura a partir dos dois 
anteriores, pois possui um grande potencial 
para a atividade turística na região.

No entanto, é importante ressaltar que 
o desenvolvimento da atividade turística para 
região, requer autorização dos povos que alí 
vivem, e que estes sejam capacitados para se-
rem protagonistas de tal atividade. 

Por fim, é importante ressaltar que o 
turismo (etnoturismo) nas terras indígenas, 
deve contribuir paraa divulgação da identida-
de do povo, bem como trazer melhorias so-
cioeconômicas. A região estudada, apresenta 
limitações agrícolas, pois o solo é bastante 
ácido, dificultando a produção. Dessa forma, a 
paisagem, em especial geomorfológica, apre-
senta-se como um cenário quase único na 
região Amazônica, além da cultura e da gas-

Figura 07. Mapa cognitivo Ingarikó–Comunidade Mapaé.
 Fonte:  Falcão, 2016. 
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tronomia do povo Ingarikó, poderá contribuir 
para a sustentabilidade econômica e o prota-
gonismo local.
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MUNICÍPIO DE CAMOCIM – CE

RESUMO 

No contexto brasileiro, a diversidade ambiental e o po-
tencial hídrico tem sido ameaçado pela exploração do 
meio ambiente iniciada no período colonial e estendi-
da até os dias atuais. Alguns fenômenos como a indus-
trialização e urbanização são fatores que ao longo dos 
anos tem causado diversos problemas ambientais em 
todo o país, principalmente em sua faixa litorânea. No 
estado do Ceará, em Camocim, as atividades turísticas e 
pesqueiras movimentam a economia local, o município 
avança economicamente frente ao riquissimo potencial 
ecológico, nesse sentido a preocupação com os com-
ponentes ambientais é fundamental para a garantia do 
equilíbrio e a qualidade de vida. Nessa perspectiva este 
trabalho busca apresentar os condicionantes geoam-
bientais, a fim de embasar teoricamente o zoneamento 
geoambiental de Camocim. Como metodologia foram 
utilizadas tecnicas de geoprocessamento para a con-
fecção de dois mapas temáticos, o mapa de localização 
e o mapa de subsistemas ambientais do município de 
Camocim, espacializando os dados ambientais, o que 
pertime compreender as relações sociedade e natureza 
a partir do uso e ocupação do ambiente. Como resulta-
dos dessa pesquisa foi elaborado um panoramasobre 
as delimitações das suas unidades geoambientais a 
partir de uma análise geoecológica, mostrando as po-
tencialidades e limitações ao uso dos setopres ociden-
tais e orientais de Camocim.
Palavras - chave: Zoneamento Ambiental. Geoprocessa-
mento. Geocologia das Paisagens. Camocim.

ABSTRACT

In the Brazilian context, environmental diversity and 
water potential have been threatened by the exploita-
tion of the environment initiated in the colonial period 
and extended to the present day. Some phenomena 
such as industrialization and urbanization are factors 
that over the years have caused several environmental 
problems throughout the country, mainly in its coastal 
range. In the state of Ceará, in Camocim, tourism and 
fishing activities move the local economy, the muni-
cipality economically advancing against the rich eco-
logical potential, in this sense the concern with the 
environmental components is fundamental for the 
guarantee of the balance and the quality of life. In this 
perspective, this work seeks to present the geoenviron-
mental constraints, in order to theoretically base the 
geoenvironmental zoning of Camocim. As a methodolo-
gy, geoprocessing techniques were used to compile two 
thematic maps, the location map and the map of envi-
ronmental subsystems of the municipality of Camocim, 
spatializing the environmental data, which pertime un-
derstand society and nature relations from the use and 
occupation the environment. As a result of this research 
was elaborated a panorama on the delimitations of its 
geoenvironmental units from a geoecological analysis, 
showing the potentialities and limitations to the use of 
the western and eastern setopres of Camocim.

Keywords: Roraima. Sociedad. Política. Frontera.
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   INTRODUÇÃO 

 
 A zona costeira nordestina concentra 
aproximadamente três mil quilômetros de 
extensão, conforme BRASIL (2014). O objeto de 
estudo desta pesquisa, constitui o município 
de Camocim localizado no extremo norte do 
estado do Ceará. A zona costeira cearense 
tem sofrido diversos conflitos, como por 
exemplo devido aos múltiplos usos do 
litoral, as pressões econômicas derivadas do 
crescente processo produtivo, do crescente 
alavanque das atividades turísticas, da 
especulação imobiliária e do aumento 
da densidade demográfica populacional, 
causando diferentes conflitos e impactos 
socioambientais.
 Para a visualização dessa problemática, 
foi utilizado como auxílio a esta pesquisa, 
os elementos do Sistema de Informações 
Geográficas(SIG), enquanto ambiente de 
organização e manipulação de dados 
georreferenciados. Segundo Adami et al. 
(2012), o uso do SIG nos estudos ambientais 
tem aumentado devido a flexibilidade no 
manejo e na obtenção de dados para análises 

espaciais. É nesta perspectiva que a presente 
pesquisa se utilizouoSIG para obter uma 
melhor visualização dos componentes e 
unidades socioambientais do município de 
Camocim, observar Figura 01.
 O objetivo geral da pesquisa foi propor 
através de geoprocessamento, monitorar e 
caracterizar as condições geoambientais e 
hídricas do município de Camocim, buscando 
elaborar um zoneamento geambiental, 
que possa oferecer a base para um futuro 
zoneamento funcional/propositivo e inclusive 
um Plano Diretor Municipal Participativo.

   MATERIAIS E MÉTODOS
 
 Esta pesquisa inicia-se com execução 
de levantamentos bibliográficos pertinente 
sobre a temática, o que fomentou o 
referencial teórico. O levantamento de dados 
geocartográficos permitiu a criação de um 
banco de dados próprio para a construção 
da dissertação e os trabalhos de campo que, 
possibilitam efetivar uma análise empírica do 
território municipal.
 No  âmbito do levantamento 
bibliográfico foram realizadas pesquisas nos 
laboratórios de pesquisas da Universidade 

 Figura 01. : Mapa de localização do município de Camocim. Fonte: Autores, 2018.
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Estadual do Ceará (UECE) como o Laboratório de 
Geografia Física e Estudos Ambientais (LAGEO) 
e o Laboratório de Geologia e Geomorfologia 
Costeira Oceânica (LGCO), na Universidade 
Federal do Ceará (UFC), com destaque para 
o Laboratório de Geoecologia da Paisagem 
e Planejamento Ambiental (LAGEPLAN), 
além do Laboratório de Geoprocessamento 
da UFC (LABOCART), ambos inseridos no 
Departamento de Geografia. 
 Na etapa inicial da pesquisa foram 
coletadas informações ambientais e 
socioeconômicas do munícipio de Camocim. 
Com os dados adquiridos foi permitido 
realizar a caracterização da área abordando 
os elementos geoambientais, que foram 
espacializados através do mapeamento 
temático construído nesta pesquisa. Os 
primeiros dados adquiridos correspondem 
aos componentes geoambientais de Camocim, 
abordando suas características geológica-
geomorfológica, pedológicas, hidroclimáticas 
e vegetacionais. 
 Para a concretização desta pesquisa 
foram adquiridos algumas informações que 
foram identificados a partir de um banco de 
dados existente, associado aos trabalhos 
de campo e os dados socioeconômicos, que 
refletem a realidade da população residente 
no município. Além dos dados coletados por 
meio digital e bibliográfico, foram realizadas 
algumas visitas as instituições públicas 
cearenses. Dentre elas a Companhia de 
Pesquisas de Recursos Minerais (CPRM), cujo 
o objetivo foi obter informações relativas aos 
mapeamentos geológicos e geomorfológicos 
do estado do Ceará e o acesso ao acervo 
digital e fotográfico da instituição.
 Para a realização do trabalho campo 
foram utilizados recursos como um aparelho 
GPS do modelo Garmin e Trex 10, para a 
definição das coordenadas de campo,uma 
câmera fotográfica do celular Samsung 
modelo J5, com resolução de 13 megapixels 
para a realização das fotos e as câmeras Nikon 
AW110 e Canon, elemento fundamental para 

a espacialização das imagens das unidades 
geoambientais do município.
 O mapeamento temático iniciou-se 
com a elaboração do mapa de localização do 
município de Camocim, depois foi adotado um 
layout específico para a confecção do mapa 
de zoneamento geoambiental. 
 As informações sobre sub-bacias, 
declividade e hipsometria foram obtidas 
imagens geradas pelo satélite Advanced Land 
Observing Satellite (ALOS) do sensor Phased 
Array type L-band Synthetic ApertureRadar 
(PALSAR) do ano de 2010, com resolução 
espacial de 12,5 metros, disponibilizados 
pela agência espacial japonesa Japan 
Aerospace Exploration Agency (JAXA). A 
imagem representa um modelo digital 
de elevação da área mapeada, com alta 
resolução espacial, foram utilizadas também 
outras imagens de radar como da missão 
Shuttle Radar Topography Mission (SRTM) 
originalmente com a resolução espacial de 
90 metros, processados no projeto banco de 
dados geomorfológicos do Brasil (TOPODATA) 
no ano de 2011 pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) disponibilizados 
com resolução espacial de 30.
 É importante salientar que o 
mapeamento temático foi executado no 
sistema de referência geodésico do Sistema 
de Referência Geocêntrico para as Américas 
(SIRGAS, 2000), zona 24 sul, que corresponde a 
zona onde está situado o estado do Ceará. Além 
disso, o mapeamento temático foi executado 
em escala de visualização de 1:15.000, tendo 
em vista a necessidade da coleta de dados 
com uma grande escala cartográfica. 

 
   RESULTADOS E DISCUSSÃO

ANÁLISE GEOSSISTÊMICA, 
ECODINÂMICA E GEOECOLOGIA DE 
CAMOCIM
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 O conceito de geossistema foi 
inicialmente difundido por Sotchava (1977), 
nessa metodologia de análise o autor 
considera os meios físicos da natureza, a 
exploração desta e as ações da sociedade, 
onde esses componentes se relacionam entre 
si formando uma organização espacial. É 
fundamental que sejam considerados além 
das características naturais, as condições 
econômicas a qual estão dispostas a 
sociedade. Os fatores culturais também estão 
atrelados ao cotidiano da população e são de 
fundamental importância para a compreensão 
das ações executadas no ambiente 
 Compreende-se nessa visão que a 
dinâmica da paisagem é composta pelo 
conjunto de ações não só antrópicas, mas 
também a mutabilidade dos componentes 
biológicos sejam eles fauna e flora 
que acrescidos da ação antrópica são 
deformadores desta paisagem e estão em 
constante evolução. Segundo Rodriguez, Silva 
e Cavalcante (2013, p. 7) “a paisagem se concebe 
como um sistema de conceitos formados pelo 
trinômio: paisagem natural, paisagem social e 
paisagem cultural”. 
 Tricart (1977) possibilitou classificar a 
paisagem como unidades territoriais que a 
partir dos processos de atuação do meio e da 
sociedade teriam expressos suas capacidades 
e limitações quanto ao uso. Possibilitando, 
desta maneira, auxiliar de modo efetivo em 
planejamentos territoriais e instrumentos de 
gestão do meio natural.
 A ecodinâmica como fundamento de 
análise pode ser representada pela relação 
entre seres vivos e suas interações com o 
meio ambiente, onde a sociedade tem o papel  
modificador do ecossistema, geossistema 
e a natureza,  por sua vez, responde tais 
ações humanas com modificações em sua 
dinâmica, “obrigando” ser humano adaptar-
se a esse novo meio imposto pela natureza. 
Sobre essa ótica ela demostra as condições 
de estabilidade e instabilidade do ambiente, 
considerando as unidades ambientais 

classificadas em meios estáveis, meios 
intergrades  e meios fortemente instáveis. 
 Rodriguez e Silva (2016), ressalram que 
o conceito de Geoecologia da Paisagem surge 
da integração entre as vertentes espaciais, que 
abordam a superfície terrestre e sua interação 
com os fenômenos naturais. Essas situações 
eram estudadas pela Ciência Geográfica; e 
as vertentes funcionais, que investigava as 
questões biológicas e suas interações com os 
sistemas ecológicos complexos, pesquisadas 
pelo ramo ecológico.
 Para compreender a paisagem a 
partir da Geoecologia das Paisagens, faz-se 
necessária uma visão integrada da paisagem. 
Nessa perspectiva, a metodologia de análise, 
Rodriguez e Silva (2016), pontua cinco pontos 
para serem analisados: 

 O conceito de paisagem torna-se 
o ponto inicial de compreensão e estudo 
do meio natural. No entanto para analisar 
ambientes que já foram total ou parcialmente 
descaracterizados com os avanços das 
cidades e aglomerados urbanos, faz-se 
necessário outro conceito fundamental, onde 
será demostrado que após a compreensão da 
paisagem que compõe o objeto de estudo, 

Estudo da organização paisagística, classificação 
e taxionomia das estruturas paisagísticas, co-
nhecimento dos fatores que formam e transfor-
mam as paisagens, que inclui a utilização dos en-
foques estrutural, funcional e histórico-genético; 
Avaliação do potencial das paisagens e tipologia 
funcional que inclui o cálculo do papel dos fa-
tores antropogênicos através dos tipos de utili-
zação da Natureza, dos impactos geoecológicos 
das atividades humanas, das funções e cargas 
econômicas; Análise de planificação e proteção 
das paisagens, que inclui a tecnologia de utili-
zação das paisagens e a análise de alternativas 
tendo por base a prognose ; Organização estru-
tural-funcional direcionada a otimização das 
paisagens; Perícia ecológico-geográfica e o mo-
nitoramento geossitêmico regional (RODRIGUEZ e 

SILVA, 2016, p. 40 - 41).
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possa com os dados obtidos fomentar um 
planejamento desta área que vise garantir 
a preservação dos componentes naturais, 
construindo assim o território.

PLANEJAMENTO TERRITORIAL E 
ZONEAMENTO AMBIENTAL

 Território é um conceito amplamente 
difundindo dentro das ciências geográficas, 
e nesta pesquisa merece destaque, pois 
será fundamental para compreender o 
planejamento ambiental, que poderá auxiliar 
na proposta de zoneamento municipal. Neste 
sentido, faz-se necessário entender o que de 
fato significa território.
 De modo simplista, o território pode ser 
considerado um local específico, um ambiente 
povoado onde são estabelecidas relações 
entre as pessoas que ali vivem, relações essas 
determinadas pelo poder, fator confirmado 
por Souza (2016, p. 78), para o autor, o território 
é: “ um espaço definido e delimitado por e a 
partir de relações de poder”.
 É possível compreender que o 
planejamento é um fato não só da atualidade, 
mas desde os primórdios da sociedade, que 
visava expandir seu território. O planejamento 
visa criar um plano a ser executado a partir 
suposições do que ocorreria no futuro, sendo 
este próximo ou não. Deste modo, logo foi 
adotado pelo poder público, pois poderia ser 
utilizado para colonizar, expandir e utilizar os 
recursos naturais e financeiros para atingir os 
objetivos propostos no planejamento.
 A Constituição Federal de 1988 em seu 
artigo 30º no inciso VIII é declarado como 
atribuição do município “promover no que 
couber, adequado ordenamento territorial 
mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano” 
(BRASIL, 1988). A partir da criação desta 
legislação, foi possível atribuir ao município 
a responsabilidade pelo parcelamento 
e controle do solo. Nessa perspectiva o 
município em questão deve elaborar uma 

série de estudos temáticos que irão demostrar 
as condições que o município tem de ser 
utilizado, seja para ocupação, exploração 
e manutenção do meio. Esse conjunto de 
estudos, pautados nas premissas nacionais, 
resultam em legislações municipais que na 
atualidade são denominadas de Plano Diretor 
Municipal Participativo (PDP).
 O planejamento territorial do município 
significa implementar ações de gestão 
municipal de acordo com as potencialidades e 
limitações do ambiente aos usos que ali serão 
executados. O planejamento é baseado nos 
componentes sociais e ambientais, levando 
em consideração as questões históricas 
e culturais da população residente no 
município, sendo que pode ser executado em 
áreas que serão construídas como em áreas 
de ocupação já consolidada. 
 É a partir da necessidade de se propor 
um gerenciamento adequado do município 
de Camocim que esta pesquisa se pauta 
nos referenciais teóricos e nas discussões 
expostas anteriormente, além de se basear 
na legislação vigente no país. Ambas servem 
de base para a execução do Zoneamento 
Ambiental do município de Camocim.

MAPA DE SUBSISTEMAS 
AMBIENTAIS 

 Foi elaborado a partir de um mapa 
geológico-geomorfológico, do projeto 
RADAMBRASIL (1981-1984), tendo por base o 
mapa geomorfológico deste projeto elaborado 
em escala de 1:1.000.000, bem como o mapa 
de unidades geoambientais do Estado do 
Ceará, em escala de 1:250.000 do ano de 2000 
e o mapa de cobertura vegetal e antropismo 
de Camocim,  em escala de 1:350.000 do ano 
de 2009. Para auxiliar na delimitação dos 
subsistemas foramutilizadas imagens do 
satélite Landsat Data Continuity Mission (LDCM 
/ Landsat 8), sensor Operational Land Imager 
(OLI). Foram utilizadas para o mapeamento, 
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duas composições coloridas, a composição 
colorida na cor verdadeira (bandas4, 3 e 2, nos 
respectivos canais RGB) e a composição falsa 
cor (bandas4, 5e 6, nos respectivos canais 
RGB). 
 A metodologia adotada levou em 
conta a facilidade de mapeamento de 
alguns componentes geoambientais na 
composição falsa cor. Para a execução desse 
mapeamento utilizaram-se curvas de nível os 
dados vetoriais do mapeamentogeológico-
geomorfológico, acrescentando a este uma 
coluna de Sistemas Ambientais em sua tabela 
de atributos.  Foram mapeados ao todo 19 
subsistemas ambientais segundo as suas 
características geoambientais, ressalta-se que 
todo o procedimento de mapeamento se deu 
através do programa ArcGIS na versão 10.4.

CARACTERIZAÇÃO GEOAMBIENTAL 
DE CAMOCIM

 Em sua maioria espacial o município 
de Camocim é constituído por sedimentos 
do Grupo Barreiras, que coexiste sobre uma 
unidade do embasamento cristalino Pré-
Cambriano, a unidade litoestratigráfica 
denominada de Complexo Granja, que é 
caracterizada, segundo o RADAMBRASIL 
(1981, p.32) “por áreas aplainadas, onde 
sobressaem cristas isoladas, orientadas na 
direção Nordeste que identifica os restos de 
quartzitos impuros  e ferríferos, intrometidos 
concordantemente nos migmatitos”.  
 Como resultados da interpretação 
das unidades litoestratigráficas, o relevo 
de Camocim foi subcompartimentado, por 
Souza (1988 e 2005), FUNCEME (2009), mapa 
geomorfológico do RADAMBRASIL (1981) da 
seguinte forma: Planície Litorânea, Planícies 
de Acumulação, Glacis de Deposição Pré-
litorâneos e Depressão Sertaneja.
 A subcompartimentação do relevo, 
auxiliou na divisão de feições geomorfológicas 
existentes no município de Camocim, pode-

se  listar a faixa de praia/pós-praia, campos 
de dunas (móveis e fixas), as planícies fluvio-
marinhas (manguezais), as planícies de 
deflação e a faixa de praia, as planícies fluvial 
e fluviolacustre, os tabuleiros litorâneos 
e as áreas pediplanadas das depressões 
sertanejas.
 Quanto as características climáticas 
do município de Camocim possui um clima 
Tropical Quente Semiárido Brando e de 
período chuvoso de janeiro a abril com 
uma pluviosidade média de 1.032,3mm que 
apesar da alta pluviosidade e de ser um 
município litorâneo, detêm um déficit hídrico 
de oito meses no ano. Quanto aos dados 
pluviométricos interpretando-se as séries 
históricas de médias mensais e anuais do 
município de Camocim, pôde-se observar que 
no município os totais pluviometricos tem 
variado de 1000 a 1500 milímetros anuais.
 As temperaturas médias mensais foram 
obtidas a partir do programa livre Celina, que 
para o seu cálculo considera as coordenadas 
do município bem como sua altitude. As 
temperaturas do município variavam entre 
25ºC e 26 ºC, tendo por mês mais frio Abril com 
25,8ºC e os meses mais quentes foram Agosto, 
Novembro e Dezembro ambos com 26,9 ºC.
 O rio Coreaú principal afluente dessa 
bacia nasce na no Planalto da Ibiapaba, 
entre os riachos do Caiçara e da Ibiapaba, 
e tem sua foz localizada em Camocim, onde 
desagua no oceano Atlântico (CEARÁ, 2009). 
Essa bacia hidrografia possui uma extensão 
de 10.657 km² correspondendo a cerca de 
8% da extensão total do estado do Ceará. É 
importante ressaltar que no município de 
Camocim existem 7 sub-bacias que fazem 
parte da bacia do Coreaú. São elas: Coreaú, 
Corrente Laranja, Forquilha, Jaguarapari, Lago 
Seco, Pesqueiro e Tapuio.

 Com relação a pedologia de Camocim, 
identificam-se os seguintes tipos de solos, 
segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, EMBRAPA(2006):
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 a) Neossolos: solos constituídos por 
material minerale orgânico, pouco espesso, 
que não apresentam alterações expressivas 
em relação ao material originário devido à 
baixa intensidade de atuação dos processos 
pedogenéticos, commaior resistência ao 
intemperismo ou composição químico-
mineralógica, ou por influência dos demais 
fatores de formação (clima, relevo ou tempo), 
que podem impedir ou limitar a evolução 
destes solos.
 b) Planossolos: solos minerais mal 
drenados, com horizonte superficial ou 
subsuperficial eluvial, de textura mais leve, 
geralmente de acentuada concentração 
de argila, permeabilidade lenta ou muito 
lenta, constituindo, por vezes, um horizonte 
responsável pela formação de lençol d’água 
sobreposto (suspenso), de existência periódica 
e presença variável durante o ano.
 c) Argissolos: solos constituídos por 
material mineral, características diferenciais 
a presença de horizonte B textural de argila 
de atividade baixa, ou alta conjugada 
com saturação por bases baixa ou caráter 
alítico. São de profundidade variável, 
desde forte a imperfeitamente drenados, 
de cores avermelhadas ou amareladas, e 
mais raramente, brunadas ou acinzentadas. 
A textura varia de arenosa a argilosa no 
horizonte A e de média a muito argilosa no 
horizonte Bt, sempre havendo aumento de 
argila daquele para este.
 d) Gleissolos: solos hidromórficos, 
constituídos por material mineral, que 
apresentam horizonte glei dentro de 150 cm 
da superfície do solo, não apresentam textura 
exclusivamente areia ou areia franca em todos 
os horizontes dentro dos primeiros 150 cm da 
superfície do solo ou até um contato lítico, 
encontram-se permanente ou periodicamente 
saturados por água, salvo se artificialmente 
drenados. 
 A caracterização vegetacional do 
município por sua vez é composta pelas 
seguintes unidades, conforme o Manual 

Técnico de Vegetação do IBGE (2012): 
 a) Savana Arborizada (Campo Cerrado, 
Cerrado Ralo, Cerrado Típico e Cerrado 
Denso): um subgrupo de formação natural ou 
antropizado que se caracteriza por apresentar 
uma fisionomia nanofanerofítica rala e outra 
hemicriptofítica graminoide contínua, sujeito 
ao fogo anual. As sinúsias dominantes formam 
fisionomias ora mais abertas (campo cerrado), 
ora com a presença de um scrub adensado, 
cerrado propriamente dito. No município 
de Camocim, destaca-se a vegetação dos 
tabuleiros litorâneos como representação 
dessa feição fitoecológica.
 b) Vegetação com influência marinha 
são: comunidades vegetais que recebem 
influência direta das águas do mar apresentam 
gêneros característicos das praias como: 
Remirea e Salicornia. Seguem-se, em áreas 
mais altas, afetadas pelas marés equinociais, 
as conhecidas Ipomoea pes-caprae e 
Canavalia rosea, além dos gêneros Paspalum 
e Hidrocotyle. Todavia, quando apresentam 
alguma vegetação, são identificadas como 
Formação Pioneira. Para o município de 
Camocim, tem-se a vegetação de dunas 
móveis (pioneira psamófila) e das planícies de 
deflação como representação dessa feição.
 c) Floresta Estacional Semidecidual: 
esse tipo florestal é estabelecido em função da 
ocorrência de clima estacional que determina 
semideciduidade da folhagem da cobertura 
florestal. Na zona tropical, associa-se à região 
marcada por acentuada seca hibernal e por 
intensas chuvas de verão. Ao contrário das 
florestas ombrófilas, este tipo é constituído 
por fanerófitos com gemas foliares protegidas 
da seca por escamas (catáfilos ou pelos) 
e cujas folhas adultas são esclerófilas ou 
membranáceas deciduais. Para o município 
de Camocim, tem-se a vegetação de dunas 
fixas (floresta tropical subcaducifólia) como 
representação dessa feição.
 d) Vegetação com influência 
fluviomarinha (manguezal e campos salinos): o 
mangue é a comunidade microfanerófitica de 
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ambiente salobro, situada na desembocadura 
de rios e regatos no mar, onde, nos solos 
limosos (manguitos), cresce uma vegetação 
especializada, adaptada à salinidade das 
águas, com a seguinte sequência: Rhizophora 
mangle, Avicennia germinans sp. e A. 
Schauerianae Laguncularia racemosa, que 
cresce nos locais mais altos, só atingidos pela 
preamar. 

SUBSISTEMAS AMBIENTAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAMOCIM

 O município de Camocim encontra-se 
compartimentado em cinco grandes unidades 
geoambientais: a planície litorânea, o tabuleiro 
litorâneo, as planícies fluvial e fluviolacustre 
e a depressão sertaneja. Ressalta-se que 
cada uma das unidades geoambientais 
detêm características que determinam as 
potencialidades e fragilidades de utilização 
da área.
 A Figura 02 representa o resultado 
cartográfico do zoneamento geoambiental 

desenvolvido na pesquisa sobre o município 
de Camocim. 
 A Planície Litorânea compreende as 
feições paisagísticas de praia/pós-praia, de 
dunas móveis e fixas e a planície fluviomarinha 
na foz do rio Coreaú, ambientes constituídos 
por depósitos sedimentares arenosos e 
argilosos recentes que devido aos processos 
eólicos e hídricos formam essesambientes 
litorâneos. 
 A planície litorânea é caracteriza por 
estreita faixa de terras, com largura média de 
2,5 a 3,0 km, constituída por sedimentos de 
neoformação (holocênicos), de granulometria 
e origem variadas, capeando os depósitos 
mais antigos do Grupo Barreiras. Na planície 
litorânea cearense atuam vetores que são 
reponsáveis pela intenssa dinâmica litorânea. 
Entre esses vetores podem ser listados a 
pressão dos ventos (ação eólica), a ação 
marinha (como as trangressões marinhas 
e a atuação das marés), o transporte de 
sedimentos fluviais, entre outros fatores. Em 
Camocim, esses processos atuam de modo 
intenso contribuindo para a formação de 

 Figura 02. : principais unidades geoambientais do município de Camocim. Fonte: Autores, 2018.
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algumas paísagens que fazem parte da planície 
litorânea, podemos listar o mar litorâneo, a 
faixa de praia, dunas móveis e fixas, a planície 
de deflação e a planície fluviomarinha do rio 
Coreaú.
 Os tabuleiros litorâneos constituem 
a paisagem predominante que foi formada 
a partir dos sedimentos do Grupo Barreiras, 
oriundos de decomposição e sedimentação 
das rochas nas áreas próximas ao litoral, esse 
ambiente representa uma área de transição 
entre o litoral e a depressão sertaneja. 
A vegetação dos tabuleiros foi muito 
descaracterizada desde sua condição original, 
abrangendo duas feições vegetacionais: a 
vegetação subperenefólia e a caducifólia. A 
respeito das condições de uso e ocupação 
do ambiente, os tabuleiros configuram-se 
como uma região parcialmente estável, com 
vulnerabilidade moderada e com grande 
propensão a expansão urbana, principalmente 
devido a sua proximidade do litoral.
 As planícies fluviais estão diretamente 
vinculadas aos sistemas de drenagem 
superficial, constituído pelas bacias 
hidrográficas dos rios Coreaú e Remédios. 
Essas unidades geoambientais possuem um 
regime predominantemente intermitente em 
seus médio e alto curso e drenagem perene 
no baixo curso.
 Já as planícies fluviais vinculam-se 
a antigas formas de drenagem superficiais  
que recortavam a tabuleiro litorâneo e foram 
barradas pelos campos de dunas, em sua 
conexão com o mar.  Após a barragem de sues 
estuários, houve a formação das planícies 
fluviolacustres. 
 A Depressão Sertaneja é considerada 
um ambiente de topografia levemente 
ondulada a plana e tendo em seu modelo 
geral o caimento topográfico sentido ao litoral. 
Nessa unidade, em grande parte do ano as 
deficiências hídricas são responsáveis pela 
dispersão das caatingas, feição vegetacional 
típica deste ambiente, segundo Souza (2000).  
Nessas regiões o baixo potencial de recursos 

hídricos caracterizam essas áreas com 
ambientes de transição, onde em suas 
regiões mais degradadas tendenciam-se 
a instabilidade. Essa análise demostra as 
principais características das unidades 
geoambientais do município, cada uma de 
modo particular determina as potencialidades 
e as limitações dos ambientes, na Figura 2 é 
possível identificar as principais unidades 
ambientais existentes na sede municipal de 
Camocim.

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Com o intuído de oferecer bases 
essenciais ao planejamento e gestão do 
município de Camocim, o zoneamento 
geoambiental dessa pesquisa compartimentou 
inicialmente o território municipal em dois 
grandes setores, o ocidental e oriental. Dessa 
forma as unidades/feições geoambientais 
estão diferenciadas quanto ao setor onde se 
localizam geograficamente. 
 Tal espacialização cartográfica 
especificada no zoneamento ambiental, 
possibilita uma visão diferenciada sobre o 
território, a partir da desembocadura do rio 
Coreaú, situado no setor central do município.
 O  setor territorial ocidental, 
desenvolve-se como superfície espacial do 
entorno da sede distrital de Camocim, onde as 
atividades e ocupação urbana oferecem uma 
maior pressão antrópica sobre as paisagens 
locais e os seus recursos e serviços ambientais. 
Percebe-se assim nesse setor, uma densidade 
de ocupação mais intensa e transformadora.  
Os ambientes de praia e pós-praia são 
mais explorados pela atividade turística, 
bem como o estuário do rio Coreaú, em sua 
margem esquerda, encontra-se intensamente 
urbanizada, com seus consequentes impactos 
ambientais.
 A estrada que faz a conexão entre a sede 
urbana de Camocim e Barroquinha, percorre o 
tabuleiro litorâneo de forma paralela a linha 
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de costa, favorecendo a construção de vias 
secundárias que promovem a intensificação 
do uso agropecuário do tabuleiro. Nesse 
mesmo sentido, a acessibilidade rodoviária 
contribui na ocupação das margens das 
planícies fluviais e fluviolacustres, por 
empreendimentos agrícolas e por residências 
e sítios.
 Percebe-se assim, que o setor ocidental 
deve receber o apoio de políticas públicas 
voltadas à gestão agropecuária, a regulação 
fundiária e o cumprimento da legislação 
referente às Áreas de Preservação Permanente 
(APP). Estratégias de planejamento e gestão 
urbana são necessárias para o controle da 
expansão residencial da sede urbana e do 
distrito de Amarelas.
 É também nesse setor que ocorre uma 
mais intensa ocupação por parte de parques 
de produção de energia eólica, que provoca a 
exclusão social da população local. O estuário 
do rio Remédios e o entorno da comunidade 
de Amarelas, atualmente encontra-se 
espacialmente ocupado e privatizado pelas 
empresas de produção de energia eólica, 
causando graves impactos socioambientais. 
 O setor oriental possui uma 
acessibilidade muito mais restrita, 
praticamente sem um acesso rodoviário 
de qualidade. As unidades geoambientais 
apresentam um nível de conservação de 
melhor qualidade, recomendando-se a 
instituição de medidas preservacionistas de 
modo a criar unidades de conservação nas 
esferas estadual e municipal.
 As políticas públicas de gestão 
territorial deve ser orientada no sentido de se 
instituir projetos de apoio à sustentabilidade 
ambiental e cultural das pequenas 
comunidades de pescadores e agricultores, 
como também da sede distrital de Guriu, que 
recebe um fluxo de turistas de Jericoacoara 
muito intenso. Projetos de produção 
agroecológica e turismo comunitário podem 
contribuir para a conservação e proteção 
dos recursos paisagísticos, bem como de 

identidade cultural da população loca.
 No contexto paisagístico as duas 
planícies fluviolacustres representam o 
seu maior atrativo, tanto no seu aspecto 
dimensional, como pelo seu excelente estado 
de conservação. Torna-se necessário a 
instituição de controle e monitoramento do 
fluxo de turistas, para se evitar a transposição 
da capacidade de carga desses ambientes.
 As depressões sertanejas representam 
em ambos os setores, unidades geoambientais 
menos representativas espacialmente. 
Recomenda-se nesses territórios medidas de 
gestão agropecuária no sentido de reduzir os 
processo de ordem erosiva e instituir ações 
destinadas a um manejo hídrico adequado.
 Como resultado, a pesquisa sobre o 
território do município de Camocim, oferece 
um diagnóstico sobre as delimitações das 
suas unidades geoambientais a partir de 
uma análise geoecológica. Essas informações 
incluem um zoneamento ambiental que pode 
aportar a base essencial para a construção 
participativa de um zoneamento funcional e 
propositivo por meio de um adequado Plano 
Diretor Municipal Participativo. 
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RESUMO 

Este artigo tem a proposta de contribuir como entendi-
mento da dimensão espacial urbana de Oiapoque, mu-
nicípio localizado no extremo norte do Estado do Ama-
pá, portanto, em uma realidade urbana em meio à vida 
amazônica, em suas múltiplas nuances analíticas. Enfati-
zamos que a localização geográfica fronteiriça do muni-
cípio e da cidade de Oiapoque – AP, provoca na produção 
do espaço reflexos perceptíveis na espacialidade urba-
na, em diferentes dimensões, como: físico-estruturais, 
econômicos e culturais, e que, desta forma,  diferentes 
fluxos e redes são estabelecidos na e pela cidade, estas 
dão importância para o processo urbano de Oiapoque, 
que mesmo não possuindo alguns atributos, como uma 
infraestrutura de equipamentos urbanos, uma popula-
ção pequena, se comparada a outras realidades urbanas 
brasileiras,  apresenta uma relevância no que diz respei-
to ao papel que a cidade desempenha na rede urbana 
no contexto regional. Enquanto recursos metodológicos 
destaca-se a realização de um referencial teórico pau-
tado nas discussões sobre fronteira, questão urbana na 
Amazônia e sobre a temática fronteiriça franco-brasileira, 
juntamente elucidado com a realização de observações 
in loco. Espera-se com este artigo, proporcionar reflexões 
sobre a espacialidade urbana de Oiapoque, demonstran-
do a ausência de investimentos para este importante 
espaço brasileiro, uma vez que representa uma fronteira 
que demonstra rica vivacidade e diversidade no urbano 
amazônico brasileiro. 
Palavras - chave: Oiapoque – Amapá; Urbano-fronteiriço; 
Fronteira

RESUMEN

Este artículo intenta ayudar a comprender la dimensión 
urbanística de Oiapoque, la región ubicada en el extremo 
norte del estado de Amapá, en un urbanismo real en el 
Midst de la Amazonía de la vida, en sus múltiples ana-
líticos matices. Enfatizamos que la ubicación geográfica 
fronteriza del municipio y de la ciudad de Oiapoque - AP, 
provoca en la producción del espacio reflejos percepti-
bles en la espacialidad urbana, en diferentes dimensio-
nes, como: físico-estructurales, económicos y culturales, 
y que, de esta forma, diferentes flujos y las redes se es-
tablecen en y por la ciudad, éstas dan importancia para 
el proceso urbano de Oiapoque, que aun no poseiendo 
algunos atributos, como una infraestructura de equipa-
mientos urbanos, una población pequeña, si se compara 
con otras realidades urbanas brasileñas, presenta una 
relevancia en lo que dice respecto al papel que la ciudad 
desempeña en la red urbana en el contexto regional. En 
cuanto recursos metodológicos se destaca la realizaci-
ón de un referencial teórico pautado en las discusiones 
sobre frontera, cuestión urbana en la Amazonia y sobre 
la temática fronteriza franco-brasileña, junto elucidado 
con la realización de observaciones in loco. Se espera con 
este artículo, proporcionar reflexiones sobre la espaciali-
dad urbana de Oiapoque, demostrando la ausencia de in-
versiones para este importante espacio brasileño, ya que 
representa una frontera que demuestra rica vivacidad y 
diversidad en el urbano amazónico brasileño.
Palabras clave: Oiapoque – Amapá. Urbana de las fronte-
ras. Frontera.
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   INTRODUÇÃO 

 
 A localização geográfica fronteiriça do 
município e da cidade de Oiapoque permite 
reflexões acerca das influências dos atuais 
modos de produção espacial que temos na 
cidade, e, também, levam ao questionamento 
sobre quais as marcas impressas na paisagem 
urbana da cidade de Oiapoque se relacionam 
com a fronteira franco-brasileira. 
 Consideramos que a localização 
geográfica fronteiriça em que se situa 
o Município de Oiapoque – AP, provoca 
na produção do espaço urbano, reflexos 
na espacialidade urbana, em diferentes 
dimensões, como: físico-estruturais, 
econômicos e culturais.
 A dinâmica fronteiriça é nitidamente 
percebida na paisagem urbana, e por meio da 
observação das marcas impressas no espaço 
e de processos vinculados à fronteira.
 Frente à localização geográfica 
fronteiriça do município e da cidade de 
Oiapoque – AP, o que dinamiza a produção 
do espaço, trazendo reflexos perceptíveis na 
paisagem urbana, através de diferentes fluxos, 
redes e espacialidades que são estabelecidas 
na e pela cidade, o que dão importância para 
o processo urbano de Oiapoque, que mesmo 
não possuindo alguns atributos, como uma 
infraestrutura satisfatória de equipamentos 
urbanos, uma população pequena se 
comparada a outras realidades urbanas 
brasileiras, ineficiências de suas redes de 
comunicação, ainda assim, apresenta uma 
relevância no que diz respeito ao papel que 
a cidade desempenha na rede urbana no 
contexto regional, diante à sua localização 
fronteiriça.
 Contudo, este ensaio tem como 
objetivo geral contribuir com o entendimento 
da questão urbana de Oiapoque, atrelada 
às marcas fronteiriças impressas no espaço 

urbano.
 Quanto aos procedimentos 
metodológicos destaca-se a realização de um 
profícuo referencial teórico-metodológico, 
com temáticas chaves para o entendimento 
da problemática urbano-fronteiriça em 
uma totalidade não homogeneizadora da 
nossa realidade empírica. Baseando-se em 
diferenciadas técnicas que auxiliaram no 
desenvolvimento da pesquisa em momentos 
distintos. 
 Para o construto metodológico 
concernente à estrutura e execução da 
pesquisa, que se balizou sob uma abordagem 
qualitativa, que segundo Minayo (1999) 
trabalha com o universo de significados, 
motivos, aspirações, crenças, valores e 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais 
profundo das relações, fluxos, processos e 
dos fenômenos que não podem ser reduzidos 
à operacionalização de variáveis numéricas 
e modelos quantificáveis. Tem-se ainda o 
registro fotográfico por meio de observações 
in loco, necessário para ilustrar e auxiliar 
na iconografia da pesquisa, estes foram 
realizados entre os anos de 2016 a 2018. 
 As indagações aqui presente foram 
intensificadas principalmente durante 
execução das disciplinas de Geografia Urbana 
e de Relações Internacionais entre Brasil e 
França, ministradas na Universidade Federal 
do Amapá no Campus Binacional Oiapoque, 
no Curso de Licenciatura em Geografia, em 
semestres distintos entre os anos de 2016 à 
2018,  além das reflexões surgidas através do 
Grupo de Pesquisa em Estudos Urbanos da 
Amazônia Setentrional (GEURBAS/UNIFAP/
CNPq). 
 Ressalta-se a cautela em estudos 
urbanos em núcleos de povoamento que 
se diferenciam em sua produção espacial, 
sobretudo aos contextos metropolitanos, por 
se tratarem de pequenas cidades amazônicas 
e apresentar especificidades regionais, em 
especial relevância a situação fronteiriça 
em que o Oiapoque se localiza: de um lado 
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Brasil, do outro a Guiana Francesa, um 
departamento ultramar francês. Portanto, 
dois países próximos geograficamente e, ao 
mesmo tempo, distantes no que diz respeito 
ao modo de produção espacial e ao sistema 
político administrativo que prevalecem em 
ambos os países. 
 Diante desta complexidade da 
dimensão da “urbano diversidade”, Trindade 
Júnior (2013) propõe em uma perspectiva 
metodológica, a diferenciação de “cidades 
da floresta” e “cidades na floresta”, levando 
em consideração as diferentes formas da 
produção do espaço urbano amazônico, (2013, 
p 5): 

 Desse modo a compreensão das 
“cidades da floresta”, para o referido autor leva-
se em consideração diferentes características 
espaciais de pequenas cidades, onde muitas 
delas estão associadas à circulação fluvial 
e com dinâmicas próximas às relações com 
a natureza. Esclarece que as “cidades da 
floresta” eram predominantes na região até a 
década de 1960 e apresentam características 
de pequenas cidades, associadas à circulação 
fluvial e com fortes elos em relação à dinâmica 
da natureza e à vida rural não moderna. Além 
disso, tais cidades sempre estabeleceram 
densas articulações com os seus respectivos 
entornos ou localidades relativamente 
próximas (vilas, povoados, comunidades 

ribeirinhas etc.). As “cidades na floresta” 
são aquelas que se articulam, sobretudo, às 
demandas da região, fazendo da floresta um 
elemento de pouca integração aos valores da 
vida urbana, e a tem principalmente como 
espaço de exploração econômica, Trindade 
Júnior (2013).
 Corrêa (2006, p.258) destaca o papel das 
pequenas cidades no contexto da rede urbana, 
afirmando que estas são numerosas e geram, 
via de regra, expressiva densidade de centros 
que se situam a uma pequena distância média 
entre si, ainda que esta possa variar de acordo 
com a densidade demográfica da região em 
que se localizam. Neste sentido, em regiões 
densamente povoadas, o número de centros, 
cidades com maiores articulações, é elevado, 
e, a distância média entre eles é pequena; nas 
regiões escassamente povoadas, ao contrário, 
o número de centros diminui, aumentando a 
distância média entre eles, como é o caso da 
realidade amazônica, em especial a cidade de 
Oiapoque.
 É imprescindível nesta análise, discutir 
as noções ainda que introdutórias sobre 
concepções teóricas de fronteira e limite, 
que facilitam a compreensão dos fluxos e 
dinâmicas territoriais em contextos urbanos 
fronteiriços. 
 Machado (1998) esclarece importantes 
pontos desta temática, informando, por 
exemplo, que o limite é o conceito que se 
refere ao controle exercido por meio de 
acordos diplomáticos, responsáveis pela 
delimitação e jurisdição do Estado-Nação, 
ou seja, representa uma abstração instituída 
politicamente e reconhecida legalmente 
pela escala nacional e, ao mesmo tempo, 
é subordinada ao controle da legislação 
internacional. 
 Contudo, é a partir do limite instituído 
e demarcado politicamente que são 
conduzidas as múltiplas decisões políticas-
administrativas, inclusive as burocracias 
inerentes aos acordos dos diferentes fluxos 
internacionais, nos territórios sob influência 

Tal proposição, de natureza conceitual, que es-
tabelece o significado, a forma e o conteúdo da 
pequena cidade brasileira no passado e hoje, 
inspira-nos igualmente a propor, para o caso da 
Amazônia brasileira, a distinção entre as “cida-
des da floresta” e as “cidades na floresta”. [...]. Ao 
reconhecermos as “cidades da floresta”, busca-se 
estabelecer a diferenciação em face de outro tipo 
de cidade, as “cidades na floresta”, que passaram 
a compor, a partir do processo mais intenso de 
integração regional ao espaço brasileiro, a nova 
estrutura urbana e territorial da Amazônia, nota-

damente na sua porção oriental.
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direta dos limites instituídos.
 Em relação às distintas visões e 
concepções teóricas de fronteira, há embates 
teóricos-metodológicos que permeiam esta 
profícua discussão. Sabe-se que ao longo 
do tempo, os estudos de fronteira tiveram 
na história do pensamento geográfico e na 
epistemologia da ciência geográfica, grandes 
aprimoramentos teóricos, o que ampliou 
e incorporou novas abordagens deste 
importante tema da ciência geográfica. 
 Inicialmente, fronteira quase sempre 
estava associada à geopolítica, sendo 
um conceito-chave de entendimento dos 
conflitos territoriais. Atualmente, o conceito 
de fronteira está associado também a outras 
abordagens do conhecimento geográfico 
e das ciências sociais, como às temáticas 
urbanas, socioculturais, ambientais e de 
desenvolvimento regional. 
 Assim, nosso entendimento considera 
que a compreensão do termo fronteira é 
ampla, tendo-a como um espaço de interação 
social e com elementos específicos impressos 
na espacialidade, marcada pelo dinamismo 
transfronteiriço, e que as diferentes trocas 
marcam os fluxos e produzem o espaço 
fronteiriço, sobretudo nas cidades.

 Diante desta realidade é que se 
apresenta o Município de Oiapoquelocalizado 
no estado do Amapá (Figura 1), distante cerca 
de 592 quilômetros de Macapá, a capital do 
Estado. Como já destacado, a municipalidade 
de Oiapoque está localizada na fronteira 
setentrional do Brasil, limitando-se com Saint 
Georges del’Oyapock, município localizado no 
território da Guiana Francesa, e que apresenta 
relações, sobretudo, sociais e econômicas,  
com o lado brasileiro, demonstrando assim 
na espacialidade urbana a dinâmica entre 
as cidades-gêmeas (Oiapoque - BR e Saint 
Georges del’Oyapock – GF).
 Além do distrito sede, o município 
também apresenta outros distritos distribuídos 
no território oiapoquense: Clevelândia do 
Norte, Vila Velha do Cassiporé e Taperebá, 
além dos territórios indígenas demarcados: 
terras indígenas Uaçá, Galibi e Juminá (VIDAL, 
2009).
 Dados do Instituto de Pesquisa e 
Formação em Educação Indígena (IEPE, 2013) 
enfatizam que o município apresenta quatro 
etnias indígenas: os Karipunas, Galibi do 
Oiapoque, Galibi do Kumarumã e os Palikur, o 
que acrescenta na importância e diversidade 
sociocultural de Oiapoque.

Figura 01. Mapa político do Amapá com ênfase na localização do município de Oiapoque. 
Fonte: IBGE. Elaborado por Moura (2018). 
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 Além dessas especificidades, ainda 
pontua-se sobre as importantes áreas 
de preservação ambiental existentes no 
município. A esse respeito, Oliveira (2011, p. 27) 
salienta que o Oiapoque constitui uma:

 Oiapoque é um dos dezesseis 
municípios que formam o Estado do Amapá, 
possuindo uma área de 22.625,286 km² e uma 
população de 25.514 habitantes (Tabela 1), o 
que representa a quarta maior população do 
Estado. Segundo estimativas populacionais 
do IBGE (2017) no Oiapoque tem-se um 
predomínio de população masculina em 
relação à população feminina, e uma 
densidade demográfica de 0,91 habitantes/
km².

Município Estimativa da População 
(2017) (Habitantes)

Amapá 8.757

Calçoene 10.525

Cutias 5.637

Ferreira Gomes 7.270

Itaubal 5.172

Laranjal do Jari 47.554

Macapá 474.706

Mazagão 20.387

Oiapoque 25.514

Pedra Branca do Amaparí 15.125

Porto Grande 20.611

Pracuúba 4.779

Santana 115.471

Serra do Navio 5.11

Tartarugalzinho 16.112

Vitória do Jari 14.991

POPULAÇÃO TOTAL DO 
ESTADO DO AMAPÁ 792.549

 O cotidiano urbano de Oiapoque 
é marcado pelo dinamismo da fronteira. 
A paisagem urbana da cidade revela em 
diferentes nuances, tal dinamismo, seja 
pelo ir e vir de pessoas e catraias pelo rio, 
pelas marcas impressas no espaço urbano, 
como os letreiros das fachadas do comércio 
que apresentam o idioma francês, além do 
português, na troca da moeda real pelo euro, a 
cidade representa o centro difusor da troca e 
do dinamismo urbano da/na fronteira franco-
brasileira. 
 Almeida e Rauber (2017) discutem nesta 
perspectiva os múltiplos papeis da fronteira 
em construção, percebida no município de 
Oiapoque e suas implicações em diferentes 
perspectivas de compreensão (2017, p.481):

 Nesta importante porção territorial 
do Brasil, sobretudo no que tange ao papel 
fundamental das cidades de fronteira, seja no 
sentido de integração política, econômica e 
cultural entre as cidades-gêmeas e os diferentes 
países, ou ainda no sentido do controle   
territorial  da  fronteira,  se estabelecem na 

[...] referência nacional e internacional de preser-
vação cultural e ambiental, por abrigar em seu 
território extensas áreas indígenas (5.441,00 km²), 
especialmente após a criação pelo Governo Fede-
ral em 9 de agosto de 2002 do Parque Montanhas 
do Tumucumaque (8.810,00 km²). Conta com uma 
unidade de conservação que é o Parque Nacional 

do Cabo Orange (2.137,00 km²).

Tabela 01. Estimativa populacional dos municípios 
amapaenses (2017)

Fonte: IBGE (2017). Organizado por Moura. (2018)

O Município de Oiapoque, um local de encontros 
e desencontros, de constante fluxo migrantil re-
gional e internacional, vivencia, nas últimas dé-
cadas, as contradições do desenvolvimento. Essa 
“fronteira em construção” há séculos apresenta 
uma articulação entre diferentes escalas e di-
mensões do espaço no sentido do controle po-
lítico, da produção econômica, das significações 
culturais e da constituição físico-ambiental em-
butidas no (des)ordenamento regional conforme 

a perspectiva.
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produção do espaço geográfico, intensos e 
variados fluxos, tanto nos circuitos superiores 
e inferiores da economia urbana, que 
imprimem na espacialidade urbana diferentes 
especificidades locais, que se atrelam à 
condição fronteiriça a partir de singularidades 
inerentes às possibilidades que a ciência 
geográfica possibilita na compreensão destas 
dinâmicas.
 Acerca destas singularidades expressas 
na fronteira franco-brasileira, Martins (2011, p. 
2) acrescenta que:

 As interações sociais em espaços 
fronteiriços, como exemplo nas cidades 
gêmeas, são carregadas de dinamismos de 
diferentes fluxos e consolidações de múltiplas 
redes que extrapolam cotidianamente os 
limites nacionais. Estas espacialidades estão 
em constante movimento, pois, sabe-se que 
na produção do ambiente urbano, a cidade 
manifesta em suas formas e processos 
a compreensão da produção do espaço 
geográfico.

   DISCUSSÃO 

SINGULARIDADES FRONTEIRIÇAS NA 
ESPACIALIDADE FRANCO-BRASILEIRA

    
 A localização geográfica e a situação 

fronteiriça do município e da cidadede Oia-
poque como destacado, permitem reflexões 
acerca das influências dos atuais modos de 
produção espacial que temos na cidade e, 
também, levam ao questionamento sobre as 
marcas impressas na paisagem urbana da ci-
dade de Oiapoque, que se relacionam com a 
fronteira franco-brasileira. 
 Ressalta-se que o entendimento 
da questão urbana, por sua própria 
amplitude apresenta desafios à produção do 
conhecimento na ciência geográfica, diante 
da grande complexidade que o desvendar do 
fenômeno urbano traz em sua essência.  
 O desafio de se compreender o processo 
urbano em uma realidade como no Brasil, por 
sua grande dimensão territorial, por exemplo, 
justifica-se com suas múltiplas diversidades 
regionais, e, nas cidades se consolidam e 
materializam as especificidades regionais nos 
espaços urbanos. Diante deste contexto, que 
trata do entendimento da realidade urbana 
brasileira, concorda-se com Carlos (2013, p. 
67), que pondera:

 Para compreender uma espacialidade 
urbana como a da cidade de Oiapoque, é 
necessário imergir-se numa perspectiva de um 
desvelar urbano crítico, que tem o fenômeno 

A fronteira do Amapá com a Guiana Francesa 
apresenta singularidades que merecem ser men-
cionadas: do lado brasileiro localiza-se a cidade 
de Oiapoque e do lado francês a cidade de Saint 
Georges, são coletividades separadas por crité-
rios relacionados à soberania; nacionalidade e 
etnicidade; organização política, administrativa, 
institucional. Mas também são muito próximas 
em termos físicos e em função do grau de inte-
ração entre seus habitantes por conta do intenso 
deslocamento de pessoas de um lado a outro da 

fronteira.

A cidade enquanto realização humana, é um fa-
zer-se intenso, ininterrupto. No Brasil, este “fa-
zer-se” aniquila o que já está produzido a fim de 
criar mais, e, infinitamente, formas novas. Isso 
nos leva a associar a ideia da cidade com as ima-
gens do inacabado. Em última análise, pode-se 
dizer que as metamorfoses da cidade produzem 
imagens de ruínas e de devastações modernas. 
Por isso, muitos falam da cidade associando-a a 
ideia de caos. Trata-se, no entanto, de analisar a 
cidade “por dentro”, isto é, refletir sobre sua na-
tureza. Deve-se aqui lembrar que a cidade tem a 
dimensão do humano refletindo e reproduzindo-
-se através do movimento da vida, de um modo 
de vida, de um tempo específico, que tem na base 

o processo de constituição do humano.’
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urbano como um processo complexo e a 
cidade como a forma deste processo.
 Dessa forma a análise da cidade de 
Oiapoque deve ser interpretada a partir de 
suas contradições socioespaciais para além 
de suas formas.
 Entretanto, ressalta-se que para o 
entendimento das diferentes realidades 
urbanas, faz-se necessário uma cautela 
específica, no que diz respeito ao uso da 
escala de análise, pois sabe-se que a realidade 
urbana no Brasil é diversa, principalmente 
no que diz respeito à realidade urbana 
amazônica, como explicita Becker (2013, p. 
45) acerca das especificidades dos núcleos 
urbanos localizados na Amazônia brasileira:

 Para além da análise dos diferentes 
tempos históricos na realidade local, a 
localização geográfica do estado do Amapá 
e especialmente a localização fronteiriça de 
Oiapoque propiciam importantes reflexões 
sobre as atuais formas de produção do espaço 
geográfico em diferentes perspectivas.
Destaca-se que o entendimento do processo 
de ocupação e territorialização da área de 
estudo é fundamental para a compreensão 
de maneira dialética do espaço geográfico 
e seu movimento inserido nas diferentes 
temporalidades.
 Um período importante da história do 
Estado do Amapá, a década de 1940, quando 
o vigente sistema administrativo do país, 
transforma o Amapá em território federal, 
pelo Decreto-Lei 5.812 de 13 de setembro 
de 1943. O discurso para a concretização da 

criação do território federal, justamente, 
a questão da sua localização geográfica 
fronteiriça e a necessidade de proteção e 
ocupação desta área, além, de discursos 
ideológicos e hegemônicos, de ocupação de 
áreas demograficamente vazias na Amazônia 
brasileira. 
 A partir do processo de criação do 
território federal do Amapá, as dinâmicas 
urbanas dos municípios, intensificam-se frente 
às propostas de desenvolvimento regional, 
representadas, sobretudo, pelos projetos 
de exploração de recursos naturais como 
madeira e diferentes minérios (DRUMMOND; 
PEREIRA, 2007).
 O município de Oiapoque foi criado no 
ano de 1945, tendo como um de seus objetivos 
a questão da proteção da fronteira do Brasil 
e da Guiana Francesa, sabendo que há muito 
tempo, já se tinham diferentes interesses 
administrativos, ao longo da história, nos dois 
países, marcados por disputas territoriais 
(SANTOS, 2012).
 A intensificação da ocupação e 
ampliação dos espaços urbanos no estado 
do Amapá, provocou uma série de problemas 
sociais, incluindo-se aí as problemáticas 
ambientais, sobretudo, diante dos modelos 
desenvolvimentistas, representados por 
empresas preocupadas, sobretudo, com 
o aumento da produtividade industrial e, 
consequentemente, com a ampliação de seus 
lucros.
 No caso do município de Oiapoque, 
um ponto chave para o entendimento de sua 
produção espacial é o período econômico 
marcado pelo garimpo de ouro na região, o 
que vai de certo modo direcionar um modelo 
de produção do espaço urbano perceptível na 
contemporaneidade. Sobre este tema, traz-
se aqui as ideias de Tostes (2013, p.78), que 
considerou:

Frente à teoria, a maioria dos núcleos amazôni-
cos permanece na condição de cidades locais. Os 
núcleos mais expressivos da região sem dúvida 
experimentaram ao menos um surto demográfi-
co e econômico, que fez crescer a economia sem 
mudar seu conteúdo, estrutura e complexidade. 
Então elas não superaram a condição de lugares 
centrais e por isso não impulsionaram a expan-

são econômica e o desenvolvimento regional.

As atividades que influenciam os distintos nú-
cleos urbanos estão configuradas entre as ativi-
dades clandestinas, garimpos ilegais, invasões 
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 Pondera-se que mesmo de maneira 
introdutória, verifica-se a importância de 
percebermos na realidade urbana amazônica, 
formas que contemplem as especificidades 
regionais no processo de formação territorial, 
que se consolidam ao longo do tempo, frente às 
dinâmicas das pequenas cidades amazônicas, 
não homogeneizando as discussões e análises 
sobre os fenômenos no território amazônico.
 Ou seja, para o entendimento do 
processo urbano na contemporaneidade, 
é necessário a ampliação do olhar para a 
relação espaço-tempo, nas pequenas cidades 
amazônicas, como provoca Oliveira (2007, 
p.179) ao elencar que:

 Diante do exposto, observa-se nossa 
preocupação em se realizar uma análise da 

produção do espaço urbano, tendo a reflexão 
de que a cidade é dos que vivem nela, sejam 
os grupos indígenas, quilombolas, migrantes 
e tantos outros protagonistas amazônicos, 
ou seja, a análise pautada nas relações 
sócioespaciais, e, consequentemente, incluir 
na dimensão de análise, o papel relevante 
do Estado, em mediar e às vezes induzir os 
conflitos sociais, na escala urbana, e em 
especial relevo, as relações destes conflitos 
com a situação fronteiriça.
 Entende-se, contudo que as ações do 
Estado são cruciais para garantir uma melhor 
qualidade de vida, representadas pelas 
diferentes articulações de políticas públicas, 
que visam à civilidade e melhoria de vida do 
povo urbano amazônico.  Ainda utilizamos das 
reflexões de Oliveira (2007), para explicitar 
o papel do Estado na gestão de espaços 
amazônicos, o autor supracitado assegura 
(2007, p.181):

 Pondera-se que para o entendimento 
da questão urbana, na escala local, perpassa-
se pelo papel do poder público para 
respondermos a alguns questionamentos, 
como exemplo a carência de equipamentos 
públicos das mais diferentes áreas, como 
saúde, educação, infraestrutura viária, 
ausência de espaços para a prática de lazer, 
ausência de saneamento básico, dentre outros 

e outras atividades. Verifica-se que em todas as 
cidades foram observadas atividades clandesti-
nas. Tais atividades podem ser classificadas em 
relação a irregularidades de obras, camelôs, am-
bulantes, ocupação de áreas de rios, várzeas ou 
igarapés [...] Mas a cidade que tem a maior in-
cidência da atividade de garimpo é o Oiapoque. 
A presença dessa atividade está registrada em 
tudo na cidade: no comércio, nos serviços, nos 
equipamentos, nas instituições, sendo hoje um 

dos maiores entraves.

As pequenas cidades amazônicas não são apenas 
produtos do nosso tempo, mas, de tempos pre-
téritos cristalizados na paisagem, algumas delas 
foram criadas no período da colonização e outras 
na economia da borracha. Porém, na paisagem 
dessas pequenas cidades são poucos os objetos 
que retomam esses períodos. Aqui surge outra 
questão fundamental para se compreender as ci-
dades na Amazônia, qual seja, de que a paisagem 
urbana não resume apenas o conjunto de obje-
tos, mas, contém modos de vida, os quais, como 
os primeiros, são resultantes das relações de pro-
dução continuamente produzidas, reproduzidas, 
criadas e recriadas, contendo as dimensões da 

sociedade de cada tempo.

O Estado não é responsável por tudo, mas numa 
região como a Amazônia o papel do Estado é re-
levante como indutor e como mediador de confli-
tos. As ações do Estado deveriam buscar as con-
dições da urbanidade, o que significa articular as 
políticas públicas, visando remir os espaços co-
letivos como signo da nova cidade, não só como 
funcionalidade da produção e da circulação, mas 
como lugar das pessoas. Além disso, deve-se per-
seguir a busca de criar tempos e espaços para a 
vida em toda dimensão. Isto passa pelo resgate 
da cidadania que exige a concretude de uma vida 
decente, que pressupõe o acesso às condições 

dignas de vivência. 
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problemas de ordem da gestão do poder 
público, nas diferentes esferas administrativas 
(municipal, estadual e federal).
 As diferentes realidades urbanas 
amazônicas na Região Norte do Brasil, são de 
modo geral repletas de problemas e ausências 
de infraestrutura de diversos equipamentos 
públicos urbanos, realidade presente tanto 
nas capitais quanto nas cidades localizadas 
nos interiores dos estados nortistas.
 O Índice de Bem-Estar Urbano dos 
Municípios Brasileiros (IBEU), publicado em 
2016, classificou os 5.565 municípios brasileiros 
de acordo com critérios como mobilidade, 
condições ambientais urbanas, condições 
habitacionais, atendimentos de serviços 
coletivos e infraestrutura diversa. De acordo 
com este índice, as capitais da região norte 
brasileira ocupam os piores lugares entre 
as capitais das demais regiões, e Macapá a 
capital do Amapá, ocupa o último lugar (27ª 
posição) entre as capitais brasileiras e a 5142ª 
posição no ranking geral dos municípios. 
 O município de Oiapoque neste índice 
de bem-estar urbano ocupa a 5464ª posição, 
no quadro geral dos municípios brasileiros, 
evidenciando dessa forma, a precariedade 
dos serviços públicos e infraestrutura urbana, 
que é ofertada à população. 
 Como em outras realidades brasileiras, 
nas cidades amazônicas tem-se também o 
sucateamento das prefeituras municipais, 
além de políticas públicas meramente 
assistencialistas presas a interesses pessoais 
e partidários. No Estado do Amapá, conforme 
Tostes (2013, p. 87), essa realidade é presente 
na medida em que:

 Como evidenciado, para se ter uma 
análise fidedigna da espacialidade urbana no 
contexto amazônico é um desafio à vista, e 
tal desafio ocorre como explicita o presente 
texto, por vários fatores, que influenciaram e 
influenciam nos atuais modelos de produção 
do espaço geográfico, dentre eles destaca-se a 
localização geográfica e a situação fronteiriça 
do município de Oiapoque e suas atuais 
marcas no espaço urbano.
 Na espacialidade fronteiriça, no 
contexto franco-amapaense, é notório na 
paisagem urbana a presença de interações 
que são estabelecidas pela sociedade, onde 
diferentes práticas econômicas, sociais, 
políticas e culturais dos diferentes territórios 
e territorialidades, representados por  
diferentes protagonistas sociais, como os 
povos da florestas, indígenas, garimpeiros, 
ribeirinhos, franco-guianenses, franceses, 
relacionam-se diretamente e têm no cotidiano 
urbano, a experiência do viver a/na fronteira, 
ou seja, a prática das interações sociais das 
relações internacionais nomeio urbano 
amazônico. 

INTRAURBANO E INTERURBANO 
CONTEMPORÂNEO SOB O CONTEXTO 
FRANCO-BRASILEIRO

 Mesmo localizado em uma importante 
porção territorial no contexto brasileiro, 
representando a única fronteira do Brasil 
com um departamento ultramarino francês, 
o espaço urbano de Oiapoque é marcado 
por sérios problemas sociais e ausências de 
equipamentos públicos que possibilitariam 
uma melhor qualidade de vida de sua 
população.
 Entre as mazelas urbanas destacam-
se deficiências na estrutura físicados 
equipamentos públicos nas áreas de saúde 

Os municípios amapaenses revelam a face cruel 
dos municípios amazônicos. A falta de cumplici-
dade entre as esferas administrativas e de poder 
tem contribuído para a queda da qualidade   de 
vida, seja pela não oferta de serviços de trans-
porte coletivo, água, esgoto, pavimentação, sis-
tema de trânsito, entre outros. A passividade do 
legislativo também tem sido um fator adverso a 

todo esse processo de preocupação com as ques-
tões urbanas e de planejamento. 
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e educação, má gestão dos resíduos sólidos 
urbanos, que ainda são descartados no 
chamado “lixão” na área urbana, o que provoca 
sérios problemas ambientais na cidade, 
ausência de saneamento básico e tratamento 
de esgoto, problemáticas relacionadas às 
moradias em áreas inapropriadas à habitação, 
ausência de espaços públicos para a prática 
de lazer, excessiva quantidade de lixo e 
esgosto descartados no rio Oiapoque, grande 
quantidade de vias públicas não pavimentadas, 
dentre outras mazelas presentes na cidade.
  Atualmente a cidade de Oiapoque 
possui doze bairros e uma área quilombola1.  
 A Figura 2 e o Quadro 1 na sequência, 
evidenciam o atual abairrmamento da cidade 
de Oiapoque.
 Destaca-se que em bairros como 
o Universidade, existe uma tendência 
à supervalorização do espaço urbano 
em detrimento da UNIFAP, o que está 
promovendo a valorização imobiliária e 
futuramente proporcionará possíveis áreas de 
diferenciação socioespacial na cidade.  

1 Área quilombola conhecida como Cantuário do Pai Bené, localizada nas proximidades do Bairro Infraero, portanto, inserido às 
dinâmicas urbanas de Oiapoque, o local afigura-se como um centro cultural e religiosos de matriz africana, com práticas do Candomblé e 
Umbanda. 

ABAIRRAMENTO DE OIAPOQUE 
1. Centro / Central
2. Nova Esperança
3. Nova União
4. Paraíso 
5. Russo 
6. Fazendinha 
7. Fm 
8. Planalto 
9. Telles 
10. Sesc 
11. Infraero 
12. Área quilombola 

Quadro 01. Abairramento de Oiapoque – Amapá
Org: Moura (2018).

Figura 02. Mapa de abairramento de Oiapoque – Amapá. 
Fonte: Prefeitura Municipal de Oiapoque. Elaborado por: Couto, B. R. (2017). Adaptado por Moura (2018).
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 Um dos principais entraves para o 
desenvolvimento local e regional-fronteiriço 
de Oiapoque é a não conclusão do asfaltamento 
de um trecho de cerca de 110 Km, (Figura 3) 
que anualmente com o período das chuvas2, 
apresenta a mazela anual dos já conhecidos 
atoleiros da BR-156, a principal dificuldade de 
conexidade da rede rodoviária de Oiapoque. 
 Neste período de inverno, no espaço 
urbano de Oiapoque, são sentidos os impactos 
dos atoleiros no cotidiano da cidade. As 
viagens (Macapá – Oiapoque / Oiapoque – 
Macapá) que normalmente no período de verão 
amazônico (baixos índices pluviométricos), são 
feitas em cerca de 10 horas, são aumentadas 
significativamente pelos inúmeros pontos de 
atoleiros e buracos na BR-156. Além da alta dos 
preços das mercadorias básicas encontradas 
nos estabelecimentos comerciais da cidade, 
incluindo alimentos, combustíveis e gás de 
cozinha.

 Ainda no âmbito da rede técnica 
atrelada à questão urbana, destaca-se que 
a cidade de Oiapoque ainda é dependente 
de óleo diesel para a distribuição da energia 
elétrica, uma vez que a cidade ainda não está 
inserida no sistema nacional de distribuição 
de energia elétrica, (sistema interligado 
nacional) ainda não está conectada aos 

2 Período conhecido como inverno amazônico, marcado por altos índices pluviométricos, datados entre meses de dezembro a julho, 
o que pode variar de acordo com extensão do período das chuvas durante o ano.  Em contrapartida, o chamado verão amazônico é o período 
com poucas chuvas e até mesmo a inexistência delas. Ressalta-se que por se localizar próximo a Linha do Equador, as variações de tempera-
tura, são sempre baixas, quase sempre é quente nesta região.

“linhões” de transmissão, o que desse modo, 
tal atividade também é impactada no período 
das chuvas intensas em momentos de 
atoleiros, da rodovia federal, o que provoca na 
cidade constantes faltas  de energia no espaço 
urbano, frente ao atrasos dos caminhões que 
distribuem o óleo diesel para a  geração de 
energia elétrica.
 Este cenário pode ser alterado frente a 
novas políticas energéticas que estão sendo 
geridas para a região. Segundo dados do 
Ministério de Minas e Energia (2018), o Sistema 
Isolado de Oiapoque atualmente é suprido 
por um Produtor Independente de Energia 
Elétrica (PIE) através de contrato estabelecido 
por meio de leilão, realizado no ano de 2014, 
com vigência até novembro do ano de 2030. 
Estão em operação a Usina Termelétrica (UTE) 
Oiapoque, com capacidade instalada de 12,83 
MW (10 unidades geradoras operando desde 
novembro de 2015), e a UFV Oiapoque, com 
4,3 MWp (ou 3,6 MW), a ser desativada quando 
se der a operação da PCH Salto Cafesoca (7,5 
MW), prevista para 2021. 
 A Pequena Central Hidrelétrica (PCH) 
Salto Cafesoca, será implantada no rio 
Oiapoque, na fronteira com a Guiana Francesa, 
seu projeto foi aprovado ainda no ano de 
1997 pelo Departamento Nacional de Águas 
e Energia Elétrica (DNAEE), o projeto prevê 
um arranjo/sistema sem barragem, deverá 
apresentar estruturas localizadas na margem 
direita, no lado brasileiro do rio Oiapoque, ou 
seja, no limite da fronteira franco-brasileira 
(MME, 2018).  
 Destaca-se que a problemática da 
distribuição de energia elétrica em Oiapoque, 
acarreta outras problemáticas nas redes 
informacionais no território fronteiriço aqui 
discutido. 
 Como exemplo desse desencadear 
de problemas da conexidade das redes 
estabelecidas no território, temos a internet 

Figura 03. Estrada Macapá – Oiapoque (BR-156) no pe-
ríodo do inverno amazônico.

Fonte: Moura (2017).
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e telefonia fixa e móvel, que mesmo em 
um período de alta conectividade pela 
rede mundial de computadores, marcado 
por avanços no sistema técnico-científico-
informacional, Oiapoque ainda apresenta 
sérias deficiências nas redes técnicas-
informacionais na contemporaneidade, não 
diferente de outras realidades de pequenas 
cidades que também vivenciam o isolamento 
territorial brasileiro. 
 Tais complexidades nos faz pensar 
nas desigualdades territoriais no Brasil, e, 
ainda nos leva a reflexão de que estamos 
próximos geograficamente de um país com 
outra realidade, em termos de conexidade 
de redes-territórios, mostrando um 
distanciamento na forma em que os territórios 
e as redes produzem o espaço fronteiriço no 
norte brasileiro: proximidades e distâncias 
territoriais.
 Destaca-se ainda como principal marca 
da possível e questionável integração da/
na fronteira franco-brasileira é a abertura 
parcial da Ponte Binacional, oficializada no 
mês de março de 2017. A abertura da ponte 
substitui parcialmente o uso regular de balsas 
e catraias3 no rio Oiapoque. Ressalta-se que 
existem regras para travessia sob a ponte, 
como exigência de visto, estão mantidas e 
condicionadas ao pagamento do seguro para 
os veículos brasileiros, que variam entre 
250 a 450 euros, de acordo com modelo do 
automóvel. A ponte fica aberta de segunda-
feira à sexta-feira, das 8h às 18h, e aos 
sábados, das 8h às 12h. 
 Esta abertura pode simbolizar a 
concretização de potencialidades e promover 
o desenvolvimento econômico para a cidade 
de Oiapoque, por exemplo, através de 
atividadescomerciais e de serviços, como 
a estruturação de atividades turísticas em 
espaços naturais. No entanto, também podem 
existir implicações negativas com a abertura 
deste objeto técnico de integração, que devem 

3  Nome dado a embarcação fluvial que transporta pessoas e pequenas mercadorias entre as cidades-gêmeas Oiapoque e Saint 
George. Catraeiro é o nome dado para os condutores da embarcação. 

ser priorizados nas elaborações de políticas 
regionais e locais, evitando conflitos que 
podem promover ainda mais o distanciamento 
entre os dois países, através das distintas 
ideologias políticas e administrativas.
 É certo que a cidade de Oiapoque representa 
o espaço urbano mais impactado com a 
abertura da Ponte Binacional, por issoa 
fundamental importância na elaboração 
de políticas eficazes para a administração 
entre os dois países, que são beneficiados 
pela ponte. Tais políticas devem priorizar 
o desenvolvimento econômico e social em 
ambos os países, mas, como destacado ao 
longo do artigo, é na cidade de Oiapoque que 
os fluxos e as trocas fronteiriças materializam-
se no espaço geográfico amapaense. Desta 
forma, concorda-se com as ideias de Silva e 
Superti ao apontarem que (2015, p. 65):

 Evidentemente que os impactos da 
abertura da Ponte Binacional extrapolam 
a escala urbana local, mas, sem dúvida, a 

A inauguração da Ponte Binacional abre possi-
bilidades para o desenvolvimento econômico e 
social do município ressaltando suas atividades 
comerciais e permitindo novas oportunidades 
com o aproveitamento de seu potencial turísti-
co. Contudo, as politicas públicas de instalação 
das infraestruturas transfronteiriças (IIRSA e Pro-
grama de Aceleração do Crescimento – PAC) não 
vislumbram a inserção de mecanismos de desen-
volvimento urbano em escala local. De modo que, 
se existem perspectivas positivas, elas só serão 
viabilizadas por políticas estruturais socioeconô-
micas fomentadas a partir do contexto local, caso 
contrário, a cidade de Oiapoque pode, também, 
se tornar simples rota de passagem, com seu atu-
al centro comercial isolado pelo posicionamento 
do ramal de acesso que liga a ponte diretamente 
a BR-156 sem passar pelo núcleo urbano ou ainda 
o surgimento de uma nova cidade sob influência 

do fluxo entre a rodovia e a ponte.
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cidade de Oiapoque deve ser contemplada 
em politicas públicas estruturantes, como 
potencializadoras do bem-estar social e da 
qualidade de vida urbana oiapoquense.

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Para que ocorra o desenvolvimento 
social em sua totalidade é imprescindível a 
produção de novos conhecimentos destas 
realidades específicas em escalas locais/
regionais e que todos protagonistas sociais 
sejam partícipes do dito desenvolvimento. 
 Este artigo se apresenta como 
possibilidade de contribuição que vai 
além da compreensão da área em estudo, 
bem como, um mecanismo suporte para 
estabelecer ferramentas de gestão territorial 
para que se tenha um melhor planejamento 
e direcionamento de políticas públicas 
mais eficazes no espaço urbano fronteiriço 
de Oiapoque, possibilitando, assim, diante 
de novos mecanismos e práticas políticas 
de planejamento urbano, melhorias nesta 
importante área do território brasileiro, 
uma região fronteiriça repleta de vivacidade 
territorial.
 Afinal, como é mencionado no principal 
monumento da cidade de Oiapoque, “Aqui 
começa o Brasil”, a cidade ainda é conhecida 
nacionalmente pela representação social 
simbólica de extremo norte brasileiro.A 
conhecida frase “do Oiapoque ao Chuí”, 
continua em muitos imaginários e 
representações sociais acerca das distâncias 
territoriais brasileiras. E, que este começo não 
seja apenas no sentido locacionalda dimensão 
territorial brasileira, mas, represente (re)
começos, de mudanças e práticas estruturais 
na cidade em sentidos amplos, sobretudo, em 
uma cidade com menos desigualdades sociais 
e mais justiça espacial.
 Os desafios para o entendimento e gestão 
do território  urbano fronteiriço é gigante, no 
entanto, o reconhecer das potencialidades 
e limites da fronteira, para além do limite 

instituído no exercício do controle territorial, 
significa avanços para o desenvolvimento 
regional, sinalizando a necessidade  de 
projetos que realizem na prática a integração 
regional e desenvolvimento territorial 
urbano, para além da visão mercadológica e 
exploratória da fronteira franco-brasileira. 
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RESUMO 

A segregação socioespacial existe desde a antiguida-
de, marcando a civilização mundial e perpetuando o 
status quo daqueles que possuem uma posição so-
cial privilegiada. Em muitas localidades, a constru-
ção do espaço urbano tem acontecido de forma a 
incentivar essa segregação, planejando cidades que 
mantem essas duas parcelas da população afasta-
das, e fornecendo infraestrutura e serviços em níveis 
diferentes, de acordo com os interesses dos agentes 
do espaço. Em Boa Vista, capital do estado brasileiro 
de Roraima, a segregação social pode ser observada 
no contraste de realidades entre a zona leste – onde 
se concentra a classe média e alta – e a zona oes-
te – marcada por assentamentos ilegais e programas 
de habitação social. Dessa forma, o artigo tem como 
objetivo principal comparar a realidade social vivida 
na zona leste e na zona oeste da capital de Rorai-
ma, identificando as diferentes formas de segrega-
ção social e entendendo o papel do planejamento 
urbano nesse processo. A metodologia adotada para 
a pesquisa se baseou no levantamento bibliográfico, 
buscando fundamento teórico sobre os termos utili-
zados, e na comparação entre a paisagem local e os 
indicadores sociais das duas áreas, através de obser-
vações em campo e pesquisa documental.

Palavras - chave: Amazônia Setentrional. Diferenças 
Sociais. Planejamento Urbano.

ABSTRACT

Socio-spatial segregation has existed since antiqui-
ty, marking world civilization and perpetuating the 
status quo of those who possess a privileged social 
position. In many localities, the construction of ur-
ban space has occurred in order to encourage this 
segregation, planning cities that keep these two 
portions of the population away, and providing in-
frastructure and services at different levels, accor-
ding to the interests of the agents of the space. In 
Boa Vista, capital of the Brazilian state of Roraima, 
social segregation can be observed in the contrast 
of realities between the east side – where the mi-
ddle and upper classes are concentrated – and the 
west side – marked by illegal settlements and social 
housing programs. Therefore, the main objective of 
the article is compare the social reality lived on the 
east and the west of the capital of Roraima, iden-
tifying the different forms of socio-spatial segrega-
tion and understanding the role of urban planning 
in this process. The methodology adopted for the re-
search was based on literature review, seeking theo-
retical basis for the terms used, and the comparison 
between local landscape and social indicators of the 
two areas, through field observations and documen-
tary research.

Key-words: Northern Amazonia. Social Differences. 
Urban Planning.
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   INTRODUÇÃO

AS DIVERSAS FACES DA SEGREGA-
ÇÃO SOCIOESPACIAL 

 A sociedade atual se constrói sobre 
uma vasta variedade de agentes complexos, 
cada um deles produzindo, alterando e cons-
truindo o espaço em que habita. Esses agen-
tes se manifestam de diversas formas, seja in-
dividualmente ou coletivamente, e mantem a 
constante transformação da paisagem. A par-
tir do momento em que o espaço é territoria-
lizado ele passa a refletir as relações sociais 
que o marcam, organizando a paisagem de 
forma que essas relações sejam incentivadas 
ou desestimuladas.
 Pode-se perceber claramente que exis-
tem cada vez mais separações nos centros ur-
banos, divisões que aparecem em diferentes 
escalas, representando não só uma separação 
espacial por comodidade administrativa, mas 
um ordenamento social, guiado pelo desequi-
líbrio de renda, educação, ocupação e outros. 
Assim, denomina-se segregação essa tendên-
cia humana de criar subdivisões, baseadas 
em algumas características próprias de certas 
parcelas da população, e separa-las espacial-
mente.
 A segregação socioespacial possui di-
ferenças representações de acordo com a re-
alidade do país em questão, se apresentando 
de forma mais ligada a questões étnicas e ra-
ciais nos países desenvolvidos, enquanto se 
mostra com uma abordagem muito mais so-
cial e econômica nas demais localidades. En-
tretanto, o processo de globalização tem ho-
mogeneizado muitas características espaciais, 
fazendo com que essas diferenças desapare-
çam, aproximando cada vez mais as causas e 
consequências desse problema com o passar 
dos anos (LUNGO; BAIRES, 2001).
 É importante apontar que a segregação 

urbana não é um fenômeno novo na huma-
nidade, uma vez que os mais antigos centros 
urbanos – gregos, romanos, chineses – já pos-
suíam divisões sociais, firmadas nas diferen-
ças econômicas e políticas. Marcuse (2004) 
divide a segregação social em três tipos, que 
se repetem historicamente: a divisão cultu-
ral – expressa a diferença de etnias, dialetos, 
religiões dentro de uma sociedade; a divisão 
funcional – subdivide o espaço de acordo com 
sua atividade específica, criando áreas rurais, 
residenciais, comerciais e industriais; e a divi-
são por diferença no status hierárquico – pro-
clama as diferentes relações de poder dentro 
do espaço, criando áreas beneficiadas e áreas 
desfavorecidas. 
 Negri (2008) aponta que a partir da 
Revolução Industrial a segregação por classe 
social ou etnia começa a aparecer com maior 
destaque na sociedade urbana. Quando se 
iniciaram os estudos urbanos, especialmente 
durante o século XIX, se percebeu a tendên-
cia das cidades se organizarem em anéis, com 
a classe alta locada no centro e os mais po-
bres ficando nas periferias. O autor comenta 
então a mudança que ocorre na década de 
1920, quando esse modelo urbano se inverte 
e a população economicamente privilegiada 
passa a buscar nas periferias uma qualidade 
de vida melhor, longe da agitação e dos pro-
blemas sociais dos grandes centros urbanos, 
enquanto os trabalhadores se deslocam para 
perto do centro, buscando comodidade na 
aproximação de suas residências com o local 
de trabalho.
 Na América Latina, a segregação so-
cioespacial tem sido formada especialmente 
pela limitação da oferta de terrenos em áreas 
urbanas nos grandes centros, pelo crescimen-
to – muitas vezes caótico e instantâneo – da 
população urbana, pelas leis de restrição ao 
uso de terras por questões ambientais e pela 
própria lógica de uso e estruturação do espa-
ço urbano que tem se disseminado através da 
globalização (LUNGO; BAIRES, 2001). Assim, em 
alguns casos observa-se a elite suburbana se 
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retirando dos centros e se estabelecendo em 
periferias ricas, enquanto outros casos mos-
tram uma expulsão da população carente dos 
centros, forçando-os a se distanciar da infra-
estrutura urbana e dos serviços básicos.
 Fica claro então que existem interven-
ções urbanas específicas que acabam priori-
zando certa parte da população e incentivan-
do a segregação, trazendo consequências para 
a realidade urbana local. Lungo e Baires (2001) 
apontam que grandes projetos de renovação 
urbana – especialmente ligados a resgate dos 
centros históricos – tem gerado um forte pro-
cesso de gentrificação, substituindo os mo-
radores carentes dos centros pela elite e por 
turistas, incorporando hotéis, restaurantes e 
lojas que atendem somente a essa parcela da 
população. Os autores mostram também que a 
construção de condomínios de luxo fechados, 
geralmente ligados a projetos de crescimento 
da malha viária e de infraestrutura, separam 
ainda mais a população, criando zonas com 
normas especificas que impedem determina-
das pessoas de se estabelecerem no local.  
 Observa-se então que na segregação 
socioespacial o controle acaba nas mãos da 
classe alta, que modela o espaço de acordo 
com seus interesses pessoais, valorizando as 
áreas que consideram interessantes e, muitas 
vezes deliberadamente, criando a segregação. 
Assim, segundo Negri (2008), a segregação se 
apresenta de duas formas diferentes, como 
‘voluntária’ – quando o morador opta por se 
descolar para certo ponto – e ‘ involuntária’ – 
quando não há opção real a não ser se es-
tabelecer em um determinado local.  Villaça 
(2000) questiona a existência de dois mode-
los, afirmando que a segregação voluntária 
gera, consequentemente, a segregação invo-
luntária, sendo cada uma um reflexo da outra. 
 Além disso, a segregação socioespacial 
tem uma influência direta no bem estar e na 
qualidade de vida da população. As oportu-
nidades que se apresentam aos moradores 
de bairros periféricos são desiguais quando 
comparadas as conveniências que alguém 

mais privilegiado possui, e isso se torna (de 
certa forma) um agravante, impedindo-o de 
melhorar seus status social e/ou econômi-
co (NEGRI, 2008). Educação, saúde, cultura e 
outros serviços são distribuídos de maneira 
desigual dentro dos centros urbanos, onde os 
investimentos públicos e privados se focam 
nos bairros ricos, enquanto a realidade das 
periferias continua precária.
 Diversos autores dialogam a respeito 
de como a urbanização brasileira pode ser 
considerada responsável pelo constante apa-
recimento de áreas ilegais, uma vez que ela 
incentivou a segregação das cidades, crian-
do áreas formais que concentram infraestru-
tura e investimentos – públicos ou privados 
– e áreas informais, crescendo na ilegalidade 
e lidando com a falta de acesso aos serviços 
básicos. Tal ideia é apresentada por Maricato 
(1999) que considera a ilegalidade no Brasil 
como “resultado de um processo de urbani-
zação que segrega e exclui”, onde o planeja-
mento urbano brasileiro apresenta um histó-
rico de embelezamento de suas cidades – que 
pode ser observado desde a vinda da famí-
lia real portuguesa até os dias de hoje – em 
detrimento de um planejamento igualitário e 
consciente. Dessa forma, é possível perceber 
que o mesmo governo que hoje tem procura-
do implantar diferentes políticas de regulari-
zação e urbanização para resolver a questão 
da ilegalidade, acaba sendo responsável pela 
segregação socioespacial que originou o apa-
recimento dessas diferentes áreas – favelas, 
cortiços, assentamentos ilegais.
 O Brasil é marcado pela produção/re-
produção de um espaço urbano que é cons-
truído sobre diferenças sociais e econômicas, 
dividindo a população em classes e criando 
pequenas comunidades em vizinhanças que 
compartilham características gerais, decom-
pondo o espaço urbano em diferentes territo-
rialidades que se antagonizam. Embora esse 
processo de segregação seja mais claramente 
observado nas metrópoles e grandes centros 
urbanos brasileiros, é inegável que esse fe-
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nômeno se repete em menor escala, afligin-
do especialmente as cidades médias do país, 
exatamente por replicarem um único modo de 
planejamento que incentiva essa problemáti-
ca.
 Rocha (2011) aponta que no momento 
que o preço do solo urbano se torna inviável 
para uma parcela da população a segregação 
aparece em sua forma mais explicita, retiran-
do o ‘direito à cidade’ que esses moradores 
possuem.  Isso fica claro quando comparamos 
o percentual de pessoas que vivem em áreas 
urbanas e o crescimento constante do núme-
ro de assentamentos irregulares, provando 
que embora as cidades brasileiras recebam 
cada vez mais novos habitantes, elas não se 
preparam para inserir essas pessoas de forma 
eficiente em sua malha urbana.
 Os conflitos entre classes na produção 
do espaço e nas relações de trabalho gera 
uma distanciação física entre os dois lados, 
motivada principalmente pela segregação 
‘voluntária’ citada anteriormente. A segrega-
ção voluntária ou ainda a auto segregação se 
refere a ‘nova’ tendência da classe alta e, em 
alguns casos, também da classe média de se 
isolar propositalmente, criando alterações na 
malha urbano e delimitando a força seu terri-
tório, e esse fenômeno é vista com mais clare-
za nos condomínios horizontais fechados que 
se multiplicam nos grandes centros urbanos 
brasileiros a partir da década de 1980.
 Medeiros, Valadão e Ferreira (2008) 
relatam que esse processo nasce como uma 
tentativa de isolação da população privile-
giada em busca de uma segurança – através 
de grades, muros, alarmes e profissionais ar-
mados – que já não podia ser alcançada en-
quanto estivessem inseridos na realidade ca-
ótica da cidade moderna. Entretanto, logo a 
simples segurança não era o suficiente, pois 
os moradores passaram a almejar uma vida 
de privilégios, desfrutando de infraestrutura 
e equipamentos de alta qualidade, conviven-
do em um ambiente idealizado. Os autores 
afirmam então que as expectativas dos mora-

dores de um condomínio fechado criam uma 
realidade simbólica, em alguns momentos até 
mesmo alienada, completamente diferente da 
‘realidade real’ vivida pelo outros moradores 
da cidade. 
 Como asseguram Berger e Luckmann 
(2001), a conduta humana é de certa manei-
ra controlada pelas instituições que formam 
a sociedade, estabelecendo padrões de com-
portamento que variam de acordo com a clas-
se na qual a pessoa se encaixa. Assim, ao se 
isolar em condomínios fechados esses mora-
dores transformam seu convívio em uma reali-
dade fictícia, um mundo onde o mesmo estilo 
comportamental pode ser esperado de todos, 
criando expectativas que devem ser atingidas 
para que alguém possa se sentir verdadeira-
mente incluído na comunidade.
 A ‘dominação total’ de um espaço, re-
produzindo uma sociedade que reflita os ide-
ais buscados por essa parcela da população, 
ratifica a necessidade humana de controle do 
espaço, mostrando uma territorialidade em-
basada no poder social e nos privilégios que 
tal poder proporciona. Assim, a organização 
espacial que se forma nos condomínios de 
luxo tem a intenção de estabelecer um siste-
ma de modos, conceitos, prioridades e ideias 
que devem ser compartilhados por todos seus 
moradores, independente do aspecto ilusório 
que cerca a realidade em que habitam, crian-
do uma imagem projetada de quem são e de 
como devem ser vistos pelos de fora.
 Dessa forma, os espaços coletivos que 
anteriormente eram utilizados para integração 
social e apropriação do espaço por diferen-
tes representantes da cidade são substituídos 
por espaços coletivos restritos a moradores 
do condomínio, restringindo a troca de infor-
mações e a criação de relações entre pesso-
as de dentro e fora, perpetuando a forma de 
pensar/agir que se molda dentro dos muros. 
Além disso, o desenvolvimento da tecnologia 
e as novas formas de entretenimento móveis 
estão contribuindo para uma sociedade que 
não interage entre si, tornando comuns reu-
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niões de conhecidos onde o protagonista é a 
tecnologia, seja ela um celular, uma televisão 
ou um aparelho qualquer.
 Assim, ao mesmo tempo em que o 
medo da violência urbana acaba por atrair 
esses moradores para áreas mais seguras ele 
também restringe o seu contato com a reali-
dade social urbana, impedindo uma relação 
maior que poderia ser benéfica para ambas as 
partes e podando a individualidade da clas-
se alta, que busca casa vez mais se adaptar a 
padrões estéticos e comportamentais globais, 
ignorando suas raízes étnicas e históricas 
(MEDEIROS; VALADÃO; FERREIRA, 2008). Viven-
do em um mundo cada vez mais homogêneo, 
esses moradores se conformam em replicar 
um comportamento considerado desejável, 
onde se deve ter os mesmos tipos de roupa, 
o mesmo modelo arquitetônico, as mesmas 
influências de design, praticar os mesmos es-
portes e se deixar moldar pelos mesmos prin-
cípios capitalistas. 
 É importante afirmar que essa configu-
ração de condomínios fechados, embora es-
teja se tornando cada vez mais comum, não 
se apresenta como a única forma de auto se-
gregação. Em diversas cidades podem ser ob-
servados bairros específicos que mantem as 
mesmas características gerais dos enclaves 
de luxo, onde existe um claro padrão constru-
tivo e comportamental, ainda que o mesmo 
não seja especificado em normas de conduta. 
Assim, embora não exista a delimitação clara 
de uma área de acesso restrito, como no caso 
dos condomínios, é possível observar que a 
própria pressão social, ligada a especulação 
imobiliária, já funciona como uma reguladora 
para tudo que é construído e para todos que 
se estabelecem em tais áreas.
 Em contra partida, os bairros que são 
considerados ‘carentes’ possuem configura-
ções muito diferentes de um lugar ao outro, 
indicando sua falta de regulamentação – es-
tabelecida por normas ou não – e as fortes 
raízes regionalistas. Esses bairros tendem a 
atender diversos tipos de moradores que pre-

ferem expor suas peculiaridades culturais a 
se mesclar em um único estilo construtivo co-
letivo, a não ser, obviamente, nas áreas des-
tinadas a habitação de interesse social, onde 
todas as habitações são construídas de forma 
igual. Entretanto, seu maior problema está no 
distanciamento entre suas habitações e os 
serviços públicos, uma vez que são levados 
cada vez mais aos limites da malha urbana.
 Rosa Filho et al. (2014) aponta que ao se 
concentrar a população mais carente, assim 
como os projetos de habitação de interesse 
social, nas periferias das cidades, o poder pú-
blico permanece reproduzindo a segregação 
socioespacial ou invés de amenizá-la. Souza 
(2003) ainda afirma:

 Dessa forma, vemos duas realidades 
contrastantes marcando o mesmo perímetro 
urbano e se distanciando progressivamen-
te. Enquanto a população mais privilegiada 
aproveita os benefícios de uma posição es-
pacial estratégica e de acesso aos serviços 
e a infraestrutura, a população mais carente 
se depara com desafios maiores, com pouca 
mobilidade e um distanciamento dos centros 
urbanos, além de problemas sociais causados 
pela falta de policiamento.
 Assim, o objetivo desse artigo é com-
parar as realidades da zona leste e oeste, 
compreendendo as diferentes relações que 
as moldam e a paisagem que se forma. Para 
alcançar esse fim, a metodologia do artigo se 
baseia em uma revisão de literatura, abordan-
do temas centrais na questão da segregação 
socioespacial e observando como o desen-
volvimento da cidade de Boa Vista colaborou 
para a existência de tais disparidades, segui-

A segregação residencial é um resultante de vá-
rios fatores, os quais, em si, são altamente pro-
blemáticos: da pobreza (...) ao papel do Estado na 
criação de disparidades espaciais em matéria de 
infraestrutura e no favorecimento dos moradores 

de elite (SOUZA, 2003, p. 83).
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do por uma comparação geral das duas zonas 
fundamentada em observações em campo re-
alizadas em alguns bairros e no levantamento 
de índices sociais obtidos por órgãos públi-
cos.

   DISCUSSÃO 

O PAPEL DA HISTÓRIA DE BOA VISTA 
NA SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL

 Situada na região da Amazônia Seten-
trional brasileira, o estado de Roraima conta 
com uma população estimada de 522.600 ha-
bitantes, ocupando uma área de 224.300,506 
km², sendo assim simultaneamente o décimo 
quarto maior estado brasileiro em tamanho 
e o menor estado em questão de habitantes. 
Dentro dos 15 municípios que compõem o 
estado mais setentrional do Brasil, a capital 
Boa Vista se destaca com uma estimativa de 
332.020 habitantes, ou seja, aproximadamente 
65% da população total do estado. As diferen-
tes oportunidades de emprego, assistência 
médica, lazer, opções de educação e infraes-
trutura tem atraído migrantes – nacionais e 
internacionais – para a capital, que teve um 
crescimento populacional de 16% no período 
de 2010/2017. 
 Dessa forma, a cidade de Boa Vista se 
apresenta como o centro econômico e execu-
tivo de Roraima, contendo a maior população 
e índice de crescimento do estado. A cidade 
de clima equatorial é marcada pela sua ex-
pansão urbana recente e, atualmente, sofre 
as consequências de um projeto urbanístico 
que negligenciou o crescimento urbano, privi-
legiando áreas delimitadas, especialmente no 
centro e na área leste da capital. 
 No inicio de sua urbanização, a cidade 
de Boa Vista/RR contava com um traçado sim-
ples, contendo um número limitado de ruas 
que se cruzavam e convergiam para o centro. 
Entretanto, faltava para o município uma es-
truturação administrativa consolidada, que 

centralizasse o poder do governo, e uma for-
ma que incentivasse o desenvolvimento da 
cidade, uma vez que a ocupação do território 
Norte tornou-se interessante na visão política. 
Assim, em 1944, o governador Êne Garcez dos 
Reis inicia uma seleção de propostas de plano 
urbanístico para Boa Vista (SOUZA, 2015).
 O urbanismo atual de Boa Vista é di-
retamente baseado no projeto do engenheiro 
Darcy Aleixo Derenusson, realizado em 1944, 
que previa um formato radial concêntrico, 
criando um ponto central e avenidas princi-
pais que irradiavam dele. Veras (2010, apud 
STAEVIE, 2011) discute como o plano urbanísti-
co foi ineficiente, não prevendo o grande au-
mento populacional da capital e criando uma 
divisão do espaço urbano. Sobre o assunto, o 
autor enfatiza que:

 As maiores oportunidades de emprego, 
assistência médica, lazer, educação e infraes-
trutura, fazem de Boa Vista/RR um ponto de 
interesse para os migrantes, atraindo pessoas 
de municípios próximos e de outros estados 
brasileiros, e, consequentemente, gerando um 
crescimento populacional constante, que tem 
sido potencializado com o aumento da imi-
gração venezuelana no estado, causado pela 
crise econômica vivida no país vizinho.
 O aumento desordenado no número de 
moradores tem representado um problema 
social, pois parte dessa população não conse-
gue ser inserida no mercado de trabalho local, 
afetando diretamente o crescimento físico da 
cidade, uma vez que essa população se dire-

O Plano Urbanístico passou a incorporar novos 
ritmos de organização espacial devido ao caráter 
concentrador e pelo fato dos arranjos espaciais 
que definiam a cidade na época estarem ligados 
a ações políticas isoladas, que, por sua vez, eram 
seletivas e acentuavam as desigualdades, crian-
do diferenciações socioespaciaisintraurbanas e 
formação de territórios precários, que até hoje 

são presenciados (VERAS, 2010, p.14).
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ciona a vazios urbanos, que muitas vezes são 
representados por áreas de preservação ou 
locais ambientalmente degradados, com o in-
tuito de construir uma moradia temporária ou 
permanente (NISTAL, 2014).
 O mapa atual de Boa Vista mostra que 
com a população de maior acesso a renda fi-
xada na área planejada da cidade (centro) e 
expandindo a forma de Boa Vista para o leste, 
a parcela mais carente da população e os mi-
grantes que buscavam oportunidades ocupa-
ram a zona oeste, que foi se desenvolvendo 
constantemente durante os anos e que hoje 
consiste na maior área do município. As duas 
áreas em questão – leste e oeste – se amplia-
ram de formas diferentes, recebendo incenti-
vos distintos e criando imagens próprias.
 A população carente que necessita de 
moradias e não possui a renda necessária 
para obtê-las busca soluções nos programas 
de habitação de interesse social federais – 
como, por exemplo, o Minha Casa Minha Vida 
– que os desloca para áreas muito afastadas 
da cidade, expandindo progressivamente as 
fronteiras a oeste. Os moradores que não 
conseguem ser contemplados por tais progra-
mas optam então por se agrupar em assen-
tamentos irregulares, que se tornam cada vez 
mais comuns na zona oeste da cidade (NISTAL, 
2014). A falta de uma infraestrutura apropria-
da, equipamentos urbanos e regulamentação 
fundiária nesses locais acarretam no apareci-
mento de diversos problemas sociais, refletin-
do a realidade vivida por aquela população.
 Assim, Boa Vista passa por diversos 
problemas sociais, econômicos, habitacionais 
e ambientais, que refletem o despreparo da 
cidade frente ao grande aumento populacio-
nal e as dificuldades da mesma para absorver 
essa população, muitas vezes desqualificada, 
no mercado de trabalho local (ROSA FILHO et 
al., 2014). Essa situação moldou a configuração 
atual da cidade, levando seu tecido urbano a 
crescer de forma não planejada, se dividindo 
em zonas muito diferentes entre si, cada uma 
refletindo “as condições sociais, econômicas 

e culturais de seus moradores” (VERAS et al., 
s.d.).
 A capital roraimense se divide então 
nas zonas norte, sul, centro, leste e oeste, 
cada uma com um tamanho espacial, número 
de bairros e população bem única. A área do 
centro possui um único bairro, aproximada-
mente 4.858 pessoas e é a zona menos popu-
losa da cidade; a leste aparece em segundo 
lugar com uma população de 5,693 habitan-
tes divididos em cinco bairros, sendo assim 
a zona menos habitada; a zona sul também 
possui cinco bairros, mas conta com uma po-
pulação de 12,434 pessoas; a zona norte conta 
com 22,922 habitantes e seis bairros; por fim, 
a zona oeste é a maior em tamanho e em nú-
mero populacional, tendo 38 bairros e 200,537 
habitantes, contendo aproximadamente 75% 
da população urbana da capital (SILVA; ALMEI-
DA; ROCHA, 2009). 
 O crescimento desordenado da zona 
oeste tem como principal causa a corrida do 
ouro, entre 1987 e 1990, que atraiu um grande 
número de migrantes que se estabeleceram 
na região. Políticas assistencialistas também 
são consideradas como determinantes, pois 
diversos bairros dessa zona surgem a partir 
de patrocínio do Estado, que doou terrenos a 
famílias carentes em busca de votos. A falta 
de políticas eficientes que atendam as neces-
sidades de população rural também contribui 
para o crescimento da migração, com uma 
parcela considerável dos moradores da zona 
oeste vindo do interior do Estado, graças ao 
êxodo rural (SILVA; ALMEIDA; ROCHA, 2009).
 Segundo Silva, Almeida e Rocha (2009, 
p. 48), o crescimento da zona oeste pode ser 
considerado como resultado de uma dinâmi-
ca de desenvolvimento induzida, que busca 
favorecer a especulação imobiliária da zona 
leste da cidade, criando “uma área habitada 
por pessoas de alto e médio poder aquisitivo, 
havendo, consequentemente, uma separação 
espontânea ou induzida”.
 Percebe-se então que Boa Vista se as-
semelha as outras capitais brasileiras ao ter 
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uma segregação social impulsionada pela 
ação pública, através de políticas governa-
mentais que focam no distanciamento social 
e não na inclusão. Sobre o assunto, Veras et al. 
(2007) aponta:

 Fica claro que há uma grande diferen-
ciação entre as áreas em questão, com uma li-
mitação de acesso á infraestrutura marcando 
a zona oeste e uma estrutura geral muito mais 
elaborada atendendo a zona leste, reforçan-
do o pensamento de que a minoria recebe o 
atendimento principal, enquanto a maioria se 
vê limitada a poucos equipamentos urbanos e 
serviços públicos escassos.
 
COMPARAÇÃO ENTRE ZONA LESTE 
E OESTE

 Entre as cinco zonas que dividem Boa 
Vista, é possível apontar características ge-
rais e especificidades de cada uma, entretan-
to o artigo em questão foca nas zonas oes-
te e leste. Essas zonas foram escolhidas por 
representar bem a realidade boa-vistense de 
segregação socioespacial, estando em pon-
tos extremos da cidade e possuindo atributos 
completamente diferentes, refletindo em sua 
paisagem e em sua infraestrutura pública as 
classes sociais que as habitam e o interesse 
dos agentes da produção do espaço.
 A zona oeste da capital é caracterizada 
como a maior e mais populosa zona, concen-
trando a população com menor renda mensal. 

De acordo com o censo de 2010, realizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
a renda média da zona oeste está abaixo de R$ 
500,00 mensais, sendo que em bairros como o 
Raiar do Sol esse valor chega a R$ 367,00. Es-
ses números afirmam a realidade da situação 
social dos moradores da zona oeste, colocan-
do-a como a zona com a menor renda média 
de Boa Vista. 
 Além disso, os projetos de habitação 
de interesse social propostos pelo governo 
estão, em sua totalidade, locados nessa área, 
o que impede o contato entre classes e a inte-
ração urbana entre esses moradores. Também 
é importante ressaltar que a grande distancia 
física entre a zona oeste e o centro – distan-
cia que parece pequena quando comparada a 
outras cidades, mas que para os moradores 
da capital roraimense é considerada grande - 
se alia a falta de transporte coletivo confiável 
na segregação dessa população, que enfrenta 
problemas de acesso e deslocação.
 Rosa Filho et al. (2014) aponta a res-
ponsabilidade do poder público, que não 
atende a necessidade de todos os moradores 
de forma igualitária, ao examinar a situação 
do bairro Cruviana, na zona oeste da capital. A 
pesquisa mostra que há um grande problema 
de infraestrutura no bairro, com uma falta ge-
neralizada de drenagem e esgoto, assim como 
a ausência de unidades de saúde ou postos 
de atendimento, o que obriga os moradores a 
se deslocarem para bairros mais distantes em 
busca de serviço médico. A violência e a alta 
taxa de criminalidade também atinge o bair-
ro, de forma que o Cruviana acaba seguindo 
o padrão das periferias e favelas brasileiras 
onde o poder público vê esses graves proble-
mas urbanos como uma normalidade, negli-
genciando a situação atual.
 Essas características foram observadas 
em outros bairros dessa área, destacando o 
bairro São Bento, marcado pela ilegalidade. 
Localizado na zona oeste da cidade de Boa Vis-
ta/RR, próximo ao bairro Centenário, o bairro 
São Bento nasceu de um assentamento irre-

“[...] a zona leste da cidade, que apresenta uma 
performance em seu traçado urbano com a pre-
sença de uma rede de sistemas de engenha-
ria - vias, redes de água, esgoto, pavimentação, 
energia, etc -, bem como, de possibilidades de 
transporte de produtos de um ponto a outro, de 
deslocamento de pessoas e de comunicação. Di-
ferentemente do setor oeste da cidade, que con-
centra o maior número da população e, que em 
sua maioria, carecem desses mesmos sistemas 

de engenharia”.
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gular que ganhou forças até ser oficializado 
como bairro, recebendo infraestrutura básica, 
mas ainda contando com diversos problemas 
sociais referentes à má-qualidade de certos 
serviços e de sua origem na ilegalidade.
 Observando o Cruviana e o São Ben-
to, pode se observar que ambos apresentam 
uma infraestrutura ruim, com áreas sem ilu-
minação pública, asfaltamento incompleto e 
uma má qualidade geral de manutenção de 
equipamentos urbanos. A praça localizada 
no São Bento se torna inutilizável pela falta 
de policiamento e pela aproximação com fo-
cos de contaminação, além de equipamentos 
quebrados que se tornam um perigo para a 
sociedade. No Cruviana, a falta de arborização 
e de um planejamento melhor da malha urba-
na faz com que o calor se torne muito forte, 
impedindo o deslocamento em algumas horas 
do dia.
 Quanto às características físicas das ca-
sas, a zona oeste conta com habitações mais 
simples, em sua maioria, com acabamentos 
não finalizados e de menor custo, com tama-
nhos menores e muros mais baixos. É claro 
que cada bairro, e cada casa, possui caracte-
rísticas próprias que o distingue dos demais, 
mas no geral a forma das residências tende 
a ser bem mais modesta do que a vista nas 
demais zonas, como pode ser observado na 
Figura 1.

 Rosa Filho et al. (2014, p. 8) ainda con-
clui que o Cruviana representa a situação atu-
al da política brasileira, uma vez que o bairro 
foi propositalmente afastado da área central 
da cidade ainda no projeto de implantação, 
reforçando a auto-segregação da zona leste e 
contribuindo “para o crescimento da exclusão 
social e manutenção da hierarquia entre as 
classes e para a especulação imobiliária”.
 Enquanto isso, a zona leste da cidade 
possui características bem diferentes, com 
uma população bem menor e contando com 
a menor taxa de analfabetismo da capital. A 
zona leste tem uma renda média de R$ 2.418,00 
mensais, mais de seis vezes o valor médio da 
zona oeste e o maior valor em comparação a 
todas as outras zonas.  Além disso, a zona les-
te permanece em constante crescimento, com 
novos loteamentos e investimentos públicos e 
privados que agregam valor a região.
 Assim como observado anteriormente, 
a zona leste não é marcada pela presença de 
condomínios de luxo fechados, nos modelos 
que podem ser encontrados nas grandes ci-
dades, mas a auto-segregação socioespacial 
existe e é mantida a partir dos padrões de 
construção e conduta que nascem da pres-
são social e da vontade coletiva de se manter 
certo status social. O alto padrão das constru-
ções, que pode ser visto nas Figuras 2 e 3, se 
alia com os investimentos públicos na infra-
estrutura – que ainda é insuficiente, mas que 
possui uma qualidade obviamente superior 
quando comparada a outras zonas da capital 
– incentivando a especulação imobiliária, o 
que gera uma área de alto valor, impossibili-
tando parte da população de adquirir terre-
nos no local.
 

 Figura 1. Casa de alvenaria no bairro São Bento, zona 
oeste. Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2018).
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 Na questão de infraestrutura, ainda há 
muito que necessita ser melhorado na zona 
leste, como a drenagem e o asfaltamento de 
algumas áreas, mas a qualidade das áreas já 
asfaltadas e a presença de iluminação pública 
de boa qualidade demonstram os investimen-
tos que tem ocorrido na região. Além disso, o 
número de estabelecimentos comerciais vol-
tados para essa parcela da população – desde 
clinicas de estética a restaurantes finos – tem 
aumentando constantemente, transformando 
a paisagem a contribuindo ainda mais para a 
especulação.
 Por fim, o quesito de segurança nesses 
bairros se assemelha aos ideais dos condo-
mínios fechados, com casas muradas que se 
parecem com grandes fortalezas, utilização de 
arames farpados, cercas elétricas, câmeras e, 
em alguns casos, a combinação de todos es-
ses artifícios, como pode ser notado na Figura 
4. 

 Assim, pode ser visto que mesmo que a 
auto segregação de Boa Vista ocorra de forma 
diferente àquela dos grandes centros urba-
nos, suas principais características não estão 
só presentes, como são incentivadas por um 
planejamento urbano que privilegia áreas de-
terminadas em detrimento de outros morado-
res.

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

 A segregação social é uma realidade 
nas grandes cidades do Brasil, e esse compor-
tamento se reproduz nas cidades médias da 
Amazônia Setentrional brasileira. Ao investir 
em um planejamento urbano que foca mais 
no embelezamento da cidade do que na so-
lução de seus problemas urbanos, Boa Vista 
está fadada a repetir os mesmos erros das 
metrópoles brasileiras, separando a popu-
lação e impedindo, consequentemente, que 
haja trocas de informações e experiências en-
tre esses dois blocos. 
 As diferentes zonas de Boa Vista de-
mostram as disparidades causadas pela se-
gregação socioespacial, em uma realidade 
onde nem todos tem acesso a mesma quali-
dade de infraestrutura e serviços. A zona les-
te tem se destacado por ser uma região que 
concentra a maior parte da classe média e 
alta, recebendo também uma estrutura boa, 
embora não a mais adequada. Já a zona oeste 

Figura 02 e 03. Figura 2 e 3 – Casas de alvenaria no bairro Caçari, zona leste.
Fonte: Arquivo pessoal dos autores (2018).

 Figura 4. Itens de segurança privada em residência da 
zona leste. Fonte: Arquivo pessoal (2018).
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sofre com o isolamento urbano, e isso reflete 
na qualidade de vida de seus moradores, que 
gastam tempo e dinheiro se deslocando pela 
capital em busca de atendimentos e serviços. 
 Além disso, já é possível observarmos 
que os problemas sociais de Boa Vista tem 
se amplificado com a grande entrada de imi-
grantes provindos da Venezuela, moradores 
que fogem dos problemas políticos e sociais 
enfrentados no país vizinho, e essa situação 
tende a piorar com o passar do tempo. A falta 
de um planejamento urbano focado na popu-
lação tem feito com que a capital roraimense 
sofra com problemas urbanos que podem ser 
resolvidos com investimentos na mobilidade 
urbana, acesso a serviços e cultura. 
 Por fim, espera-se que a gestão atu-
al da capital do estado mais setentrional do 
Brasil possa compreender as necessidades de 
sua população – de todas as classes sociais 
– e focar seu planejamento em soluções per-
manentes, que se adequem a realidades dos 
locais atingidos. Boa Vista tem um grande po-
tencial para desenvolver e se transformar em 
uma grande e igualitária cidade, mas seus po-
líticos e seus cidadãos devem se unir, trans-
formando a paisagem da cidade e produzindo 
seu espaço, fazendo Boa Vista ser tudo que 
ela tem capacidade de ser.
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SOCIOAMBIENTAIS E URBANOS DAS OBRAS DE 
MACRODRENAGEM: IGARAPÉ CAXANGÁ EM BOA 

VISTA, RORAIMA

RESUMO 

O presente artigo científico, por meio de análise críti-
ca, da pesquisa bibliográfica e da visitação in loco, tem 
como objetivo traçar, prima facie, generalidades sobre 
a macrodrenagem, sua definição, consequências, a ne-
cessidade de licenciamento ambiental para este tipo 
de empreendimento que é considerado potencialmente 
poluidor em face de suas características e alcance, mor-
mente sobre as que atingem, direta ou indiretamente 
o igarapé Caxangá, localizado na parte central de Boa 
Vista, capital do estado amazônico de Roraima. Disser-
ta-se, ainda, sobre as responsabilidades previstas no 
ordenamento jurídico-ambiental brasileiro comuns ao 
poder público e às empresas contratadas quando do co-
metimento de infrações, sobretudo em relação as impli-
cações urbanas e os subsequentes efeitos ambientais e 
sociais que estão correlacionados com o princípio cons-
titucional do desenvolvimento sustentável. Desta forma, 
é preciso compreender esta dinâmica da construção da 
produção e reprodução do espaço urbano frente as pre-
missas cogentes, tendo em conta bases históricas dos 
problemas de obras do gênero e repercussão antrópicas 
até a integração no sistema de macrodrenagem perten-
cente ao projeto do Parque do Rio Branco. Indispensável 
é, entretanto, fomentar mecanismos legais que possam, 
de algum modo, propiciar condições para validar o di-
reito humano fundamental de todos à sadia qualidade 
de vida (art. 225, caput, da Constituição da República Fe-
derativa do Brasil).
Palavras - chave: Macrodrenagem. Igarapé Caxangá. Li-
cenciamento. Responsabilidade. Desenvolvimento Sus-
tentável. Implicações.

RESUMEN

El presente artículo científico, por medio de análisis crí-
tico, de la investigación bibliográfica y de la visitación in 
loco, tiene como objetivo trazar, prima facie, generali-
dades sobre el macrodrenaje, su definición, consecuen-
cias, la necesidad de licenciamiento ambiental para este 
tipo de emprendimiento que es que se considera po-
tencialmente contaminante frente a sus características 
y alcance, principalmente sobre las que alcanzan, direc-
ta o indirectamente el igarapé Caxangá, ubicado en la 
parte central de Boa Vista, capital del estado amazónico 
de Roraima. Se discutía, además, sobre las responsabi-
lidades previstas en el ordenamiento jurídico-ambien-
tal brasileño comunes al poder público ya las empre-
sas contratadas cuando de la comisión de infracciones, 
sobre todo en relación a las implicaciones urbanas y 
los subsecuentes efectos ambientales y sociales que 
están correlacionados con el principio constitucional 
del desarrollo sostenible. De esta forma, es necesario 
comprender esta dinámica de la construcción de la pro-
ducción y reproducción del espacio urbano frente a las 
premisas que se plantean, teniendo en cuenta bases 
históricas de los problemas de obras del género y reper-
cusión antrópica hasta la integración en el sistema de 
macrodrenaje perteneciente al proyecto del Parque del 
Río blanco. Sin embargo, indispensable es fomentar me-
canismos legales que puedan, de algún modo, propiciar 
condiciones para validar el derecho humano fundamen-
tal de todos a la sana calidad de vida (art. 225, caput, 
de la Constitución de la República Federativa del Brasil).
Palabras clave: Macrodrenaje. Igarapé Caxangá. La con-
cesión de Licencias. Responsabilidad. Desenvolvimiento 
Sustentable. Implicaciones.
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   INTRODUÇÃO

A expansão dos centros urbanos bra-
sileiros é acompanhada de muitos desafios 
socioambientais, dentre os quais estão os 
direitos básicos do cidadão à moradia e ao 
saneamento, considerados trincheiras para 
o desenvolvimento sustentável. A razão des-
ta assertiva está alicerçada na constatação 
da célere transformação evidenciada nestes 
espaços diretamente propiciada pela concen-
tração populacional, alinhado à ineficiência 
das políticas públicas em nível federal, esta-
dual ou municipal.

Em face disto, soluções de engenharia 
urbanística surgem para aliviar gargalos de 
infraestrutura das grandes, médias e peque-
nas cidades. Todavia, nem sempre estas es-
tratégias coadunam com os princípios e dire-
trizes traçadas pela Política Nacional do Meio 
Ambiente, Lei nº 6.938 de 1981, e os preceitos 
de ordem constitucional ambiental (art. 225) 
que indica o meio ambiente como direito hu-
mano fundamental e essencial à sadia quali-
dade de vida. Imperioso, outrossim, é valer-se 
das regras jurídicas aplicáveis à regularização 
de empreendimentos do gênero pela via do 
licenciamento ambiental e das nuances san-
cionatórias estabelecidas na ordem legal vi-
gente.

Neste artigo científico, o objeto principal 
é avaliar a influência das obras de macrodre-
nagem realizadas no Igarapé Caxangá na pro-
dução e reprodução do espaço urbano e seu 
paralelo com problemas socioambientais e 
descumprimento de obrigações legais e cons-
titucionais, as quais deveriam garantir, efe-
tivamente, a promoção do desenvolvimento 
sustentável. Referido curso d'água está loca-
lizado no bairro central do município amazô-
nico Boa Vista, Estado de Roraima, que integra 
a configuração geopolítica cuja terminologia é 
Amazônia Legal, juntamente com os estados 
do Acre, Pará, Amazonas, Rondônia, Amapá, 

Mato Grosso e as regiões ao norte do paralelo 
13° S de Tocantins e Goiás e oeste do meridia-
no de 44° W do Maranhão (BRASIL. Lei 12.651, 
2012, art. 3º, I), numa área total aproximada de

5.020.000 km² ou 58,95% do território 
brasileiro (IBGE, 2018).

A capital de Roraima está localizada na 
Amazônia Setentrional e inserida no Pedipla-
no Rio Branco, cuja superfície se estende até a 
serra de Pacaraima ao Norte, vindo a compre-
ender uma área extensamente plana, algumas 
vezes interrompida por pequenas ondulações 
e depressões incipientes, por onde meandram 
igarapés, intermitentes ou não, marcados por 
alinhamento de veredas de buritis e inúmeras 
lagoas fechadas ou parcialmente drenadas 
(SCHAEFER, 1994; VALE JÚNIOR, 2000; VALE JÚ-
NIOR, SOUSA, NASCIMENTO, 2014).

A historicidade e seu contexto alusivo 
ao mencionado curso d'água, seja quanto ao 
passado e presente, com suas graves conse-
quências socioambientais, não pode olvidar 
de eventuais implicações acerca deste recur-
so natural para o futuro da proteção ambien-
tal nesta área.

As obras de canalização que represen-
tam parte de sistema de macrodrenagem 
existente e afeta diretamente o comentado 
igarapé, ademais, estão incluídas no projeto 
municipal de construção do empreendimen-
to denominado Parque do Rio Branco que se 
constituem em elementos deveras importante 
nesta dinâmica urbana, social e ambiental.

Para tanto, o processo formal e sistemá-
tico utilizado no desenvolvimento deste tra-
balho envolveu o método científico dedutivo 
aplicado para analisar, demonstrar e justificar 
o objeto proposto por meio de recursos lógi-
co-discursivos e levantamento de dados téc-
nico-científicos de fontes bibliográficas acer-
ca do tema e das normas jurídicas aplicáveis. 
O racionalismo crítico, ademais, propiciou 
meios para arregimentar uma avaliação deste 
quadro e seus nefastos resultados.

   DISCUSSÃO
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A MACRODRENAGEM COMO MEIO 
DE INTEGRAÇÃO URBANA DE COR-
REDORES NATURAIS DE ÁGUAS

GENERALIDADES

O sistema de drenagem é compreendido 
como um conjunto de obras de infraestrutu-
ra urbana destinado à realização de coleta, 
transporte e lançamento final de águas su-
perficiais.

Nada mais é que uma série de medidas 
que visam a minimizar os riscos a que es-
tão expostas as populações em decorrência 
de eventuais ou constantes inundações para 
possibilitar um desenvolvimento urbano har-
mônico, articulado e, principalmente, ambien-
talmente sustentável.

Referido sistema é comumente dividido 
em duas categorias: Microdrenagem e Macro-
drenagem.

A microdrenagem é formada pelas redes 
coletoras de águas pluviais (poços de visita, 
sarjetas, bocas-de-lobo e meios-fios), con-
junto de condutos pluviais presentes nos lo-
teamentos ou na rede primária urbana. São 
estruturas que conduzem as águas do esco-
amento superficial para as galerias ou canais 
urbanos para lidar com precipitações de risco 
moderado.

Por sua vez, a macrodrenagem abrange 
diversos sistemas de microdrenagem a fim de 
suportar precipitações de maior risco de acor-
do com as circunstâncias socioambientais do 
local.

Como afirmado, a drenagem tem por fi-
nalidade a prevenção de danos e a minimi-
zação de riscos gerados principalmente por 
enchentes ou inundações. Estas ocorrem es-
pecialmente pela ocupação indevida de popu-
lações em áreas de risco e pela urbanização, 
responsável pela redução significativa da per-
meabilidade do solo e, consequentemente, 

1 Ponto referencial a qual dirige-se o fluxo natural das águas, do local de maior altitude para o de menor 
altitude.

pelo aumento da velocidade de escoamento 
superficial e a redução de recarga dos lençóis 
freáticos.

Do mesmo modo, a implementação de-
sorganizada de um sistema de drenagem pode 
levar a graves consequências ambientais e 
socioeconômicas como ao aumento das velo-
cidades de escoamento e consequente trans-
ferência de inundação para a jusante1; à elimi-
nação de ecossistemas aquáticos; a processos 
erosivos nas margens dos cursos d’água e a 
elevados custos para o município, sem, neces-
sariamente, obter resultados efetivos.

Durante anos, a estratégia utilizada 
quando da execução de drenagens este-
ve voltada à retificação de cursos de água e 
ao revestimento de suas calhas. Atualmente, 
porém, busca-se a despoluição dos corredo-
res de água e a manutenção das várzeas de 
inundação, de forma a dispensar obras estru-
turantes, reduzir custos e problemas gerados 
pelas mesmas, aproveitando-se o potencial 
urbanístico que as áreas verdes e parques li-
neares podem gerar.

Partindo dessa perspectiva é que a aná-
lise jurídica dos itens seguintes será feita, de 
modo que a substituir o binômio prevenção-
-integração pelo binômio prevenção-preser-
vação.

LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA 
OBRAS DE CANALIZAÇÃO FLUVIAL

Inexiste direito subjetivo à livre utiliza-
ção dos recursos naturais, uma vez que o meio 
ambiente é qualificado como patrimônio de 
uso coletivo. Devido a isso, faz-se necessário 
o consentimento estatal, o que se dá por meio 
do licenciamento ambiental, instrumento de 
gestão ambiental que busca a implementação 
dos princípios do desenvolvimento sustentá-
vel, da prevenção e da precaução. 

Esta compreensão, anterior mesmo à 
Constituição Federal de 1988, é perceptível na 
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Lei 6938/1981, em seu art. 9ª, IV, que relaciona 
o licenciamento ambiental como instrumen-
to da Política Nacional de Meio Ambiente cuja 
definição, por sua vez, está prevista no art. 2ª, 
I, da Lei Complementar 140/2011, in verbis:

Nesse contexto, a construção de obras 
de infraestrutura destinadas à Macrodrena-
gem não escapa à necessidade do referido li-
cenciamento, de forma prévia inclusive, como 
nítido no art. 3ª, III Resolução 005/1988 e no 
art. 2ª, caput, e anexo I da Resolução 237/1997, 
ambas do Conselho Nacional do Meio Am-
biente:

2 Conforme extrato de contrato que prevê o Termo de Compromisso nº 065/2016/Ministério da Integra-
ção. Disponível no Diário Oficial da União de 29 de dezembro de 2017.

Sendo um procedimento administrativo, 
o licenciamento ambiental é um conjunto de 
atos que deve obedecer às etapas previstas 
no art. 10 da Resolução do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA) nº 237/97, norma 
que prevê o procedimento e critérios utiliza-
dos em tal instrumento.

Dentro desse conjunto de atos, destaca-
-se a imprescindibilidade de estudos ambien-
tais que devem ser realizados para subsidiar 
a análise da licença requerida. Conforme o 
inciso I da norma sob análise, cabe ao órgão 
ambiental competente, com a participação do 
empreendedor, definir qual o estudo ambien-
tal pertinente ao empreendimento desejado.

Porém, em se tratando de instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambien-
te, na forma do art. 225, §1ª, IV, da Constituição 
Federal de 1988, há obrigatoriedade de Estudo 
Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório 
de Impacto Ambiental (RIMA).

Ademais, em se tratando de obra pública 
receptora de recursos do Ministério da Inte-
gração2, a instituição financeira que liberou 
e liberará valores deveria, obrigatoriamente, 
atuar em conformidade com a redação do art. 
12 da Lei de Política Nacional do Meio Ambien-
te, condicionando quaisquer repasses a regu-
laridade do procedimento do licenciamento 
ambiental e, criteriosamente, ao cumprimen-
to das normas, critérios e padrões expedidos 
pelo CONAMA.

Em face das implicações cogentes quan-
to a forma com que recursos públicos deve-
riam ser utilizados, especialmente quando 
há alteração da qualidade ambiental (art. 3º 
da Lei nº 6.938/1981), deveria ser exigido pre-
visão nos projetos técnicos da realização de 
obras e aquisição de equipamentos destina-
dos ao controle de degradação ambiental e 
que pudessem redundar na melhoria da qua-
lidade do meio ambiente. Estas inserções, ex 
vi legis, não são opções a cargo do financiador 
e muito menos do município de Boa Vista que 
é o gestor dos repasses no interesse da coleti-

[...] procedimento administrativo destinado a li-
cenciar atividades ou empreendimentos utiliza-
dores de recursos ambientais, efetiva ou poten-
cialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 

forma, de causar degradação ambiental.

Res. 005/1988, Art. 3º - Ficam sujeitas a licencia-
mento as obras de sistemas de abastecimento de 
água sistemas de esgotos sanitários, sistemas de 
drenagem e sistemas de limpeza urbana a seguir 

especificadas:
[...]

III - Em Sistemas de Drenagem:
a) obras de lançamento de efluentes de sis-

temas de microdrenagem;
b) obras de canais, dragagem e retificação 

em sistemas de macrodrenagem.

Res. 237/1997, art. 2º - A localização, construção, 
instalação, ampliação, modificação e operação 
de empreendimentos e atividades utilizadoras 
de recursos ambientais consideradas efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem como os empre-
endimentos capazes, sob qualquer forma, de cau-
sar degradação ambiental, dependerão de prévio 
licenciamento do órgão ambiental competente, 
sem prejuízo de outras licenças legalmente exigí-

veis (grifo nosso)
[...]

Anexo 1 – Atividades ou empreendimentos sujei-
tos ao Licenciamento Ambiental Obras Civis

- Canais para Drenagem.
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vidade, seja ou não diretamente afetada pelo 
empreendimento.

Também constituem atos de grande re-
levância ambiental dentro do contexto da ma-
crodrenagem a emissão de Certidão da Prefei-
tura Municipal, cuja finalidade é declarar que 
o local e o tipo de empreendimento ou ativi-
dade adequam-se à regulamentação do uso e 
ocupação do solo local, e a autorização para 
supressão de vegetação, uma vez que as áreas 
periféricas aos igarapés de Boa Vista (em uma 
variação de 50m a 100m) são áreas de preser-
vação ambientais (APA’s).

Após a conclusão de todas as etapas do 
art. 10 da Resolução 237/97, a Administração 
Pública expedirá licença ambiental, ato admi-
nistrativo pelo qual o órgão ambiental com-
petente estabelece condições, restrições e 
medidas de controle ambiental que deverão 
ser obedecidas pelo empreendedor.

A RESPONSABILIDADE CIVIL, ADMI-
NISTRATIVA E PENAL ENTRE O PO-
DER PÚBLICO E AS CONSTRUTORAS

Em decorrência do princípio do Polui-
dor-Pagador (Princípio da Responsabilidade), 
todas as despesas e custos quanto à realiza-
ção de estudos de impacto ambiental recairão 
sobre o proponente do projeto (empreende-
dor).

Dessa forma, às expensas do empreen-
dedor, os estudos necessários ao processo de 
licenciamento ambiental serão necessaria-
mente realizados por profissionais legalmen-
te habilitados.

A responsabilidade pelo conteúdo dos 
estudos, do mesmo modo, recai sobre o em-
preendedor e sobre seus autores de forma 
que estão sujeitos à tríplice sanção: adminis-
trativa, civil e penal, todas autônomas entre 
si.

Tamanha a relevância do bem jurídico 
em questão (meio ambiente ecologicamente 
equilibrado), que a tríplice responsabilização 

encontra arcabouço na Constituição Federal, 
em seu art. 225, §3ª:

Apesar de o art. 225, caput, da Constitui-
ção Federal impor ao Estado (lato sensu) o de-
ver de defender e preservar o meio ambiente, 
isso não impede que uma pessoa jurídica de 
direito público e as de direito privado pres-
tadoras de serviços públicos (construtoras, 
na hipótese) no exercício de suas atribuições, 
eventualmente causem dano a tal bem de in-
teresse difuso.

Para tais hipóteses, prevê o §6ª do art. 37 
da Carta Maior:

Tais normas constitucionais, atreladas 
à definição de “poluidor” externada pela Lei 
6938/1981, art. 3ª, IV, torna inquestionável a 
possibilidade de responsabilização do Poder 
Público e da pessoa jurídica de direito priva-
do prestadora de serviços públicos por danos 
ao meio ambiente: “poluidor, a pessoa física 
ou jurídica, de direito público ou privado, res-
ponsável, direta ou indiretamente, por ativi-
dade causadora de degradação ambiental”. 
Estabelecida essa assertiva, passamos à aná-
lise de cada modalidade de sanção.

No que tange à responsabilidade civil, 
suficiente é a análise do art. 14, §1ª, da Lei nº 
6938/1981 para verificar que a mesma é obje-
tiva.

§ 3º As condutas e atividades consideradas le-
sivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obriga-
ção de reparar os danos causados (grifo nosso)

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públi-
cos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegura-
do o direito de regresso contra o responsável nos 

casos de dolo ou culpa.
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Assim, para surgir a obrigação de inde-
nizar ou reparar os danos ambientais, basta 
a comprovação do dano e do nexo de causa-
lidade. A responsabilidade civil é tida, ainda, 
pelo Superior Tribunal de Justiça como solidá-
ria e imprescritível.

Por sua vez, quanto à responsabilidade 
penal, é indispensável a comprovação do ele-
mento subjetivo da conduta, sendo imputável 
inclusive a pessoas jurídicas, na forma do art. 
3ª da Lei 9.605/98, regulamentadora do §3ª do 
art. 225 da Constituição Federal, no que tange 
a crimes ambientais (cuja ação penal é sem-
pre pública incondicionada) e a infrações ad-
ministrativas:

Desta forma, para responsabilização 
penal de pessoas jurídicas, hipótese aceita 
inclusive pelo Superior Tribunal de Justiça e 
pelo Supremo Tribunal Federal, deve-se ob-
servar se o crime foi cometido no interesse ou 
benefício da entidade e, outrossim, por deci-
são de representante legal, contratual ou ór-
gão colegiado. Caso contrário, há inépcia da 
inicial e trancamento da ação proposta neces-
sariamente pelo Ministério Público Estadual.

Nota-se, ainda, viável a responsabiliza-

ção penal da pessoa jurídica independente-
mente da responsabilização simultânea de 
pessoa física, não havendo aplicação da teo-
ria da dupla imputação conforme a jurispru-
dência dos tribunais superiores.

Por fim, destaca-se a responsabilidade 
administrativa, incidente em toda conduta co-
missiva ou omissiva que viole as regras jurídi-
cas de relativas a uso, gozo, promoção, prote-
ção e recuperação do meio ambiente.

Essa modalidade de responsabilidade 
não exige dano efetivo ao meio ambiente. 
Basta a infração à legislação administrati-
va ambiental, porém, diferentemente do que 
ocorre quanto à responsabilidade civil, é ne-
cessário comprovar a infração (responsabili-
dade subjetiva).

Nada obstante a abrangência dessa res-
ponsabilidade, em decorrência do princípio 
da legalidade é preciso que o ato esteja defi-
nido em lei ( lato sensu) como infração admi-
nistrativa, cabendo, na hipótese, as sanções 
do art. 72 da Lei 9.605/98 e art. 3ª do Decreto 
6.514/08, cuja aplicação constitui exercício do 
poder de polícia.

Tem-se que na obra de macrodrenagem 
sob análise, sendo constatado a existência de 
infração ambiental por qualquer funcionário 
dos órgãos ambientais integrantes do Siste-
ma Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA), 
com atribuição para atividades fiscalizadoras, 
é possível a lavratura de auto de infração am-
biental e instauração de processo administra-
tivo para averiguação dos requisitos específi-
cos de cada responsabilização.

Afinal, nada obstante ser um empreen-
dimento executado pela própria Prefeitura do 
Município de Boa Vista, por meio de pessoa 
jurídica de direito privado, é plenamente pos-
sível a responsabilização de ambas as pesso-
as jurídicas e até mesmo de pessoas físicas, 
partindo-se da interpretação conjunta de 
normas constitucionais e infraconstitucionais 
acima exposta.

[…] é o poluidor obrigado, independentemente 
da existência de culpa, a indenizar ou reparar os 
danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 
afetados por sua atividade. O Ministério Público 
da União e dos Estados terá legitimidade para 
propor ação de responsabilidade civil e criminal, 
por danos causados ao meio ambiente (grifo nos-

so).

Art. 3º As pessoas jurídicas serão responsabiliza-
das administrativa, civil e penalmente conforme 
o disposto nesta Lei, nos casos em que a infração 
seja cometida por decisão de seu representante 
legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, 

no interesse ou benefício da sua entidade.
Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas 
jurídicas não exclui a das pessoas físicas, auto-

ras, co-autoras ou partícipes do mesmo fato.
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O EXEMPLO LOCAL DO IGARAPÉ 
MIRANDINHA

Tendo como pedra de toque a situação 
socioambiental pela qual passou e passa o 
Igarapé Mirandinha, é possível ter-se uma no-
ção dos impactos a que estão sujeitos o Iga-
rapé Caxangá.

O processo de (des)construção da ca-
nalização do igarapé Mirandinha somado à 
ausência de conscientização ambiental por 
parte da comunidade ensejou o processo de 
destruição do mesmo e consequente desres-
peito ao direito à sadia qualidade de vida da 
população local.

Conforme estudos locais3, os principais 
danos sofridos pelo igarapé foram: retirada da 
mata ciliar, altos índices de eutrofização em 
decorrência do despejo de esgoto in natura 
das residências ribeirinhas, perda significati-
va da capacidade de autodepuração e perda 
da rica fauna aquática do local.

A estes prejuízos de dificílima reparação 
também está sujeito o Igarapé Caxangá caso 
as atuais obras de Macrodrenagem restrin-
jam-se a integrar o curso d’água ao já supera-
do ambiente antrópico, alheio à manutenção 
do equilíbrio ecológico.

   O IGARAPÉ CAXANGÁ

A URBANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
BOA VISTA E OS HISTÓRICOS PRO-
BLEMAS ANTRÓPICOS DA BACIA HI-
DROGRÁFICA DO IGARAPÉ CAXAN-
GÁ

O espaço ao qual, atualmente, denomi-
namos de Boa Vista transforma-se a passos 
largos. Com o galopar dos anos, passamos de 
latifúndio real para proteção de fronteira pá-
tria à capital de ente federado.

Nas últimas décadas, o município esca-
3 Em especial os de Warner Velasque Ribeiro (2012)

lou os degraus da concentração populacional 
de forma exponencial, em números, aduzem 
os autores Araújo e Tavares (2018, p. 37):

O acelerado processo de expansão da 
cidade, alinhado às ineficientes políticas pú-
blicas de Estado, resultaram em consequên-
cias normais a concentração desordenada de 
pessoas, em especial, no que tange a moradia 
e o saneamento básico, que são direitos cons-
titucionalmente garantidos.

A peculiar geografia do território boavis-
tense propiciou a ocupação de áreas impro-
prias, como as margens de canais de águas, 
regionalmente denominados de igarapés. 
Diante disso, problemas reflexos a este tipo 
de assentamento irregular emergiram em 
nossa capital. Neste sentido, pontua Antônio 
Carlos (2015, p. 15):

Mercê do exposto, é possível compreen-
der o processo de urbanização das margens 
do Igarapé Caxangá e suas trágicas consequ-
ências ao ambiente. Antemão, vale ressaltar 

Nos últimos 30 anos, a cidade de Boa Vista no 
estado de Roraima passou por intenso proces-
so de expansão urbana. Segundo dados do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2016), na década de 1980 o município contava 
com 67.017 habitantes. No ano de 2015, este quan-
titativo representa 320.714 habitantes, dos quais 
277.799 habitantes viviam na zona urbana e 42.915 
na zona rural, ou seja, 86,62% da população vi-
vem no espaço urbano consolidado de Boa Vista.'

O crescimento populacional fez com que áreas 
impróprias fossem ocupadas, principalmente áre-
as próximas a cursos d’água, as quais por cons-
tituírem planícies de inundação têm suas áreas 
comprimidas, impermeabilizadas, aterradas e 
mata ciliar retirada, fatores estes que impedem 
o retrocesso das ações oriundas de inundações e 
agravam problemas relacionados a alagamentos.
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que o Caxangá nasce da confluência entre os 
igarapés Tiririca e Jararaca, ademais, a impor-
tante bacia hidrográfica também recebe aflu-
ência do corredor d’água do Mecejana, os três 
riachos já completamente canalizados.

No entanto, precipuamente os proble-
mas socioambientais do Igarapé Caxangá des-
pontam-se a partir da margem direita da Av. 
Ville Roy (sentido centro), bairro São Vicente, 
até sua foz no bairro Caetano Filho.

O trecho citado do veio fluvial é margea-
do em toda sua extensão por uma população 
vulnerável e que historicamente sofre com os 
desequilíbrios antrópicos. Poluição, enchen-
tes, deslizamentos de terra, doenças hídricas, 
são alguns dos inconvenientes promovidos 
pela destruição da mata ciliar, assentamento 
populacional irregular com despejo de esgoto 
no curso de água, e inexistência de políticas 
de saneamento básico eficazes.

O PARQUE DO RIO BRANCO E A MA-
CRODRENAGEM DO CAXANGÁ

Com o objetivo de solucionar os proble-
mas urbanísticos e ambientais que envolvem 
o Igarapé Caxangá e, sobretudo o embaraço 
social na qual se encontra o bairro Caetano Fi-
lho, região entregue ao tráfico ilícito de entor-
pecentes e sujeita, rotineiramente, a ocorrên-
cias de inundações em função da proximidade 
com o principal curso d'água que é o rio Bran-
co, veio o município de Boa Vista a propor um 
ambicioso plano de revitalização do local, o 
qual altera radicalmente sua concepção origi-
nal e estruturação ao longo do tempo.

O projeto de construção do Parque do 
Rio Branco, empreendimento este anunciado 
no pretérito ano e que englobará, ao término, 
a desapropriação de pelo menos 242 imóveis, 
tal como haverá necessidade de elevação da 
Av. Sebastião Diniz, bem como, segundo dados 
e informações do município: a canalização do 
córrego Caxangá; obras de macrodrenagem; 
ajuste do nível para prevenção de enchentes; 

instalação de equipamentos que promovam a 
atração do público e turística no local, marina 
flutuante, cortinas d’água, calçadão e espaço 
para construção de prédios administrativo.

Estima-se que o empreendimento pú-
blico possa custar ao tesouro aproximada-
mente cem milhões de reais e seja entregue 
aos cidadãos em quatro anos. A primeira fase 
de obras de infraestrutura iniciou neste ano 
(2018), com a obra de macrodrenagem urbana 
do Igarapé Caxangá, pela qual toda a extensão 
do córrego será canalizada, etapa orçada em 
R$ 46.300.000,00 (quarenta e seis milhões e 
trezentos mil reais).

Os seguintes registros fotográficos bem 
indicam a extensão e potencial do empreen-
dimento no local do fato, inclusive o desen-
volvimento das obras financiadas com recur-
sos do Ministério da Integração.

 Figura 1. Placa de contrato de obra pública
Fonte: Arquivo pessoal (2018).

 Figura 2. Trecho do Igarapé Caxangá entre a Av. Ville 
Roy e Av. Nossa Sra. da Consolata.

Fonte: Arquivo pessoal (2018).
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In loco, constata-se o encaixotamento 
com estrutura de concreto armado do curso 
d’água até o trecho entre as Av. Nossa Senho-
ra da Consolata e Av. Benjamin Constant.

 Ato contínuo a seção entre Av. Benjamin 
Constant e a Av. Getúlio Vargas está em pro-
cesso de adequação para integrar o projeto 
de macrodrenagem.

O trecho mais caudaloso do Caxangá, 
localizado entra as Av. Getúlio Vargas e Av. 
Sebastião Diniz, teve vários imóveis desapro-
priados, em razão do assentamento insalubre 
e insustentável. A obra de canalização deste 
trecho deve ocorrer nos próximos meses.

A extensão do igarapé que corta o bairro 
Caetano Filho, a partir da Av. Sebastião Diniz, 

outrossim, está completamente livre para a 
construção do canal de macrodrenagem, haja 
vista que as históricas casas de palafita que 
compunham o ambiente e ocupavam as mar-
gens do veio de água foram demolidas e a po-
pulação remanejada.

Considerando as circunstâncias socio-
ambientais do trecho da bacia hidrográfi-
ca do Caxangá, ora em análise, é perceptível 
que todas as expectativas negativas de uma 
aérea ribeirinha urbana irregularmente ocu-
pada são confirmadas com visita no local. A 
miserabilidade com a qual conviviam os mu-
nícipes instalados naquela região é cristalina, 
doravante isso, tais condições encontram-se 
frontalmente contrárias àquelas pensadas 
pelo legislador quando do fazimento da Lei 

 Figura 3. Trecho do Igarapé Caxangá entre a av. Nossa 
Sra. Da Consolata e av.Beijamin Constant

Fonte: Arquivo pessoal (2018).

 Figura 4. Trecho do Igarapé Caxangá entre a Av.Beija-
min Constant e Av. Gatúlio vargas

Fonte: Arquivo pessoal (2018).

 Figura 5. Trecho do Igarapé Caxangá entre a Av.Beija-
min Constant e Av. Gatúlio Vargas (perspectiva interna)

Fonte: Arquivo pessoal (2018).

 Figura 4. Trecho do Igarapé Caxangá entre a Av. Gatúlio 
Vargas e Av. Sebastião Diniz

Fonte: Arquivo pessoal (2018).
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nº 6.938 de 1981.

O poder público municipal compreen-
deu, a despeito do projeto do Parque do Rio 
Branco, que a área da bacia hidrográfica do 
Caxangá deveria ser prioridade para ações go-
vernamentais relativas ao saneamento básico 
e urbanização.

Por décadas ao fio os problemas socio-
ambientais foram marginalizados, ao passo 
que as intensas e sucessivas enchentes e caos 
social experienciado pelos moradores au-
mentavam. Assim sendo, pode-se afirmar que 
a ideal compatibilização do desenvolvimento 
econômico-social com a preservação da qua-
lidade do meio ambiente e do equilíbrio eco-
lógico não encontrava assento na realidade 
do Caxangá.

Não obstante a isso, o ponto central a 
ser atentamente observado, in casu, é a es-
colha do Município em utilizar a técnica de 
canalização do igarapé ante a outras possibi-
lidades ecologicamente acertadas e que, real-
mente, restaurariam os recursos naturais ali 
existentes.

Destarte, vale frisar os fundamentos e 

objetivos elencados pela Política Nacional 
dos Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/ 1997):

Em sentido contrário aos supracitados 
preceitos, à integração do corredor natural 
d’água a infraestrutura de macrodrenagem 
pode acarretar os mesmos danos experimen-
tados pela canalização do Igarapé Mirandinha 
e outros flumens urbanos desta cidade, o que 
deveria servir de exemplo a não ser seguido. 
Transparece que obras do gênero tem por pre-
tensão direta é o gasto dos recursos públicos 
e indireta o interesse da sociedade e, num 
plano distante, a proteção do meio ambiente.

Pontua-se que, apesar da grande pro-
moção política da obra, os documentos es-
senciais ao empreendimento, como os que 
deveriam ser produzidos e instruir o procedi-

Art 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente vi-
sará:

I - à compatibilização do desenvolvimento 
econômico-social com a preservação da qualida-
de do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;

II - à definição de áreas prioritárias de 
ação governamental relativa à qualidade e ao 
equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Terri-

tórios e dos Municípios;
[...]

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecno-
logias nacionais orientadas para o uso racional 

de recursos ambientais;
[...]

VI - à preservação e restauração dos recursos 
ambientais com vistas à sua utilização racional 
e disponibilidade permanente, concorrendo para 
a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 

vida;

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos 
baseia-se nos seguintes fundamentos:

I - a água é um bem de domínio público;
II - a água é um recurso natural limitado, 

dotado de valor econômico; [...]
IV - a gestão dos recursos hídricos deve 
sempre proporcionar o uso múltiplo das águas;

V - a bacia hidrográfica é a unidade territo-
rial para implementação da Política Nacional de 
Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos;
VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser 
descentralizada e contar com a participação do 
Poder Público, dos usuários e das comunidades.

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Re-
cursos Hídricos:

I - assegurar à atual e às futuras gerações 
a necessária disponibilidade de água, em pa-
drões de qualidade adequados aos respectivos 

usos;
II - a utilização racional e integrada dos re-
cursos hídricos, incluindo o transporte aquaviá-
rio, com vistas ao desenvolvimento sustentável;

III - a prevenção e a defesa contra eventos 
hidrológicos críticos de origem natural ou decor-
rentes do uso inadequado dos recursos naturais.
IV - incentivar e promover a captação, a pre-
servação e o aproveitamento de águas pluviais.
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mento de licenciamento ambiental, por exem-
plo, não estão disponíveis na rede mundial de 
computadores, o que cerceia uma visão mais 
aprofundada desta análise científica e, nota-
damente, da comunicação geral de todos os 
que são beneficiários do meio ambiente (art. 
225, caput, da Constituição da República de 
1988), infringindo, portanto, os princípios da 
informação e da participação.

Enfim, é certo que o grandioso projeto 
do Parque Rio Branco pode decretar a morte 
do igarapé Caxangá pois, canalizá-lo é mate-
rializar sua função de mero canal para águas 
residuais que, muita das vezes, pode ser ins-
trumento para disposição, ilegal, do termo 
popularmente conhecido como esgoto.

A compatibilização das nuances apli-
cáveis ao desenvolvimento sustentável que 
é, destacadamente, uma das ferramentas 
impostas pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 
10.257/2001) para todos os municípios do Bra-
sil, deveria ter por referencial a internalização 
da responsabilidade constitucional da pro-
moção do “adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do 
parcelamento e da ocupação do solo urbano” 
(art. 30, VIII), situação esta que envolve qual-
quer empreendimento público.

As consequências socioambientais, por-
tanto, ao longo do tempo, com a implantação 
da macrodrenagem no igarapé Caxangá, va-
lendo-se do que já ocorreu no igarapé Miran-
dinha, podem ser esperadas como negativas, 
prejudiciais e nocivas e, muito das vezes, irre-
versíveis.

Um fiel e adequado acompanhamento 
do licenciamento ambiental, decerto, poderia 
ensejar uma melhor resposta aos interesses 
metaindividuais preteridos, isto sem olvidar 
da ação de medidas compensatórias e mitiga-
tórias dos efeitos lesivos do empreendimento 
a curto, médio e longo prazos.

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apar das consequências certas e percep-

tíveis da implantação de empreendimento de 
macrodrenagem, esteja ou não inserido em 
um contexto maior como é o projeto do Par-
que do Rio Branco, observa-se do ordenamen-
to jurídico a existência de princípios que de-
veriam ser cumpridos, antes, durante e após 
a execução das obras, como o do ambiente 
ecologicamente equilibrado, o do desenvol-
vimento sustentável e o da sadia qualidade 
de vida reconhecidos como direitos humanos 
fundamentais.

A perspectiva da incidência destas obri-
gações cogentes são imanentes à natureza da 
matéria em estudo que cobra uma visão inter-
disciplinar e holística a açambarcar não só o 
direito, mas toda e qualquer área do conheci-
mento científico que possa, de algum modo, 
contribuir para cumprir tais regras em nome 
da sociedade.

Para compreender esta dinâmica, sua 
constituição física e humana e implicações 
que tem por condão modificar e produzir o 
espaço urbano, deve ser auxiliada de forma 
conglobante e integral por mecanismos de 
ordem técnica e científica, razão pela qual as 
instituições de pesquisa podem exercer pa-
pel fundamental na construção de resoluções 
que minimizem ou, no melhor das hipóteses, 
evitem os gravames ambientais, sociais, cul-
turais, econômicos, políticos e urbanísticos.

Afinal de contas, os maiores prejudica-
dos com eventuais problemas decorrentes da 
implantação do empreendimento é, de fato e 
de direito, a coletividade, com destaque para 
aqueles que utilizam o espaço que está sen-
do alterado radicalmente pelo poder público 
municipal.

É imprescindível que a administração 
pública perceba os recursos naturais como 
meio de prevenção de danos outros, como os 
sociais, urbanísticos, culturais e até econômi-
cos, isto valendo-se dos predicados de con-
servação (uso racional) e, nalguns casos, da 
própria preservação que incute maior prote-
ção. Tal razão de ser é devido a constatação 
de que, em grande parte, os referidos danos 
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são meros reflexos da atuação humana desor-
ganizada, ecologicamente inconsciente e niti-
damente insustentável.

Sendo assim, com vistas à essencial po-
sição que guardam os princípios da Educação 
ambiental, da Informação e da Participação 
Comunitária na busca pelo Desenvolvimento 
Sustentável, é que se propõe, antes de tudo, 
a existência de atuação estatal no sentido de 
orientação específica aos moradores dos lo-
cais circundantes às áreas de maior importân-
cia ambiental a fim de viabilizar a realização 
de obras não-estruturais que sejam abaliza-
das técnica e cientificamente.

E, a partir desse ponto, é real a neces-
sidade de se envidar esforços no sentido da 
implementação de padrões de controle mais 
eficazes e que busquem uma visão concreta 
de desenvolvimento sustentável no ambiente 
urbano, inclusive embasada no cumprimento 
fidedigno dos pressupostos normativos apli-
cáveis em nível federal, estadual e, sobretudo, 
municipal.

É desse modo que a prevenção tornasse 
a orientação essencial para o atingimento do 
fim do Estado que é a promoção do bem-estar 
social que leve em consideração a proteção 
do meio ambiente como elemento imposter-
gável para a própria sobrevivência.

Singular providência para o atingimento 
deste ideário, assim, envolve uma reformula-
ção e reflexão detida sobre a política pública 
da realização das obras de macrodrenagem 
dos cursos d´água e seu paralelo com os su-
periores interesses das presentes e futuras 
gerações e respeito para com a biodiversida-
de existente nestes espaços extremamente 
sensíveis a ação humana.
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POLICIAMENTO OSTENSIVO COMO FERRAMENTA 
DE PREVENÇÃO A ILÍCITOS

RESUMO 

Objetiva-se com este artigo, evidenciar o po-
liciamento ostensivo realizado pela Polícia 
Militar de Roraima como uma importante fer-
ramenta para o combate aos ilícitos penais, 
prevenindo a criminalidade. Observar-se-á 
que a Polícia Militar de Roraima está sedimen-
tando um modelo de policiamento preventivo, 
afastando-se assim, da simples reatividade.
Dessa forma, após revisão de literatura, bem 
como da legislação vigente ficou evidenciada 
a importância do policiamento ostensivo no 
combate à criminalidade. A pesquisa desen-
volveu-se através de pesquisa bibliográfica 
com fontes primárias e secundárias, de forma 
descritiva e sob o enfoque dedutivo, acerca da 
atribuição constitucional conferida à polícia 
militar.

Palavras - chave: Polícia Militar. Criminalidade. 
Policiamento Preventivo.

ABSTRACT

This article aims to highlight the ostensible po-
licing carried out by the Roraima Military Police 
as an important tool for combating illicit cri-
mes, preventing crime. It will be observed that 
the Military Police of Roraima is sedimenting 
a model of preventive policing, thus moving 
away from simple reactivity. Therefore, after 
reviewing the literature, as well as current le-
gislation, the importance of ostensive policing 
in the fight against crime was highlighted. The 
research was developed through bibliographic 
research with primary and secondary sources, 
in a descriptive way and under a deductive 
approach, about the constitutional attribution 
conferred on the military police.

Key words: : Military Police. Crime. Preventive 
Policing.
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    INTRODUÇÃO

Não é novidade a existência de inúme-
ros problemas sociais relacionados ao expo-
nencial aumento das taxas de criminalidade, 
inclusive, alavancados pela ineficiência da 
prevenção ao crime por parte dos órgãos de 
segurança pública e pela demora do Poder Ju-
diciário em julgar definitivamente os proces-
sos judiciais decorrentes das ações crimino-
sas.

Nesse diapasão, a promoção da Seguran-
ça Pública tornou-se um enorme desafio para 
os gestores públicos, bem como ganhou ainda 
mais espaço nas discussões acadêmicas e do 
dia-a-dia da sociedade civil organizada.

Dessa forma, fica evidente a importância 
da polícia ostensiva, ou administrativa,como 
ferramenta de prevenção aos ilícitos penais 
visando à melhoria do serviço de segurança 
pública ofertado pelo Estado, motivo pelo qual 
se faz necessária uma breve revisão de lite-
ratura a respeito das normas vigentes acerca 
das atribuições da Polícia Militar, bem como 
sobre a polícia administrativa ou ostensiva e o 
seu emprego na prevenção da criminalidade.

De acordo com o texto constitucional 
(art. 144, § 5º), compete às polícias militares 
o policiamento ostensivo e a preservação da 
ordem pública, motivo pelo qual este estudo 
visa discutir de que maneiraa polícia adminis-
trativapode ser empregadana prevenção do 
crime.

 Sendo assim, adotou-se a pesquisa 
bibliográfica, ou de fontes secundárias, nos 
moldes apresentados por Lakatos e Marconi 
(2003, p. 183), pois, “sua finalidade é colocar 
o pesquisador em contato direto com tudo o 
que foi escrito, dito ou filmado sobre deter-
minado assunto” eis que como elucida Manzo 
(1971, p. 32) tal pesquisa“oferece meios para 
definir, resolver, não somente problemas já 
conhecidos, como também explorar novas 
áreas onde os problemas não se cristalizaram 
suficientemente”.

Adotou-se o caráter descritivo porque 
segundo Gil (2009, p. 32) “com base em seus 
objetivos, acabam servindo mais para propor-
cionar uma nova visão do problema, o que as 
aproxima das pesquisas exploratórias”.

Em relação ao método adotou-se o in-
dutivo, tendo em vista que nos permite “cons-
truir estruturas lógicas, por meio do relacio-
namento entre antecedente e consequente, 
entre hipótese e tese, entre premissas e con-
clusão” (CERVO; BERVIAN; SILVA, 2007, p. 46).

Visando facilitar uma melhor compreen-
são por parte do leitor, este trabalho foi seg-
mentado da seguinte forma: revisão de lite-
ratura que embasa a análise; a eficiência da 
polícia ostensiva no combate aos ilícitos, e, 
por fim, a discussão dos resultados e conside-
rações finais.

   DISCUSSÃO

ATRIBUIÇÃO CONSTITUCIONAL DA 
POLÍCIA MILITAR

 A atual Constituição Federal (CF/88) 
descreve no § 5º do seu art. 144 que “às po-
lícias militares cabem à polícia ostensiva e 
a preservação da ordem pública”, contudo, 
antes de tecer minúcias acerca da atribuição 
constitucional das polícias militares importa 
destacar que, por força do caput do art. 144 
da CF/88, a segurança pública é um dever do 
Estado, porém, também é um direito e res-
ponsabilidade de todos: “Art. 144. A segurança 
pública, dever do Estado, direito e responsa-
bilidade de todos [...]”.
 Destaque-se, ainda, que a própria 
Constituição traz no referido artigo, quais são 
as polícias existentes e quais as atribuições 
de cada uma delas. Assim, é completamente 
errôneo atribuir exclusivamente às Polícias 
Militares ou às demais forças de segurança 
pública (polícias) as mazelas atuais vividas 
pela segurança pública, afinal, conforme asse-
vera o texto constitucional, a segurança é uma 
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“responsabilidade de todos”.
 Assim, verificou-se que em relação às 
Polícias Militares, a Constituição Federal ex-
plicitou alguns conceitos de extrema relevân-
cia para o presente estudo: “ordem pública” e 
“polícia ostensiva”.
 Em relação à Ordem Pública, observa-
-se que o Decreto nº 88777/83, mais conheci-
do como R-200, destaca referido conceito afir-
mando que:

 Para inúmeros doutrinadores do Direi-
to, a ordem pública está relacionada com paz 
e tranquilidade no meio social, nesse sentido, 
são os dizeres de Távora (2009), Tourinho Filho 
(1999) e Mirabete (2000).
 Já Silva (2002) entende a ordem públi-
ca como “a situação e o estado de legalidade 
normal, em que as autoridades exercem suas 
precípuas atribuições e os cidadãos as respei-
tam e acatam, sem constrangimento ou pro-
testos”.
 Por seu turno Bobbio et al. (1998, p. 851) 
nos elucida que o conceito de ordem pública 
é utilizado:

 Sendo assim, parece-nos correto afir-

mar que a ordem pública está intimamente 
relacionada com a existência de paz social, 
motivo pelo qual os conceitos destacados, se 
interpretados sistematicamente com a CF/88, 
nos autorizam dizer que às polícias militares 
cabe garantir a paz social, de forma que haja, 
por parte da sociedade, respeito e acatamen-
to às leis.
 No que se refere ao conceito de polícia 
ostensiva, merece destaque o esclarecedor 
ensinamento:

Moreira Neto (1991, p. 146) ao versar sobre esta 
temática assevera o seguinte:

21) Ordem Pública - Conjunto de regras formais, 
que emanam do ordenamento jurídico da Nação, 
tendo por escopo regular as relações sociais de 
todos os níveis, do interesse público, estabele-
cendo um clima de convivência harmoniosa e 
pacífica, fiscalizado pelo poder de polícia, e cons-
tituindo uma situação ou condição que conduza 

ao bem comum (BRASIL, 1983).

[...] como sinônimo de convivência ordenada, 
segura, pacífica e equilibrada, isto é, normal e 
conveniente aos princípios gerais de ordem dese-
jados pelas opções de base que disciplinam a di-
nâmica de um ordenamento. Nessa hipótese, or-
dem pública constitui objeto de regulamentação 
pública para fins de tutela preventiva, contextual 

e sucessiva ou repressiva [...].

Tomando-se a expressão Polícia Ostensiva di-
vorciada ou abstraída do conceito de preserva-
ção da ordem pública, como em verdade assim a 
empregaram os legisladores constituintes, passa 
ela abrigar em uma acepção própria e particular, 
apenas as ações que tenham como característi-
cas: a) predominância do aspecto preventivo e 
que sejam desenvolvidas por elementos ou fração 
de tropa identificados pelo uniforme (ostensivi-
dade), viatura ou tipo de equipamento (ostensi-
vidade); b) que tenha como objeto de planeja-
mento uma universalidade de fatos ainda que em 
local determinado por um evento certo, como, 
v.g., jogos programados em estádios desportivos, 
concentrações em festas populares, conhecidas 
entre nós como ‘festas populares’, shows artís-
ticos, etc.; c) que a ostensividade determinada 
pelas condições de identificação dos elementos 
empenhados ou fração de tropa, relativamente 
a uniforme, viatura e tipo de equipamento, se-
jam intrínsecas à própria estratégia operacional 

(FONSECA, 1992, p. 317).

Polícia ostensiva é uma expressão nova, não só 
no texto constitucional, como na nomenclatura 
da especialidade. Foi adotada por dois motivos: o 
primeiro, de estabelecer a exclusividade constitu-
cional e, o segundo, para marcar a expansão da 
competência policial dos policiais militares, além 
do ‘policiamento’ ostensivo. Para bem entender 
esse segundo aspecto, é mister ter presente que o 
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Diante dos conceitos colacionados ante-
riormente, fica cristalino que a Polícia Militar 
desempenha duas funções absolutamente 
distintas.

Uma delas ocorre em situações de nor-
malidade, ou seja, naquelas hipóteses em que 
não há perturbação da ordem pública.

A outra, por sua vez, se dá na exata me-
dida em que a ordem pública foi quebrada; 
ocasião em que a normalidade social foi dei-
xada de lado.

Na primeira hipótese, a Polícia Militar irá 
pautar sua atuação de forma preventiva, vi-
sando dissuadir o eventual cometimento de 
ilícitos penais, valendo-se, para tanto, do po-
liciamento ostensivo.

Na segunda hipótese, agirá de maneira 
repressiva, valendo-se do policiamento re-
pressivo.

Para Meirelles et al. (2012) a primeira 
fase do policiamento, opreventivo, é a mais 
importante, pois, ao evitar a quebra da ordem, 
o Estado impedeuma série de danos à socie-
dade que podem ser irreversíveis, desde bens 
materiaisinestimáveis até fatores psicológicos 
gerados nas vítimas e familiares, o sentimen-
tode insegurança e diversas outras questões 
de ordem intrínseca.

Ante as normas e conceitos destacados 
fica evidenciado de forma clara que a missão 
das polícias militares é a de preservar a or-
dem pública e a de reestabelecer a ordem pú-

blica através de normas administrativas, afi-
nal, conforme visto, não cabe à Polícia Militar 
a aplicação da lei penal (VIEIRA, 2012).

Assim sendo, a Polícia Militar desempe-
nha a função de Polícia Administrativa na exa-
ta medida em que lhe cabe prevenir e manter 
a normalidade social ou restabelecê-la, nesse 
sentido destaca-se o magistério de Alexan-
dre de Moraes (2007, p. 1817) que “é também 
chamada de polícia preventiva, e sua função 
consiste no conjunto de intervenções da ad-
ministração, conducentes a impor à livre ação 
dos particulares a disciplina exigida pela vida 
em sociedade”.

A Polícia Administrativa rege-se pelas 
normas de Direito Administrativo, permeado 
pela prevenção, pois sua principal função é 
evitar atos lesivos aos bens individuais e co-
letivos.

Assim, Celso Antônio Bandeira de Melo 
(2004, p. 731) nos elucida ao informar que “o 
que aparta a polícia administrativa de polí-
cia judiciária é que a primeira se predispõe 
unicamente a impedir ou paralisar atividades 
antissociaisenquanto a segunda se preordena 
à responsabilização dos violadores da ordem 
jurídica”.

Condensando todo o entendimento já 
apresentado, Cretella Júnior (1985, p. 06) já sa-
lientava o seguinte:

 Ainda, “No conceito de polícia adminis-
trativa, está presente a noção de ordem públi-
ca, não a de infração. Tem por finalidade a po-
lícia administrativa a manutenção da ordem 

policiamento é apenas uma fase da atividade de 
polícia. A atuação do Estado, no exercício de seu 
poder de polícia, se desenvolve em quatro fases: 
a ordem de polícia, o consentimento de polícia, a 
fiscalização de polícia e a sanção de polícia. O po-
liciamento corresponde apenas à atividade de fis-
calização; por esse motivo, a expressão utilizada, 
polícia ostensiva, expande a atuação das Polícias 
Militares à integralidade das fases do exercício do 
poder de polícia. O adjetivo ‘ostensivo’ refere-se à 
ação pública da dissuasão, característica do po-
licial fardado e armado, reforçada pelo aparato 
militar utilizado, que evoca o poder de uma cor-
poração eficientemente unificada pela hierarquia 

e disciplina.

A atividade da polícia administrativa é multifor-
me, imprevisível, não podendo estar limitada em 
todos os setores em que deve desdobrar-se. Sen-
do infinitos os recursos de que lança mão o gê-
nero humano, a polícia precisa intervir sem res-
trições, no momento oportuno, pois que sua ação 
é indefinida como a própria vida, não sendo pos-
sível aprisioná-la em fórmulas, motivo por que 
certa flexibilidade ou a livre escolha dos meios é 

inseparável da polícia.
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pública, independentemente da repressão 
das infrações” (CRETELLA JÚNIOR, 1985, p. 06).

POLÍCIA OSTENSIVA E O POLICIA-
MENTO OSTENSIVO

 Conforme já foi demostrado, cabe cons-
titucionalmente à Polícia Militar o exercício da 
polícia ostensiva (art. 144, § 5º, CF/88).

 O exercício da polícia ostensiva é pre-
dominantemente preventivo e desempenha-
do na forma de polícia administrativa, uma 
vez, que não lhe cabe à persecução penal, 
tampouco, acusação ou investigação de ilíci-
tos penais comuns, eis que existe a exceção 
consubstanciada nos delitos de natureza mili-
tar.

 Para Teza (2001, p. 34), a expressão “po-
lícia ostensiva” abrange todos os aspectos ne-
cessários para prevenção da ordem pública, 
inclusive atos administrativos, com a finalida-
de de evitar a ocorrência de fatos que possam 
quebrar a ordem normal da sociedade.

 Nas palavras de Soibelman (1994, p. 
278), polícia ostensiva, “é a que age de uma 
forma visível pelo público. Opõe-se a polícia 
secreta (v.). é a que obtém resultados preven-
tivos pela simples ação da presença”.

 Lazzarini (1999, p. 104) afirma ainda que 
a polícia ostensiva é uma expressão nova e 
foiadotada para estabelecer a exclusividade 
constitucional e marcar a expansão da com-
petênciados policiais militares para além do 
policiamento ostensivo.

 Moreira Neto (1991, p. 146) nos elucida 
que a atuação estatal, através do exercício do 
poder de polícia se dá em quatro fases: a or-
dem de polícia, o consentimento de polícia, a 
fiscalização de polícia e a sanção de polícia. 
Sendo que, o “policiamento ostensivo” corres-
ponde apenas à fase de fiscalização.

 Desta feita, não paira dúvida que as 
quatro fases citadas por Moreira Nero, corres-
pondem ao exercício da polícia administrati-
va, eis que correspondem a uma atuação pre-
ventiva.

 Segundo o Manual de Policiamento Os-
tensivo da Polícia Militar do Distrito Federal 
– PMDF (2016, p. 13): 

Na referida publicação, fica destacado, 
inclusive, que o policiamento é apenas uma 
fase da atividade policial. Tal fato vai ao en-
contro do magistério de Moreira Neto.

No entender da Polícia Militar do Distrito 
Federal, “o policiamento corresponde apenas 
à atividade de fiscalização; por esse motivo, a 
expressão utilizada, polícia ostensiva, expan-
de a atuação das Polícias Militares à integrali-
dade das fases do exercício do poder de polí-
cia” (PMDF, 2016, p. 13).

Segundo consta no precitado Manual, o 
adjetivo “ostensivo” refere-se à ação pública 
de dissuasão, característica do policial farda-
do e armado, reforçada pelo aparato militar 
utilizado, que evoca o poder de uma corpora-
ção eficientemente unificada pela hierarquia 
e disciplina.

Nesse diapasão, Di Pietro (2010) assevera 
que “o Policiamento Ostensivo objetiva, preci-
puamente, satisfazer as necessidades básicas 
de segurança pública inerentes a qualquer co-
munidade ou a qualquer cidadão” (DI PIETRO, 
2010, p. 110).

 Para desempenhar as atividades que 
a CF/88 lhe incumbiu, a Polícia Militar se vale 
do Poder de Polícia que lhe é conferido pela 
legislação cogente, na forma consubstanciada 
no art. 78 do Código Tributário Nacional.

 Referida legislação é a única que con-
ceitua o instituto do poder de polícia, com 
efeito:

Polícia ostensiva é uma expressão nova, não só 
no texto constitucional, como na nomenclatura 
de especialidade. Foi adotada por dois motivos: o 
primeiro, para estabelecer a exclusividade cons-
titucional e, o segundo, para marcar a expansão 
da competência policial dos policiais militares, 

além do “policiamento” ostensivo.
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Na doutrina, Di Pietro nos elucida que o 
poder de polícia é “a atividade do Estado con-
sistente em limitar o exercício dos direitos in-
dividuais em benefício do interesse público”. 
(DI PIETRO, 2010, p. 205)

Contudo, não se trata de poder ilimita-
do. Dessa forma, ainda que o fundamento do 
poder de polícia seja a supremacia geral da 
Administração Pública em relação aos admi-
nistrados, em benefício do interesse público 
ou social (GASPARINI, 2009, p. 112), ainda as-
sim, encontrará limitação legal, bem como 
principiológica em termosde razoabilidade e 
de proporcionalidade.

Nesse sentido, o poder de polícia não 
deve ir além do necessário para a realização 
do interesse público, pois sua finalidade não 
é destruir os direitos individuais, mas assegu-
rar o seu exercício, condicionando-o ao bem-
-estar social. Sua redução só poderia ocorrer 
quando em conflito com interesses maiores 
da coletividade e na medida estritamente ne-
cessária (DI PIETRO, 2014).

Dessa forma, para fins deste estudo, fica 
evidente que a polícia ostensiva, através do 
policiamento ostensivo e lançando mão do 
poder de polícia, tem por escopo o cumpri-
mento das leis, impedindo que o ordenamen-
to jurídico seja violado e que infrações à lei 
sejam perpetradas.

Ao agir dessa forma, a Polícia Militar es-
tará assegurando os direitos da população e 
garantindo assim a preservação da ordem pú-
blica.

A PREVENÇÃO DELITIVA

Conforme ficou delineado anteriormen-
te, às Polícias Militares cabe a prevenção dos 
delitos.

Para Duarte (2007, p. 04) “prevenção do 
crime é a redução ou eliminação do desejo e/
ou da oportunidade para se cometer o crime”.

Diante disso, cabe à Polícia Militar a ár-
dua tarefa de reduzir ou eliminar as oportu-
nidades delitivas criadas pela sociedade, de 
forma que os delitos deixem de ser cometidos.

A tarefa torna-se ainda mais complexa, 
na medida em que as Polícias Militares de 
maneira geral não possuem políticas internas 
voltadas para a prevenção, motivo pelo qual 
atua na maioria das vezes de forma repressi-
va.

Conforme consta do texto constitucional, 
a segurança pública é um direito e uma res-
ponsabilidade de todos, razão pela qual a so-
ciedade e o Poder Público devem repensar de 
que forma estão lidando com a problemática 
da falta de segurança nas cidades e espaços 
do país.

Atualmente não é raro verificar-se na mí-
dia de massa que o enfoque dado à segurança 
pública é meramente repressivo.

Com relação à segurança pública, já está 
demonstrado que o atual sistema de repres-
são criminal é ineficiente, sendo a pena uti-
lizada como segregador social, incapaz de al-
cançar seu objetivo de ressocialização (SILVA, 
2008).

Diante disso, defende-se a ideia de que 
as Polícias Militares têm o dever de tomar as 
rédeas da situação e desempenhar o seu mis-
ter de forma mais eficiente, ou seja, de manei-
ra mais preventiva do que repressiva.

Nessa seara, fica evidente que a Polícia 
Militar deve utilizar a polícia administrativa 
sempre que for necessário para preservar a 
ordem pública. Objetivando a prevenção, por 
meio da polícia administrativa, dessa forma, 
pode fazer tudo quanto necessário para al-

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade 
da administração pública que, limitando ou dis-
ciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão 
de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da 
produção e do mercado, ao exercício de ativida-
des econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranquilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direi-

tos individuais ou coletivos (BRASIL, 1966).



99

Revista Eletrônica Casa de Makunaima - ISSN 2595-5888
 Vol. 1 - Nº 1 / Jan./Jun. (2018)

cançá-la, desde que, por óbvio, não viole di-
reito de ninguém (LAZZARINI, 1999).

Como exemplo desta faceta, pode-se 
destacar o excelente trabalho preventivo que 
é feito pela Polícia Militar de Roraima, atra-
vésde equipe especializada que atua junto ao 
PROERD – Programa Educacional de Resistên-
cia às Drogas que ao longo dos anos tem ensi-
nado milhares de crianças e jovens os perigos 
e as consequências das drogas.

Junto à Polícia Militar de Roraima, o 
PROERD teve início em janeiro do ano 2000, 
com abrangência em todos os municípios do 
estado. Seu público alvo são crianças e ado-
lescentes regularmente matriculados na rede 
estadual de ensino, assim, o programa se 
desenvolve em parceria com a Secretaria de 
Estado da Educação e Desporto levando aos 
jovens a educação para resistência às drogas, 
bem como atividades cívicas.

O PROERD ao longo se seus dezoito anos 
de atividade já atendeu mais de cinco mil 
crianças e adolescentes.

Pode-se citar ainda o Projeto Guerrei-
ros da Paz que vem sendo levado adiante, no 
interior do Estado de Roraima, mais especifi-
camente na cidade de Caracaraí, onde jovens 
e crianças são iniciados e acompanhados em 
atividades esportivas por policiais militares e 
membros da sociedade civil organizada que 
participam colaborando com a execução do 
Projeto.

Referido projeto foi implementado pela 
Polícia Militar em junho do ano de 2006 e tem 
como alvo crianças em situação de vulnerabi-
lidade social, e atualmente tem como parcei-
ros o Tribunal de Justiça de Roraima e o Minis-
tério Púbico Estadual, além do empresariado 
local.

Com os Guerreiros da Paz, as crianças em 
situação de vulnerabilidade frequentam aulas 
de artes marciais, bem como atividades cívi-
cas, sendo que, nesse contexto, já foram aten-
didos mais de trezentos menores.

Da mesma forma, há a atuação preven-
tiva da Polícia Militar de Roraima nos gran-

des eventos realizados no Estado de Roraima, 
como por exemplo, no Arraial do Anauá, reali-
zado na Capital, ocasião em que a Polícia Mili-
tar atua vistoriando o local antes e depois da 
realização diária do evento, bem como através 
do policiamento in loco nos dias de festivida-
de.

O modelo preventivo de polícia baseia-
-se na premissa de que o policial deve atuar 
de modo a reduzir as situações e circunstân-
cias que causam a prática delitiva (MARCINEI-
RO, 2009). A Polícia Militar deve direcionar a 
prestação do serviço policial para a preven-
ção, utilizando para isso uma ampla varieda-
de de métodos para alcançar as metas de es-
tratégias de policiamento comunitário.

   
   CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através da pesquisa bibliográfica realiza-
da, discorreu-se acerca das atribuições cons-
titucionais da Polícia Militar, verificando que 
cabe aos militares estaduais o desempenho 
da polícia ostensiva e da preservação da or-
dem pública, muito embora a segurança pú-
blica seja uma responsabilidade constitucio-
nal delegada à toda sociedade.

Discorreu-se acerca das diferenças entre 
Polícia Ostensiva e Policiamento Ostensivo, de 
forma que ficou evidente a diferenciação ha-
vida entre ambos e que é através do policia-
mento ostensivo que a Polícia Militar desem-
penha suas atribuições constitucionais.

Foi discorrido também sobre o que é o 
Poder de Polícia e que é através deste Poder 
que a Polícia Militar executa o policiamento 
ostensivo e garante a preservação da ordem 
pública, tendo em vista que atua legitima-
mente visando garantir a supremacia do in-
teresse público sobre o privado, mantendo-se 
a ordem social e coibindo as oportunidades 
para a perpetração dos delitos e do descum-
primento da legislação vigente.

Demonstrou-se a importância da pre-
venção e de que forma a Polícia Militar de 
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Roraima vem agindo socialmente e de forma 
a prevenir a ocorrência de ilícitos e/ou mini-
mizar as oportunidades para que delitos ve-
nham a ser cometidos ou que a ordem pública 
seja abalada.

Sendo assim, conclui-se que com o ad-
vento da CF/88 e com as atribuições que a Po-
lícia Militar recebeu do legislador, conforme 
art. 144, § 5º que a Polícia Militar não pode 
mais ocupar-se tão somente da repressão de 
delitos, devendo agir de maneira proativa e 
visando atuar de forma preventiva.

Destarte, considerando-se que o policia-
mento que vem sendo realizado pelas Polícias 
Militares brasileiras é essencialmente reativo, 
não suprindo as expectativas da população, a 
adoção de uma postura preventiva estrutura-
da se faz obrigatória.

Porém, não se está querendo dizer que 
a Polícia Militar de Roraima deve abandonar 
as ações reativas, até porque tais ações estão 
relacionadas com o exercício da polícia ad-
ministrativa, mas deve haver um investimen-
to ainda maior e concatenado em ações pre-
ventivas e proativas facilitando ainda mais o 
exercício da atividade policial desempenhada 
pela Briosa no Estado de Roraima.
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influência da imigração venezuelana nas aulas 
de Educação Física em Boa Vista, Roraima

RESUMO 

O presente relato de experiência emerge das vivências de 
observações, coparticipações e regências na disciplina de 
Estágio Supervisionado III do curso de Licenciatura em Edu-
cação Física da Universidade Estadual de Roraima – UERR. 
O objetivo do estudo é descrever a influência da imigração 
venezuelana nas aulas de Educação Física de escolas estadu-
ais de Roraima e também, as dificuldades evidenciadas pelos 
acadêmicos no cumprimento do Estágio Supervisionado.O 
estágio ocorreu em três escolas estaduais do município de 
Boa Vista, Roraima, durante o período de março a junho de 
2017, com discentes do Ensino Fundamental II. No decorrer 
do estágio, foi notória a presença de escolares venezuelanos 
em todas as turmas nas aulas de Educação Física, em decor-
rência da forte imigração que vem acontecendo atualmente. 
A barreira linguística foi a principal dificuldade evidenciada 
durante o estágio supervisionado. O estágio supervisionado 
nos proporcionou a possibilidade de vivenciarmos o cotidia-
no escolar na Etapa de Ensino Fundamental II, colocando os 
alunos a refletir sobre suas práticas e propor novos caminhos 
para o exercício da docência crítica e criativa. Além disso, o 
professor de Educação Física deve estar preparado para rea-
lidade escolar, principalmente com a chegada de alunos Ve-
nezuelanos em suas aulas, nesse sentido, o professor precisa 
propor estratégias de ensino que busquem a inclusão desses 
alunos e consequentemente oferecer um suporte educacio-
nal e sociocultural. 

Palavras - chave: Estágio Supervisionado. Inclusão. Educação 
Física.

ABSTRACT

The present experience report emerges from the experiences 
of observations, co-participation and regencies in the disci-
pline of Supervised Stage III of the Undergraduate Degree in 
Physical Education of the State University of Roraima - UERR. 
The purpose of the study is to describe the influence of Vene-
zuelan immigration in the Physical Education classes in scho-
ols of Roraima state and also the difficulties evidenced by the 
scholars in the accomplishment of the Supervised Stage. The 
stage took place in three state schools in the city of Boa Vis-
ta, Roraima, during the period from March to June 2017, with 
students of the Elementary School II. During the stage, it was 
evident the presence of Venezuelan students in all classes of 
Physical Education, due to the strong immigration that is cur-
rently going on. The language barrier was the main difficulty 
evidenced during the supervised stage. The supervised stage 
has given us the possibility of experiencing daily school life 
in Elementary School II, placing students to reflect on their 
practices and propose new ways for the exercise of critical 
and creative teaching. In addition, the Physical Education te-
acher must be prepared for school reality, especially with the 
arrival of Venezuelan students in their classes, in this sense, 
the teacher needs to propose teaching strategies that seek 
the inclusion of these students and consequently offer an 
educational and socio-cultural support.

Key words: : Supervised Stage. Inclusion. Physical Education.
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   INTRODUÇÃO

Atualmente, devido à forte crise político-
-econômica que vem assolando a Venezuela 
e pelo fato da aproximação geográfica com o 
Brasil, vem ocorrendo uma imigração massiva 
de famílias venezuelanas que buscam refúgio 
político e melhores condições de vida no Es-
tado de Roraima (RR). 

A crise econômica, política e social na Ve-
nezuela atravessou fronteiras em 2016, quan-
do o fluxo imigratório explodiu, e ao menos 57 
mil venezuelanos entraram por via terrestre 
no Estado de Roraima, no norte do Brasil. En-
tre 2017 e junho de 2018, 127.778 venezuelanos 
cruzaram a fronteira por Pacaraima, que fica a 
215 km da capital Boa Vista (COSTA, BRANDÃO, 
OLIVEIRA, 2018).

O crescente número de imigrantes vene-
zuelanos no estado de Roraima deixa aparen-
te outra questão importante: A educação. O 
número de imigrantes que estão na capital do 
estado, Boa Vista também é refletido nas es-
colas da capital. A prefeitura diz que, de 2015 a 
2017, o número de crianças venezuelanas ma-
triculadas em escolas da rede municipal de 
ensino cresceu 1.064% (G1 RR, 2017).

Atualmente, de acordo com dados da Se-
cretaria Municipal de Educação e Cultura, nas 
119 escolas municipais, são atendidos 1.815 
alunos de origem venezuelana. Nas escolas 
estaduais de Roraima, até o final de 2017, es-
tima-se que o número de matrículas escola-
res de estudantes venezuelanos para o ano 
de 2018 tenha sido de 1.368 alunos (FERREIRA, 
2017).

Nesse sentido, os crescentes números 
de alunos venezuelanos que procuram por 
escolas municipais e estaduais no estado de 
Roraima, têm se mostrado um grande desa-
fio aos gestores e professores, mas também, 
mostra-se uma excelente possibilidade para 
que algumas questões sócio culturais e edu-
cacionais sejam trabalhadas em conjunto.

No Curso de Licenciatura em Educação 

Física da Universidade Estadual de Roraima-
-UERR, uma das etapas da formação é o Está-
gio Supervisionado. Essa etapa possibilita ao 
acadêmico a junção entre a teoria e a prática 
estudada, permitindo adquirir uma experiên-
cia para a docência, orienta qual o melhor ca-
minho a ser seguido e se este é o certo ou não 
(SPIES, 2011).

Neste sentido, o estágio no processo de 
formação profissional em Educação Física é 
indispensável e importante, pois é nessa eta-
pa que os acadêmicos vivenciam a regência na 
realidade da escola e sociedade, realizam o 
planejamento aplicando os conceitos apren-
didos na teoria.

Portanto, o objetivo desse estudo é des-
crever a influência da imigração venezuelana 
nas aulas de Educação Física de escolas esta-
duais de Roraima e também, as dificuldades 
evidenciadas pelos acadêmicos no cumpri-
mento do Estágio Supervisionado.

   METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo, com 
abordagem qualitativa do tipo relato de ex-
periência. As informações são oriundas das 
vivências de observações, coparticipações e 
regências de acadêmicos de Educação Físi-
ca na disciplina de Estágio Supervisionado III 
do curso de Licenciatura em Educação Física 
da Universidade Estadual de Roraima - UERR, 
Campus Boa Vista. 

O relato de experiência aqui expostoa-
conteceu nas Escolas Estaduais: Professora 
Francisca Élzika de Souza Coelho, Presidente 
Costa e Silva e Professor Jaceguai Reis Cunha, 
durante o período de março a junho de 2017, 
com alunos/as do Ensino Fundamental II. Foi 
utilizado diário de campo e observação parti-
cipante para a coleta das informações.

   RESULTADOS E DISCUSSÃO

ESCOLARES VENEZUELANOS NAS 
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AULAS DE EDUCAÇÃO FÍSICA

No decorrer de nossas observações e re-
gências, foi notória a presença de escolares 
venezuelanos em todas as turmas nas aulas 
de Educação Física, em decorrência da forte 
imigração que vem acontecendo atualmente. 
É importante ressaltar que não esperamos 
nos deparar com uma grande quantidade de 
escolares venezuelanos. 

A primeira barreira encontrada por am-
bas as partes, foi à questão linguística. A difi-
culdade de entendimento do idioma (de am-
bas as partes), ficou evidenciado no decorrer 
do Estágio Supervisionado dos acadêmicos.

Em algumas de nossas regências após 
termos explicado os procedimentos de deter-
minada atividade para a turma, um aluno ve-
nezuelano do 6ºAno “D” requisitou uma nova 
explicação sobre a atividade, pois ele não ha-
via compreendido totalmente o que tinha sido 
dito pelos professores. 

Nesse sentido, Brandão e Oliveira (2017) 
realizaram entrevista com gestores e profes-
sores em estabelecimentos da rede municipal 
de ensino da cidade de Boa Vista, a instituição 
escolhida foi a escola municipal Jânio da Sil-
va Quadros, no bairro Tancredo Neves, zona 
Oeste da capital. A escola tem em seu quadro 
discente 20 alunos venezuelanos. A Gestora 
comenta: 

Em outra instituição, neste caso, na es-
cola municipal Professor Carlos Raimundo Ro-
drigues, localizado no bairro Tancredo Neves, 
no qual estudam 22 crianças venezuelanas, os 
autores relatam as dificuldades que um pro-
fessor que atua há 22 anos na rede pública 
municipal de ensino e leciona a 06 alunos ve-

nezuelanos em sua turma do 1º ano do Ensino 
Fundamental I: 

Como podemos perceber, os autores re-
latam as dificuldades de compreensão do alu-
no venezuelano vivenciadas pelos docentes 
no seu cotidiano escolar, mediante a essa ad-
versidade que é de compreender e ser com-
preendido pelos alunos venezuelanos em sua 
aula, seja ela de Matemática, de Português, ou 
em um caso mais específico, na aula de Edu-
cação Física.

Magalhaes e Schilling (2012) destacam a 
mesma dificuldade de alunos imigrantes boli-
vianos ao ingressar em escolas na cidade de 
São Paulo - SP, ao investigarem16 indivíduos 
bolivianos, relatam que nenhum aluno ingres-
sou imediatamente na escola logo que chegou 
a São Paulo. Mesmo as que relatam uma traje-
tória escolar exitosa, contam que fizeram uma 
pausa - na maioria dos casos com duração de 
um ano - motivada pela insegurança com o 
novo idioma. A língua aparece como uma bar-
reira inicial para todos(as) que imigraram. 

Barreto (2011) ao investigar 27 alunos bo-
livianos e brasileiros, elenca que essa dificul-
dade é enfrentada pelos alunos imigrantes:Gestora: “a maior dificuldade ocorreu dentro das 

salas de aula, por parte dos professores, visto 
que, os mesmos não falam espanhol, língua usa-
da na Venezuela, nesse sentido, eles são obriga-
dos a buscar métodos de compreender e serem 

compreendidos pelos alunos”. 

Professor 2:“não falo espanhol e existe uma difi-
culdade para eles entenderem o que eu explico. 
Quando falo para a turma toda eles não conse-
guem assimilar o que estou falando. Preciso fazer 

um trabalho individualmente". 

Aluno 1:“Eles me convidam, mas não gosto de 
participar dos grupos, prefiro fazer em casa so-
zinha. Tenho vergonha de falar errado e por isso 
dão gargalhadas. Só faço mesmo quando a pro-

fessora manda.”

Aluno 2:“Não gosto de brincar com os brasileiros 
durante o recreio, fico com outros bolivianos de 

outras salas, me sinto mais à vontade.”
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O autor ainda investigou a percepção 
dos alunos brasileiros do que eles achavam 
que atribuiria o fato de os alunos bolivianos 
preferirem ficar isolados ou com outros boli-
vianos durante os intervalos, os alunos brasi-
leiros responderam:

Também Zanatti, Siqueira e Félix(2018) 
relatam a dificuldade de comunicação de imi-
grantes haitianos em escolas estaduais de 
Campo Grande - MS. Os autores relatam a uti-
lização do francês (língua alta) é o crioulo (lín-
gua baixa) pelos imigrantes. Fato que trouxe 
dificuldades aos imigrantes que procuravam 
os cursos de Português para estrangeiros.

Em outro estudo com imigrantes bolivia-
nos nas aulas de Educação Física em São Pau-
lo - SP, Oliveira e Silva (2014) destaca que as 
diferenças linguísticas são um problema para 
os bolivianos dentro da escola. Como muitos 
não dominam ainda a Língua Portuguesa, en-
contram sérias dificuldades para compreen-
der o que os professores e colegas falam. 

O autor ainda destaca algo mais grave, 
relata que pelo fato dos alunos não consegui-
rem se comunicar, eles não se relacionam com 
os alunos brasileiros, excluindo-se das aulas 
de Educação Física e também de todas as ati-
vidades da escola, formado grupos compostos 
somente por bolivianos.

  No contexto dos alunos venezuelanos 
nas aulas de Educação Física em Boa Vista, 
Roraima, isso não foi diferente. Percebemos 
que os alunos venezuelanos geralmente se 
agrupam e ficam isolados dos brasileiros. Com 
receio e medo de serem ridicularizados pelo 
fato de não conseguirem estabelecer uma co-
municação em português. Dessa forma, prefe-
rem não se integrar com os brasileiros, ainda 

que isto lhes prive do direito de participar das 
atividades que estão sendo realizadas. 

Diante dessa situação, como o profes-
sor de Educação Física deve proceder? Uma 
vez que houve o planejamento, porém, fato-
res linguísticos impediram a compreensão por 
parte discente. 

Em nossa regência, quando isso ocorria, 
resolvíamos da seguinte forma: Percebemos 
que no momento da atividade o aluno ve-
nezuelano ficava distante por não entender 
corretamente o que os acadêmicos regentes 
pediam em português. Procuramos nos apro-
ximar do aluno e explicar a atividade de forma 
demonstrativa e não somente verbal, enquan-
to o outro acadêmico (estágio realizado em 
duplas), explicava para o restante da turma e, 
consequentemente, após a explicação indivi-
dual, o mesmo era inserido com o restante da 
turma para a realização da atividade. 

Nesse sentido a aprendizagem por ob-
servação é um método de instrução muito 
eficaz. Também conhecido como modelação, 
imitação e aprendizagem observacional. Es-
sas terminologias são utilizadas para relatar 
comportamentos que são aprendidos através 
de um modelo, ou seja, por meio de uma de-
monstração.

Os métodos mais populares para trans-
mitir informações acerca da meta e da sequ-
ência correta para o desenvolvimento da ação 
são as instruções verbais e demonstrações re-
alizadas pelo professor (TONELLO E PELEGRI-
NI, 1998).

De acordo com Shmidt (1993), o profes-
sor deve suplementar as instruções verbais 
com a demonstração (modelo), filme, ação ou 
demonstração a ser aprendida.

Em conformidade com nossa interven-
ção, Borges (1997) relata que “durante o pro-
cesso educacional o professor deve oportuni-
zar aos alunos o saber e o fazer da Educação 
Física, estabelecendo uma relação entre a te-
oria e a prática que são indissociáveis, para 
toda teoria existe uma prática e vice-versa”, 
ou seja, além dos ensinamentos teóricos, o 

Aluno 1:“Acho que se isolam por não saberem fa-
lar o Português direito, ficam com medo de serem 
discriminados, então preferem ficar no seu canto. 
Quando tentamos nos aproximar, eles acabam 

excluindo a gente com medo de rirmos deles.”
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professor deve demonstrar os procedimentos 
a serem realizados, para que o aluno possa 
aprender também na forma procedimental, 
utilizando o seu corpo (SANTOS E SILVA, 2012). 

Cabe destacar também, o fato de um alu-
no venezuelano participar das atividades mu-
nido do seu próprio dicionário (Figura 1). Cada 
uma das novas palavras que eram ditas pelos 
acadêmicos regentes e pelos outros professo-
res da escola, o discente venezuelano anotava 
e comparava com as palavras do seu idioma, 
construindo assim, o seu dicionário próprio, 
facilitando seu entendimento com relação ao 
que era solicitado nas aulas de Educação Físi-
ca e outras disciplinas.

Vendo esta situação, procuramos cha-
mar o aluno venezuelano pelo seu nome, pos-
sibilitando uma interação entre professor/
aluno, fazendo-lhe se sentir importante, isso 
facilitava o ato de aprender, com isso o ani-
mava e ainda mais quando usamos palavras 
de estímulos. 

Posteriormente, quando o aluno vene-
zuelano entendia a atividade e aprimorava 
seu vocabulário, fazíamos com que sua parti-
cipação nas aulas fosse destacadaentre toda 
a turma, dessa forma, esse aluno conseguiu 
até mesmo auxiliando nas demais explicações 

para os seus colegas venezuelanos. 
Barreto (2011) destaca que se de um lado 

os alunos estrangeiros e brasileiros necessi-
tam criar ferramentas de integração, despo-
jando-se de sentimentos de timidez e precon-
ceito, buscando maior proximidade, cabe aos 
professores, coordenadores e diretores, no 
papel de dirigentes escolares, estar atentos 
a este novo cenário de diversidade étnica na 
sala de aula e ofertar estratégias para propor-
cionar essa integração.

Assim para os alunos imigrantes, apren-
der o idioma é um dos passos necessários 
para sua inclusão no ambiente escolar, con-
tudo, a solidariedade e o espírito colaborativo 
da sociedade que o recebe é o que vai garan-
tir que este se sinta atuante no grupo, poden-
do assim, além de se comunicar, interagir de 
forma efetiva, indagando, questionando, cri-
ticando e sugerindo, exercendo assim, o seu 
papel como qualquer aluno.

Outra forma de estreitar as relações en-
tre os alunos imigrantes e venezuelanos foi a 
troca de cultura entre os alunos. Em muitas 
das regências pedimos aos alunos venezuela-
nos que compartilhassem alguma brincadeira 
ou atividade da sua cultura, para que todos da 
turma tivessem uma vivência de outra ativida-
de cultural nova, e para nossa surpresa, houve 
uma grande aceitação pela turma. 

Percebemos que quando era realizado 
essa ação, o sentimento de socialização dos 
alunos era ampliado nas aulas de Educação 
Física, e também, foi perceptível o aprimo-
ramento da utilização da língua portuguesa 
pelos alunos venezuelanos, já que os alunos 
brasileiros se esforçavam para compreender o 
novo desafio lançado pelos colegas venezue-
lanos.

Assim, no ambiente escolar, independen-
te dos conhecimentos da língua portuguesa, a 
comunicação entre os discentes e docente é 
possível e essencial para que estes se sintam 
efetivamente parte do grupo, é essencial que 
seus parceiros de comunicação: colegas brasi-
leiros, professores e dirigentes, identifiquem 

 Figura 1. - Dicionário do aluno. 
Fonte: Autores (2017).
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e entendam esta limitação, realizando tam-
bém esforços pessoais no sentido de facilitar 
esta comunicação. 

Neste sentido, o processo de inclusão 
no ambiente estudantil só nos parece possí-
vel quando há vontade daquele que quer ser 
incluído e colaboração daqueles que incluem. 

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estágio proporcionou aos acadêmicos 
do Curso de Licenciatura em Educação Física 
avivênciado cotidiano escolar na etapa do En-
sino Fundamental II, ampliando as reflexões 
dos futuros docentes sobre suas práticas cor-
porais, propondo o aprimoramento da forma-
ção acadêmica dos mesmos.

Além disso, foi possível perceber uma 
nova realidade nas escolas do estado de Ro-
raima. Realidade essa que apesar de não 
habitual, pode oferecer uma riqueza imensa 
para o desenvolvimento desse futuro docente 
de Educação Física, ao estimular que o pro-
fessor estabeleça estratégias de ensino para 
proporcionar a inclusão e socialização desses 
alunos.

Portanto, através desse relato de experi-
ência, concluímos que a Educação Física pode 
auxiliar na integração de alunos venezuelanos 
em sua nova realidade escolar, podendo con-
tribuir para que esses alunos se sintam parte 
do sistema educacional brasileiro e tenham 
sucesso acadêmico no decorrer do processo. 

A imigração venezuelana é uma realida-
de cada vez mais aparente no estado de Rorai-
ma. Sugerimos que novos estudos e investiga-
ções sejam realizados no campo da Educação 
Física, a fim de detectarmos as necessidades 
dos discentes imigrantes e dos docentes bra-
sileiros para proporcionarmos uma formação 
de qualidade a todos envolvidos.

Além disso, assim como as contribuições 
para a Educação Física brasileira dos imigran-
tes alemães que vieram para o Brasil nos sé-
culos XIV e XX (QUITZAU E SOARES, 2010), a imi-
gração venezuelana pode trazer contribuições 

positivas nos aspectos motores e sócio cultu-
rais nas aulas de Educação Física.
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A EJA E O ENSINO DE HISTÓRIA: UMA ABORDAGEM ACERCA 
DOS PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS UTILIZADOS EM 

ESCOLAS DO CAMPO NO MUNÍCIPIO DO CANTÁ-RR

RESUMO 

A presente pesquisa buscou analisar os procedimen-
tos metodológicos utilizados na Educação de Jovens e 
Adultos, no ensino de História na Educação do Campo 
praticada no Município do Cantá-RR. Percebendo que 
o ensino de História, tem sido tratado pedagogica-
mente a partir da visão cronológica dos grandes feitos 
europeus. A pesquisa foi direcionada para um estudo 
detalhado da situação problema e buscou compre-
ender, investigar, analisar os procedimentos metodo-
lógicos utilizados pelos professores na educação do 
campo. Sendo através da descrição de forma detalha-
da dos dados levantados, para que se possa compre-
ender a pesquisa em sua totalidade. A pesquisa teve 
como espaço de investigação turmas da EJA, do se-
gundo seguimento (6º ao 9º ano) Ensino Fundamental, 
cujas aulas ocorrem no período da noite. O campo de 
pesquisa consistiu em 3 (três) escolas da rede pública. 
De natureza qualitativa, a pesquisa se inscreve no rol 
das pesquisas críticas uma vez que se fundamenta em 
autores que criticam o modelo de educação que não 
atende em sua metodologia a proposta socialmente 
construída de Educação do Campo.

Palavras - chave: Educação do Campo. Educação de Jo-
vens e Adultos. Procedimento Metodológico.

RESUMEN

La presente investigación buscó analizar los procedi-
mientos metodológicos utilizados en la Educación de 
Jóvenes y Adultos, en la enseñanza de Historia en la 
Educación del Campo practicada en el Municipio de 
Cantá-RR. Percibiendo que la enseñanza de historia, 
ha sido tratado pedagógicamente a partir de la visi-
ón cronológica de los grandes hechos europeos. La 
investigación fue dirigida a un estudio detallado de 
la situación problema y buscó comprender, investigar, 
analizar los procedimientos metodológicos utilizados 
por los profesores en la educación del campo. Siendo 
a través de la descripción de forma detallada de los 
datos levantados, para que se pueda comprender la 
investigación en su totalidad. La pesquisa tuvo como 
espacio de investigación clases de la EJA, del segun-
do seguimiento (6º al 9º año) Enseñanza Fundamen-
tal, cuyas clases ocurren en el período de la noche. El 
campo de investigación consistió en 3 (tres) escuelas 
de la red pública. De carácter cualitativo, la investiga-
ción se inscribe en el rol de las investigaciones críticas 
una vez que se fundamenta en autores que critican el 
modelo de educación que no atiende en su metodolo-
gía la propuesta socialmente construida de Educación 
del Campo.

Palabras clave : Educación del Campo, Educación de 
Jóvenes y Adultos y Procedimiento Metodológico.
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   INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem por objetivo in-
vestigar e analisar os procedimentos metodo-
lógicos utilizados no âmbito da Educação de 
Jovens e Adultos, no segundo segmento (6º ao 
9º ano), no ensino de História na Educação do 
Campo praticada no Município do Cantá-RR. 
Um estudo acerca de identificar quais proce-
dimentos metodológicos são utilizados pelos 
professores da disciplina História no processo 
de ensino de conceitos fundamentais da dis-
ciplina, e como estes influenciam para o pro-
cesso ensino-aprendizagem do aluno cam-
ponês. O que se percebe nos procedimentos 
metodológicos aplicados pelos professores 
da Educação de Jovens e Adultos na Educação 
do Campo, tem se configurado no tradicional, 
onde tudo se observa de cima, contextualizan-
do sua história como protagonista para toda 
humanidade, e assim configurando o resto da 
humanidade no papel de secundário. E diante 
deste aspecto, e preocupante, pois a Educa-
ção do Campo defende uma metodologia que 
venha perpassar pela humanidade em seus 
aspectos de experiências de vida, das opini-
ões das pessoas comuns da mudança social 
em sua totalidade.  

Conforme a resolução CNE/CEB Nº 1, DE 
5 DE JULHO DE 2000, que estabelece as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a Educação 
de Jovens e Adultos, é importante considerar 
no processo de ensino as situações, os perfis 
e as faixas etárias dos estudantes. Essa mes-
ma resolução salienta ainda que a EJA precisa 
reparar a dívida histórica e social relacionada 
às pessoas que não tiveram acesso ou conti-
nuidade de seus estudos em idade própria, e 
se tratando do sujeito do campo, é necessá-
rio resgatar o espaço da escola e junto o de-
senvolvimento da qualidade de ensino. Nessa 
perspectiva, espera se que a pesquisa possa 
contribuir para o ensino de História na EJA a 
partir de uma prática inovadora, para a con-
dição de uma educação possível e capaz de 

mudar significativamente a vida do sujeito do 
campo, para que assim lhe permita reescrever 
sua história de vida, contextualizando sua re-
alidade, sua especificidade cultural.

   METODOLOGIA

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICO 
NA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADUL-
TOS 

Constata-sena literatura educacional 
que a educação não era prioridade e as políti-
cas públicas de fato não valorizava esse setor 
e agia com negligência, por parte do governo, 
deixando prevalecer o interesse da burguesia. 
E diante desse contexto, a EJA esteve inserido, 
posicionada á margem da sociedade, quanto 
ao processo educacional. Com a promulgação 
da Constituição Federal de 1988, é dever do 
Estado reparar o atraso com a EJA lhe dando 
o direito à educação, assim assumir o com-
promisso reparador,que foi injusto com a EJA 
por décadas,e junto a Lei de Diretrizes e Bases 
9394/1996 amparou com a modalidade de en-
sino.

Diante do contexto histórico pelo qual 
passou e passa a EJA, e na condição de edu-
cadores e especificamente da Educação do 
Campo, surge uma investigação, sendo leva-
do em especial para a sala de aula, no âmbito 
da escola, com o ensino da EJA, no sentido de 
desvendar os procedimentos metodológicos 
que os professores da Educação do Campo, 
na modalidade EJA permeiam em suas práti-
cas pedagógicas para os sujeitos, enquanto 
alunos do Campo. Entendendo que a EJA, deve 
receber um tratamento diferenciado, com me-
todologias específicas, que possa atender os 
sujeitos conforme sua realidade e necessi-
dade, havendo o respeito às particularidades 
econômica, cultural e social. Haja vista que a 
EJA se diferencia dos demais ensinos da edu-
cação básica, no ensino regular, por serem 
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sujeitos que não puderam estudar, dá segui-
mentos aos estudos no regular, e se tratando 
dos sujeitos do Campo, que não tiveram opor-
tunidade de estarem inseridos na escola, ou 
por falta da instituição, pois a sua realidade é 
bem diferente da cidade. De acordo com Soa-
res (1996, p. 28): 

No entanto, atualmente mesmo com as 
políticas públicas consolidadas, a realidade 
que se encontram é bem diferente do que 
está na Legislação. Professor da EJA na Edu-
cação do Campo encontra-se com um grande 
desafio, escola sem apoio educacional, fun-
cionando por determinação dos educadores, 
sem livros didáticos específicos, professores 
sem formação continuada e perseverando na 
Educação do Campo, já que se encontram por 
conta própria. Isso acarreta para o descaso 
funcionamento do processo ensino-aprendi-
zagem.

E se tratando dos procedimentos meto-
dológicos aplicados aos alunos da EJA no Cam-
po, constata-se uma defasagem condizente 
ao descaso que se encontra. São aplicados 
os conteúdos de forma tradicional, conforme 
Paulo Freire (1987) de forma bancária, sendo 
uma educação bancária, na qual o educador 
deposita as informações e valores morais que 
deseja e o aluno por sua vez apenas absorve e 
reproduz. Diante da problematização, há uma 
perspectiva na educação, onde o procedimen-
to metodológico considere o ponto de parti-
da para a inovação o próprio aluno, o sujeito 
camponês, suas necessidades existenciais, a 

realidade de sua cultura, e que a partir des-
sa realidade possa vislumbrar possibilidades 
de superação. E esse processo, exige muito 
mais, uma relação entre educador e aluno, 
que ambos sejam reconhecidos como sujeitos 
do processo, e que diante disso venha eleger 
o diálogo como princípio norteador de uma 
prática, que visa desalienar o homem e assim 
contribuir com a construção do conhecimento 
diante de sua identidade, e realidade sócio-
-cultural. Os procedimentos conforme o PNLD 
(2014, p.162):

Portanto, respeitando a diversidade dos 
sujeitos da EJA na Educação do Campo, uma 
vez que resgata constantemente suas experi-
ências de vida, histórias, conhecimentos pré-
vios, tratando adequadamente as profissões, 
mostrando e estabelecendo relações com as 
mais diferentes formas de trabalho.

CAMINHOS PERCORRIDOS NA IN-
VESTIGAÇÃO

Esta pesquisa teve como espaço de inves-
tigação turmas de EJA, do segundo seguimen-
to (6º ao 9º ano) Ensino Fundamental, cujas 
aulas ocorrem no período da noite. Quanto a 
sua realização, a pesquisa ocorreu em perío-
dos diferentes, uma primeira fase se deu no 
mês de maio no período de 12 a 26. A segun-
da fase ocorreu entre e 15 a 29 de setembro 
de 2014. O campo de pesquisa consistiu em 3 

A educação de jovens e adultos é antiga. Surge 
para atender à parcela significativa da popula-
ção que não conseguiu e não consegue concluir o 
ensino fundamental na idade escolar, nos cursos 
diurnos. Ela é fruto da exclusão, da desigualdade 
social. São demandatários da educação de jovens 
e adultos aqueles que não tiveram acesso à esco-
la na idade própria, os que foram reprovados, os 
que evadiram os que precisavam trabalhar para 

auxiliar a família. 

[...] relacionar as diversas manifestações artísti-
co-culturais ao tema transversal, a Identidade. 
Dessa forma, existe uma articulação clara entre 
os volumes que se destinam ao Ensino Funda-
mental, possibilitando a ampliação das temáti-
cas de modo coerente e adequado, inclusive de 
capítulo a capítulo. Além disso, as propostas arti-
culam os conteúdos às experiências de vida e ao 
cotidiano, considerando a diversidade do público 
da EJA. As atividades propostas não subestimam 
a capacidade cognitiva dos estudantes a que se 
destinam, valendo-se de temas que interessam 

de fato aos jovens e adultos.
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(três) escolas, sendo 2 (duas) da rede estadu-
al: Escola Estadual José Aureliano da Costa e 
Escola Estadual Santa Catarina. A primeira de 
grande porte, localizada no centro do Municí-
pio do Cantá recebendo alunos oriundos de 
diversas localidades, vicinais diferentes, per-
tencentes a uma classe social menos favore-
cida. A segunda de menor porte, localizada na 
Vila Santa Rita, por sua localização esta escola 
atende alunos de vicinais próximas sendo o 
seu público oriundo de classes sociais menos 
favorecidas.

Quanto as escolas do município, a pes-
quisa foi realizada na escola Municipal Arnal-
do Brandão, localizada na Vila São Raimundo, 
escola de pequeno porte e de difícil acesso, 
recebendo alunos oriundos de diversas vici-
nais, também pertencentes a famílias de tra-
balhadores do campo e vilas da região, oriun-
dos das classes sociais menos favorecidas.

Cada escola possui duas turmas da EJA, 
que atende o I seguimento e o II seguimento. 
No procedimento de coleta dos dados da pes-
quisa foi realizada observações em períodos 
diferentes, pois o 6º e 8º ano estudam no pri-
meiro semestre e 7º e 9º no segundo semes-
tre. A questão que orientou a pesquisa con-
sistiu em investigar quais os procedimentos 
metodológicos utilizados pelos professores 
das escolas do campo que atuam na EJA com 
a disciplina História. O instrumento utilizado 
com os professores foi um questionário com-
posto de 7 (sete) questões abertas. Responde-
ram ao questionário 3 (três) docentes,um de 
cada escola. Além do questionário foram ain-
da realizadas observações nas salas de aula, 
de 6º ao 7º, 8º ao 9º ano, a fim de maximizar 
a confiabilidade dos resultados obtidos nessa 
pesquisa, foi assumido como procedimentos 
os registros das observações, onde foram fei-
tas as anotações de fatos relevantes ao estu-
do.

Quanto à composição das turmas eram 
as seguintes: 18 alunos da Escola Arnaldo 
Brandão, que frequentavam a sala do 6º ao 7º 
ano da EJA; já na Escola Santa Catarina eram 16 

alunos que cursavam a turma do 8º ao 9º ano. 
Na escola José Aureliano da Costa, nas turmas 
do 6º ao 7º ano, frequentavam, respectiva-
mente, 21 e 19 alunos. Todas as observações 
foram realizadas mediante autorização das 
docentes atuantes nas turmas.

Na intenção de preservar a identidade 
dos professores que participaram da pesqui-
sa e foram observados, as professoras citadas 
têm nomes fictícios: professor Maria da (Esco-
la Arnaldo Brandão); professora Ana, (Escola 
Santa Catarina) e professora Cleide, (Escola 
José Aureliano).

   RESULTADOS E DISCUSSÃO

EDUCAÇÃO DO CAMPO

Educação é um processo extremamen-
te relevante para a sociedade de modo geral, 
no entanto muitas vezes vem sendo tratada 
como um viés, que tem interesses alheios, 
sendo produtivista, pragmáticas, enfim que 
se desenvolve sem um projeto de educação 
própria. E se tratando da Educação do Cam-
po, onde os sujeitos possuem suas especifici-
dades, onde a história revela o quanto esses 
sujeitos não tiveram acesso à educação, ou 
tiveram de forma precariamente, é necessa-
riamente uma educação voltada, constituída 
para atender a sua realidade de vida, o seu 
contexto histórico, assim se almeja uma Edu-
cação identitária do e no Campo. Esta sur-
giu mediante lutas dos movimentos sociais, 
em contraposição à educação vista somente 
como rural, reprodutora e imitadora a da ci-
dade, que ainda se perpetua nos dias de hoje, 
mas, no entanto, gradativamente vem sendo 
articulada, junto ao poder público, e as uni-
versidades para de fato se fazer valer as po-
líticas públicas educacionais, e que estejam 
preocupadas com as subjetividades dos cam-
poneses e suas especificidades culturais. Con-
forme Vargas (2004, p. 6):



113

Revista Eletrônica Casa de Makunaima - ISSN 2595-5888
 Vol. 1 - Nº 1 / Jan./Jun. (2018)

A Educação do Campo tem sido historica-
mente marginalizada, nos aspectos de cons-
trução de políticas públicas, nos setores dos 
sistemas educacionais, tratada como com-
pensatória, deixada sem amparo, trabalhada 
a partir de um currículo extremamente urba-
no, sem a identidade dos alunos do campo, 
deslocando sua cultura, sua realidade cam-
pesina. É pertinente ressaltar a insatisfação 
como vem sendo tratada a Educação do Cam-
po, pelo sistema elitista, pois não tem atendi-
do satisfatoriamente suas reais necessidades, 
e muito menos respeitado suas especificida-
des, sua cultura e padrão de vida dos sujeitos 
do campo. De acordo com Araújo (2004, p.174):

Dessa forma, os povos do campo são de-
sarticulados, em seus direitos, direitos que 
conquistaram ao longo do tempo, através de 
debates e lutas desde os primeiros movimen-
tos sobre Reforma Agrária, e sua relação de 

produção no campo, com as reivindicações de 
projeto popular de educação. Caldart (2004), 
salienta que o modelo da Educação do Cam-
po, nasceu na relação, vinculado nos trabalha-
dores pobres do campo, aos dispostos a lutar 
contra a situação em que estavam, sem-terra, 
sem lugar próprio de moradia e sem educa-
ção, assim criando um olhar para o conjun-
to de trabalhadores do campo, em busca de 
projeto que possa atender suas necessidades 
enquanto sujeito do campo.

Nessa perspectiva a Educação do Cam-
po, deve ser construída para os diversos su-
jeitos camponeses, para as práticas sociais di-
versificadas, as diversas culturas que compõe 
o campo. Em todas as dimensões, culturais, 
econômicas, políticas, éticas, ambientais e 
sociais, a educação voltada para suas particu-
laridades, pluralidade de diversos no campo, 
é um importante recurso para a transforma-
ção da realidade desses sujeitos. Educação é 
um direito de todos, e se tratando do campo, 
significa que esta se faça no e do campo. Pois 
conforme Caldart (2004, p. 25-6), “[...] povo 
tem direito a ser educado no lugar onde vive, 
o povo tem direito a uma participação pensa-
da desde o seu lugar e com a sua participação, 
vinculada à sua cultura e às suas necessida-
des humanas e sociais [...]”, a autora defende 
que seja reconhecida a realidade social dos 
sujeitos do campo, para que seja definido o 
que é importante e melhor para seu coletivo.

É nessa dimensão que a Educação do 
Campo deve prosseguir, e buscar resgatar es-
colas que visem ação social, educacional para 
os vivem no campo, conforme Ghedin (2007), 
a escola é uma construção no contexto ao 
longo do tempo, sendo histórica, é formulada 
de acordo com a cultura da sociedade que a 
formula, com intencionalidades e representa-
ções. Portanto a escola do campo deve ser di-
recionada para fortalecer os povos do campo, 
como sujeitos sociais, levando em considera-
ção que pode ajudar no processo de humani-
zação do conjunto da sociedade, por suas lu-
tas, sua cultura, conquistas, seus saberes, seu 

A Articulação por uma Educação do Campo nasce 
como resultado de uma caminhada que se iniciou 
em julho de 1997, quando o Movimento dos Tra-
balhadores Rurais Sem-Terra - MST realiza o I En-
contro Nacional de Educadores e Educadoras da 
Reforma Agrária (I ENERA), em parceria com orga-
nizações como o Fundo das Nações Unidas para 
a Infância - UNICEF, a Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura -

UNESCO, a Confederação Nacional dos Bispos do 
Brasil - CNBB e a Universidade de Brasília - UnB. 
Neste encontro, lançou-se o desafio de as enti-
dades parceiras desenvolverem algo mais amplo, 
que desse conta do contexto do campo, em geral, 

e de todos os seus sujeitos.

Educação de qualidade constituía e ainda cons-
titui, em grande medida, privilégio de classe. Os 
currículos, conteúdos e calendários urbanos, es-
colas precárias, entre outros, além da ausência 
de políticas públicas estratégicas, consistentes e 
contínuas, asseguradoras desse direito, são indi-
cadores do descaso que historicamente caracte-
rizou o poder público em relação à Educação do 

Campo.
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jeito peculiar. E quando esta se constitui, está 
sendo concretizada e organizada e em movi-
mento, assumindo sua identidade, para as di-
versas formas de organização de trabalho dos 
povos do campo.

Historicamente a educação sempre este-
ve presente nas Constituições do Brasil, mas 
a Educação rural nas Constituições de 1824 e 
1891, não fazia parte nos textos, mesmo sa-
bendo que o país em sua essência é agrário, 
não houve uma devida atenção, percebe-se 
o quanto as marcas na história dessa educa-
ção vêm sendo sofrida, castiga pelo tempo do 
descaso. Leite (1999, p.28) afirma:

Entende-se que assim surgiu o ruralismo 
pedagógico no campo, fixar o sujeito nas ter-
ras, tida como rural, juntamente deveria vir o 
ensino, e a preservação de sua cultura. E re-
almente se instalou a educação nos campos, 
mas como já mencionado, de forma precária, 
imitada, imposta pelos sistemas. Leite (1999) 
em seus estudos sobre educação rural des-
tacou que houve um grande número de anal-
fabetismo na área rural, surgindo uma preo-
cupação, que foi destacado no VIII Congresso 
Brasileiro de Educação. Marcando a história 
desse período por haver uma gradativa subs-
tituição de poder da elite agrária para a cama-
da emergente industrial. Mas não se pretende 
focar nesse contexto histórico, somente escla-
recer que desde muito tempo a Educação do 
Campo tem suas marcas de contradição, onde 
os privilegiados, as elites detentoras de po-
der põem seus interesses pessoais acima da 
necessidade dos povos do campo, deixando 
marcas de discriminação, vista preconceitu-
osamente, não valorizando sua riqueza e im-
portância.

Na Constituição de 1988, a educação fica 
como destaque, ser um direito de todos, e se-
guindo na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional 9394/96, surgindo o reconhe-
cimento dos diversos do campo, nos artigos 
23,26 e 28 tratam das questões das escolas do 
campo, para atender de acordo com a realida-
de,as peculiaridades dos sujeitos do campo. 
De acordo com a LDB artigo 28, onde se refere:

Vale ressaltar que o artigo deixa claro o 
respeito á diversidade dos camponeses, aco-
lhendo suas diferenças, sem tratá-la com de-
sigualdade, tendo que os sistemas de ensino 
se adequarem a sua forma de organização. A 
Legislação consolidada é clara, no entanto na 
prática o que se encontra nas escolas do cam-
po são o esquecimento, a negação ao atendi-
mento de qualidade e prioritário aos povos do 
campo.

Portanto é necessário pensar e articu-
lar uma Educação do Campo como uma ação 
transformadora e concreta para a conquista 
de um novo projeto de sociedade, sendo ba-
seada em concepções e princípios, historica-
mente construídos pela classe trabalhadora.

REALIDADE DA EDUCAÇÃO DE JO-
VENS E ADULTOS DO/NO CAMPO

A Educação do Campo tem como um dos 
grandes desafios, a conquista e ocupação das 
escolas do/no campo. Na construção de fixar, 
manter as escolas no campo, na consolidação 
por uma educação pensada e tratada para o 

A sociedade brasileira somente despertou para a 
educação rural por ocasião do forte movimento 
migratório dos anos 1910/20, quando um grande 
número de rurícolas deixou o campo em busca 
das áreas onde se iniciava um processo de indus-

trialização mais amplo.

Na oferta da educação básica para a população 
rural, os sistemas de ensino proverão as adapta-
ções necessárias à sua adequação, às peculiari-
dades da vida rural e de cada região, especial-
mente: I- conteúdos curriculares e metodologia 
apropriada às reais necessidades e interesses 
dos alunos da zona rural; II- organização esco-
lar própria, incluindo a adequação do calendário 
escolar às fases do ciclo agrícola e às condições 
climáticas; III- adequação à natureza do trabalho 

na zona rural (BRASIL, 1996).
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sujeito campesino. Construída com os sujeitos 
do campo, conforme suas necessidades espe-
cíficas e próprias dos diversos.

Ao longo da história a Educação do Cam-
po sofreu o descaso e foi descaracterizada, 
pois não consideraram os sujeitos que vivem 
no campo, e assim acarretou para a migração 
desses para os centros urbanos, onde se prio-
rizam os investimentos do capital. No entanto, 
de acordo com o plano de desenvolvimento 
nacional, seria de competência, cabendo ao 
Estado garantir, assegurar as políticas pú-
blicas educacionais que contribuíssem para 
amparar, formando cidadãos, e se tratando 
desses no Campo, de acordo com suas espe-
cificidades, considerando seus interesses, va-
lores culturais, atendendo uma escolarização 
com qualidade, acesso e permanência dos 
alunos na escola do/no campo. Ressalta-se 
que os jovens e adultos do campo, almejam 
um projeto de educação voltada para seu 
contexto de vida, onde sejam protagonista e 
contribuinte de sua própria história, conforme 
Paulo Freire defende (1982) onde defende que 
a educação venha formar pessoas que se fa-
çam presentes da história. Pois a educação só 
terá sentido se estiver formando cidadão para 
fazerem história e não serem representados 
por ela, ou seja, que seja formação de sujeitos 
transformadores.

O que se percebe de acordo com a pes-
quisa na EJA do Campo, é tratado como uma 
educação compensatória, e esta não prioriza 
a formação, não respeita e valorizam as vivên-
cias e necessidades do trabalhador do campo, 
seu desenvolvimento assim como o ser crítico 
que venha a ser. Dessa forma a educação que 
vem sendo praticada no campo, não trabalha 
as potencialidades dos jovens e adultos, en-
quanto sujeito trabalhador, profissional e sua 
especificidade cultural e, contudo, humanas.   

Geralmente ouvimos falar em educação 
hegemônica, um espaço físico escolar onde 
todos são tratados igualitários, sem opres-
sores e oprimidos. No entanto muitos, dentre 
crianças, jovens e adultos, foram excluídos e 

se tratando do campo, mais ainda deixaram 
marcas dessa exclusão. Tratados com discri-
minação, alheios à educação, pois deve ser 
um direito de todos, inclusive dos povos do 
campo, conforme a Constituição Federal de 
1988, em seu artigo 205 destacando a educa-
ção como direito de todos.

A realidade da Educação de Jovens e 
Adultos do Campo é visível, muitos não con-
cluíram o Ensino Fundamental, outros nem 
sabem escrever seu nome. Tornando preocu-
pantes nas colônias, vicinais e agrovilas, em 
pleno século XXI pessoas excluídas da educa-
ção, desmotivadas, envergonhadas por não 
saberem assinar documentos necessários e 
que retratam sua cidadania. Por nãos ser de 
interesse da classe dominante, que por sua 
vez sabem perfeitamente das necessidades 
desses sujeitos, pois os jovens e adultos do 
campo não precisam de estudo para traba-
lhar na roça, na lavoura, tratando o como ru-
ralizado. E muitos para dar continuidade aos 
estudos tendem a sair do campo, em busca 
de escolas da cidade, o qual acabam sendo 
marginalizados por não terem uma base pro-
tetora,da qual precisam se manter e sua mão 
de obra na cidade acaba sendo barata. Reafir-
mando perante a sociedade o estereótipo de 
que os sujeitos que vem do campo são caipi-
ras e não sabe trabalhar na e que a educação 
é desenvolvida na cidade.

No campo a EJA enfrenta muitos desa-
fios, um dos fatores das dificuldades que en-
frenta é frequentar as escolas sem evasão, 
pois muitos se evadem por não ter acesso fá-
cil, as estradas deterioradas, e isso quando há 
estradas, a falta de transporte escolar,outros 
são precários e quando atendem,é somente 
para as crianças. A maioria mora nas vicinais 
em seus lotes, o qual dificulta o seu acesso à 
escola, por tais motivos citados. Tais preocu-
pações já citadas no decorrer do texto, fizeram 
o surgimento em dá um tratamento especial e 
diferenciado aos alunos da educação básica 
e para a modalidade de Educação de Jovens e 
Adultos, em inserir estes estudantes ao ensi-



116

Revista Eletrônica Casa de Makunaima - ISSN 2595-5888
 Vol. 1 - Nº 1 / Jan./Jun. (2018)

no de qualidade, ao direito que lhe foi negada 
pelo tratamento da desigualdade e falta de 
oportunidade. Borges (2014, p.27), afirma:

O que se constata ainda o baixo nível de 
atendimento de escolaridade para essa mo-
dalidade, e no campo a situação é muito sé-
ria, pois os jovens e adultos se encontram a 
mercê da própria sorte. Esse quadro aproxima 
mais ainda a situação alarmante de pessoas 
expostas, com uma vida precária, vulneráveis 
em condições desfavoráveis, diante do social.

O que se percebe, e traz uma reflexão, 
são questões vistas de um ângulo perante a 
Constituição Federal, que é consolidada e ain-
da encontra-se em contradição com a realida-
de da EJA na Educação do Campo.

A ESPECIFICIDADE DO ENSINO DE 
HISTÓRIA NA ESCOLA DO CAMPO

Para os historiadores, a História é uma 
ciência com seus métodos e objetos de estu-
do. A realidade deve ser sempre questionada, 
considerada, ordenada e alisada a partir de 
determinados procedimentos metodológicos 
próprios da área. O processo de transforma-
ção da História em disciplina ensinável, se 
deu primeiramente na França, pelas transfor-
mações revolucionárias do século XIX. Segun-
do Nadai (1986, p. 106):

Sendo assim o ensino de História, per-
correu vários caminhos como disciplina, numa 
trajetória plural e de difícil mapeamento, per-
passando por várias transformações, dentre 
estes sendo baseada, tendo como referência 
no ensino Europa Ocidental, pois de acordo 
com Nadai (1986), foi vista como a verdadeira 
história da civilização, onde consistia em bio-
grafias de homens ilustres, de datas e bata-
lhas.

Diante dessa referência os conteúdos 
passaram a ser ensinados pelos mesmos mé-
todos vindo da Europa, como demonstram as 
Diretrizes da Lei de Educação de 1931 e 1961, e 
como se confirma nos programas que passa-
ram a ser utilizados nas escolas. Os principais 
conteúdos de história do Brasil tinham como 
objetivo a constituição e a formação da nacio-
nalidade, com os heróis e marcos históricos, 
para se focar no ensino voltado para a pátria, 
portanto um ensino tradicional. 

Com a necessidade de adequação ao 
mundo contemporâneo, foi criada a Lei n.9394, 
de 20 de dezembro de 1996, estabelecendo a 
organização dos currículos, e em 1997 o MEC 
propôs os Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCN), com a intenção de que servissem como 
referência em conteúdos e metodologias de 
ensino, tentando diminuir as diferenças en-
contradas no ensino. Segundo documento do 
MEC (BRASIL. MEC/SEF, 1997. p. 49):

Diante deste quadro, é notória a existência de 
vários programas ligados à Educação de Jovens 
e Adultos, tanto por parte do Governo Federal, 
como pela iniciativa privada nos últimos anos. 
Todos eles visam melhorar o nível de escolarida-
de dessa população. Mas esses estudantes, mui-
tas vezes são oriundos das camadas populares, 
frutos das desigualdades sociais (conforme PNE), 
sendo que 30% desta população encontra-se nas 

regiões Norte e Nordeste do país.

O século XIX acrescentou paralelamente aos gran-
des movimentos que ocorreram visando construir 
os Estados Nacionais sob-hegemonia burguesas, 

a necessidade de retornar-se ao passado, com o 
objetivo de identificar a “base comum” formadora 
da nacionalidade. Daí os conceitos tão caros às 
histórias nacionais: Nação, Pátria, Nacionalidade, 

Cidadania. 

O termo parâmetro curricular visa comunicar a 
ideia de que, ao mesmo tempo em que pressu-
põem e se respeitam as diversidades regionais, 
culturais e políticas existentes no país, possam 
ser construídas referências nacionais que sejam 
capazes de dizer quais os “pontos comuns” que 
caracterizam o fenômeno educativo em todas as 

regiões brasileiras. 
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O que se percebe que com os Parâme-
tros Curriculares Nacionais, especificamente 
voltados para o ensino de História na EJA, era 
a tentativa de superar o ensino da História ba-
seado na cronologia. E se tratando do sujeito 
do e na escola do Campo, se faz necessário re-
tratar a especificidade do ensino de História, 
como ponto de partida voltado para o estudo 
da história ao desenvolvimento da noção de 
sujeito histórico, sendo relevante ao sujeito 
do Campo, e aluno da EJA, pois irá propiciar 
o seu autoconhecimento, sua compreensão, 
como produtor de história e de saberes. De 
acordo com Fonseca (2009, p. 65-66):

Dessaforma, entende-se que a especi-
ficidade do ensino de História na Educação 
do Campo perpassa por uma história, que 
pode ser levada para os sujeitos campone-
ses de forma dinâmica, onde os conceitos, os 
conhecimentos, as teorias, deixam de serem 
verdades prontas, acabadas, estáticas, abso-
lutas, europeias e incontestáveis, passando 
a concretizar-se em temporal, limitado, par-
cial, sempre em construção, em movimentos, 
e juntos a esse processo as interpretações e 
contextualizações do sujeito, na relação do 
homem com a ação de suas vigências. De fato, 
que valorize a especificidade do aluno do 
Campo, diante de sua realidade, voltado ao 
ensino de história que atenda um projeto de 
Educação do Campo.

SITUAÇÕES ENCONTRADAS: DADOS 
PRELIMINARES 

Com base nas respostas das professo-
ras que se dispuseram colaborar na pesquisa, 
foi possível notar a existência de certas con-
fusões conceituais, imprecisões e limitações 
teóricas e metodológicos que acompanham a 
formação e o trabalho dos sujeitos que fazem 
a educação do campo nas escolas pesquisa-
das. Tal fato pode ser observado nas respos-
tas obtidas por meio dos questionários apli-
cados aos professores.

Assim, na tentativa de compreender os 
processos e procedimentos metodológicos 
empregados no ensino de História, especial-
mente aqueles processos colocados em curso 
pelas professoras da EJA, foi possível visuali-
zar de forma ampliada o perfil de seus atores, 
tendo por referência o contexto escolar e toda 
a sua complexidade. 

Os questionários aplicados revelaram 
que todos os professores entrevistados mes-
mo atuando a bastante tempo no magistério 
(conforme gráfico produzido acima) todos 
com dez anos de atividades ou mais, demons-
travam pouco conhecimento teórico e prático 
acerca da educação do campo praticada com 
jovens e adultos, conforme se pode observar 
nas respostas à pergunta o que você entende 
por Educação do Campo?

As relações de trabalho, o cotidiano, o lazer-en-
fim, os diferentes modos de viver-podem ser ex-
plorados, favorecendo o debate das noções de 
espaço, tempo, cultura e grupo social não como 
algo natural e harmônico, mas permeado de con-
tradições. O conhecimento e o respeito às dife-
renças devem ser estimulados de forma a não 
permitir a formação de atitudes autoexcludentes 

da sociedade e da história. 

 Figura 1. Tempo de atuação no magistério.
Fonte: Autores (2014).
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A honestidade das respostas, bem como 
o conteúdo das mesmas revelam um ambien-
te desfavorável e por isso preocupante na 
condução do fazer pedagógico aplicado ao 
contexto das escolas do campo. Vítima de um 
processo que tenta descaracterizar a especi-
ficidade de seus conteúdos, procedimentos 
metodológicos e sujeitos que a ela se destina, 
a educação e as escolas do campo recebem 
professores que superficialmente entendem o 
contexto e a especificidade dessa educação. 

Assim uma ideia recorrente insiste em 
considerar que a educação do campo se res-
tringe a pura oferta de escolas para os traba-
lhadores do campo e seus filhos. Por seu en-
raizamento histórico essas ideias se prendem 
no imaginário social e transitam livremente 
entre aqueles que deveriam, conscientemen-
te e politicamente esclarecido, saber distin-
gui os discursos e as práticas fundantes dos 
processos educativos. Essa realidade lamen-
tável, mas presente, é facilmente identificada 
nas falas das professoras que participaram da 
pesquisa.

Lembra Arroyo (2007, p. 171), que:

E essa falta de formação especializada 
para trabalhar com as populações do campo 
torna-se ainda maior e evidente quando essa 
população é constituída por jovens e adultos. 
Vejamos o que responderam as professoras 
pesquisadas quando perguntamos quais pro-
cedimentos metodológicos elas utilizam para 
ministrar os conteúdos da disciplina História?

A incapacidade de compreender a par-
ticularidade da educação do campo leva ao 
reprodutivismo didático e a miopia metodoló-
gica, que associados ditam a tradição e o con-
formismo cotidiano dos educadores. E estes 
por sua vez sem suporte e mesmo sem con-
dições materiais objetivas encontram refúgio 
nos livros descontextualizados e programados 
para fazerem defesa de uma lógica excludente 
dos saberes dos sujeitos do campo.

O ritmo adotado no processo de ensino 
dos sujeitos do campo, nessa lógica urbana, 
em nada se diferencia do ritmo colocado em 
curso pela maioria das escolas urbanas Brasil 
a fora. Com a força da tradição de um ensi-
no bancário, o ensino com significado e con-

Professora Maria: Que é uma educação voltada 
para os alunos que moram na zona rural.

Professora Ana: Sendo franca, não entendo sobre 
educação do campo, no meu entendimento é a 
escola, estudos para os alunos que moram no in-
terior, onde não tem como eles irem pra cidade 

estudar.

Professora Cleide: Não tenho informação e nunca 
estudei a respeito desse tipo de educação, mas 
arrisco falar que é uma educação centrada nos 

alunos do campo.

Um corpo de docentes e gestores que chega cada 
dia da cidade àescola rural, sem conhecer os sig-
nificados dessa tensa realidade na conformação 
das crianças, dos adolescentes, jovens ou adultos 
do campo não terá condições de ser educador, 
educadora, docente, gestor. Nessa tensa dinâmi-
ca do campo, radica a urgência de políticas pú-

blicas específicas de educação e de formação de 
um corpo profissional. Em síntese: as políticas de 
formação terão de estar inseridas em uma nova 
responsabilidade pública do Estado para um pro-
jeto de campo e, especificamente, para a garantia 
do direito universal dos povos do campo à edu-

cação.

Professora Maria: Eu utilizo livros pra elaborar 
meu plano de aula, levo os conteúdos aos alunos 
e explico, depois faço um exercício para fixar a 

aprendizagem.

Professora Ana: Tento ser inovadora, mas perce-
bo que muitas vezes ainda me pego mediando os 
conteúdos no tradicional, é muito difícil traba-
lhar com a EJA, muitos alunos não demonstram 

ter interesse nos assuntos das aulas.

Professora Cleide: Tento dinamizar minhas aulas 
com os alunos, além das aulas expositivas, de lei-

turas em grupo, atividades em grupo.
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textualizado se traduz em mera imaginação e 
imitação do ensino urbano. 

Lembra Arroyo (2007, p. 159) que: 

É preciso considerar, entretanto, que os 
professores assim como os estudantes das 
escolas do campo, são igualmente vítimas do 
processo de precarização do trabalho docen-
te como um todo. Essa precarização do tra-
balho atinge todos os níveis e dimensões da 
vida do professor. De tal ordem que ao serem 
perguntadas sobre as quais as dificuldades 
encontradas na prática profissional no ensi-
no de história na EJA para sujeitos do Campo? 
Os professores não hesitaram em apontar os 
principais desafios por eles enfrentados.

Essa falta de apoio denunciada é o re-
sultado e reflexo de uma lógica que esvazia o 
sentido espiritual da educação cidadão e crí-
tica. Já que na pobreza material, na escassez 

de recursos e de vontade de fazer, mora a in-
diferença substantiva que serve de combustí-
vel para as posturas individualistas. 

Lembra Freire citado por Barreto (1998, 
p. 65) que:

E essa educação problematizadora não 
se faz sem as condições históricas, materiais 
e culturais necessárias. Não é aceitável que 
a educação dos sujeitos do campo seja uma 
educação menos ou feita de qualquer jeito. 
Assim lembra Arroyo (2007, p. 162) que: 

   
   CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conforme a pesquisa realizada, pode-se 
confirmar que atendeu ao que se propôs, pois 
possibilitou, por meio do estudo bibliográfico 
e da pesquisa de campo, pela investigação do 
cotidiano escolar, conhecer o universo da EJA 
no município em questão, buscou-se enten-
der um pouco mais de seus sujeitos e diag-
nosticar, quais procedimentos metodológicos 
são realizados no ensino de História, assim 
como os principais impasses e desafios que 
são vivenciados pelos docentes e educadores 
da Educação do Campo. 

As consequências dessa inspiração no paradig-
ma urbano são marcantes na secundarização do 
campo e na falta de políticas para o campo em 
todas as áreas públicas, saúde e educação de 
maneira particular. O campo é visto como uma 

extensão, como um quintal da cidade.

Professora Maria: A falta de apoio do sistema, de 
material didático e de formação específica para 

qualificar o professor da EJA.

Professora Ana: As minhas dificuldades são mui-
tas, como a falta de apoio da secretaria em mate-
rial didático, em formação continuada, acompa-
nhamento da coordenação, e um que considero 
maior, é fazer com que os alunos continuem seus 
estudos, pois muitos desistem, e não consigo fa-
zer eles retornarem, ficam totalmente desinteres-

sados.

Professora Cleide: São muitas, mas posso desta-
car entre tantas a falta de compromisso do sis-
tema, como a secretaria de educação em apoio 
tanto pedagógico, materiais e principalmente na 
formação de professores para trabalhar com a 

EJA.

[...] o papel do educador não é propriamente falar 
ao educando, sobre sua visão de mundo ou lhe 
impor esta visão, mas dialogar com ele sobre a 
sua visão e a dele. Sua tarefa não é falar, disser-
tar, mas problematizar a realidade concreta do 
educando, problematizando-se ao mesmo tempo.

Os direitos não são construções acabadas, estão 
em permanente reconfiguração, na medida em 
que são construções históricas. Foram construí-
dos em tensões sociais, políticas e culturais, refle-
tem interesses locais, de grupos. Os movimentos 
sociais como coletivos de interesses organizados 
colocam suas lutas no campo dos direitos, não 
apenas de sua universalização, mas também de 

sua redefinição. 
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Nasescolas observadas constatou-se a 
necessidade de transformação, de inovar as 
práticas pedagógicas dos professores,em bus-
ca de mudança que venha atender de fato às 
especificidades do público que atende, sen-
do necessário colocar em prática orientações 
voltadas exclusivamente para a EJA. E se tra-
tando dos impasses e desafios, dois aspectos 
se tornaram evidentes, para esse processo 
de mudança e necessários para se concreti-
ze, a falta de uma formação específica para o 
professor de EJA, para que assim possa sair 
dos resquícios de um passado negligenciado, 
o que colabora para reafirmar o lugar que é 
conferido a EJA nas políticas públicas educa-
cionais, e especificamente aos educandos da 
Educação do Campo.

Sabendo-se que vários aspectos da EJA 
estão em discussão,e esta pesquisa possibi-
litou evidenciar a necessidade pela qual pas-
sa a EJA na Educação do Campo, e a devida 
atenção, em ações voltadas para a formação 
de professores do Campo, que atuam nessa 
modalidade, não somente numa formação es-
pecífica para uma prática pedagógica para os 
diversos, mas diante de uma preocupação no 
âmbito da escola do Campo, para uma quali-
dade de ensino, dos materiais, do currículo, 
da oferta a ser oferecido a esse público, e que 
se possa colocar em cumprimento o que está 
prescrito em Lei.
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A AULA DE CAMPO NO PARQUE NACIONAL DO CABO 
ORANGE, OIAPOQUE, AMAPÁ – BRASIL: PERCEPÇÃO 

DA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL E DOS CONFLITOS 
TERRITORIAIS

RESUMO 

O ensino de Geografia deve ser fundamentamen-
to na junção entre teoria e prática, para tanto se 
acredita que a aula de campo é um contributo 
impessidível para aquisação adequada dos co-
nhecimentos geográficos. Este estudo tem como 
objetivo apresentar a importância de uma aula 
de campo realizada em 2017, para a percepção da 
preservação ambiental e dos conflitos territoriais 
existentes no Parque Nacional do Cabo Orange. No 
que concerce aos procedimentos metodológicos 
efetivou-se o diálogo entre estudiosos da temática 
em questão efetivando-se a integração com os as-
pectos empíricos vivenciados em campo. A partir 
da realização da aula de campo pode-se verificar 
que os processos de ensino e aprendizagem são 
adquiridos com maior plenitude quando: i) ocorre 
a integração entre os aspectos naturais, socioeco-
nômicos e culturais; ii) os conhecimentos teóricos 
são percebidos e analisados no cotidiano viven-
ciado; iii) quando tem-se o conhecimento de uma 
“nova” realidade de conflitos socioambientais; e, 
iv) com a verificação da importância da preserva-
ção dos recursos ambientais para as atuais e futu-
ras gerações.

Palavras - chave: Aula de Campo. Preservação. Par-
que Nacional Cabo Orange. Conflitos Territoriais.

RESUMEN

La enseñanza de Geografía debe tener fundamen-
tación en la unión entre teoría y práctica, para 
tanto se cree que la clase de campo es una contri-
bución indispensable para la adquisición adecu-
ada de los conocimientos geográficos. Este estu-
dio tiene como objetivo presentar la importancia 
de una clase de campo realizada en 2017, para la 
percepción de la preservación ambiental y de los 
conflictos territoriales existentes en el Parque Na-
cional del Cabo Orange. En lo que concierne a los 
procedimientos metodológicos se efectuó el diá-
logo entre estudiosos de la temática en cuestión, 
realizándose la integración con los aspectos em-
píricos vivenciados en campo. A partir de la rea-
lización de la clase de campo se puede verificar 
que los procesos de enseñanza y aprendizaje son 
adquiridos con mayor plenitud cuando: i) ocurre 
la integración entre los aspectos naturales, socio-
económicos y culturales; ii) los conocimientos te-
óricos son percibidos y analizados en el cotidiano 
vivido; iii) cuando se tiene el conocimiento de una 
"nueva" realidad de conflictos socio ambientales; 
y, iv) con la verificación de la importancia de la 
preservación de los recursos ambientales para las 
generaciones actuales y futuras.

Palabras clave: Clase de Campo. Preservación. Par-
que Nacional Cabo Orange. Conflictos territoriales.
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   INTRODUÇÃO

O ensino de Geografia deve permitir e 
possibilitar ao estudante realizar análise crí-
tica da realidade, pois este deve se colocar 
de forma propositiva diante dos problemas 
enfrentados na sociedade. Dessa forma, au-
menta-se o nível de sensibilização sobre as 
responsabilidades e os direitos sociais, com 
o intuito de efetivamente ser agente de mu-
danças desejáveis para a sociedade. A esse 
respeito Landim Neto; Barbosa (2012) assegu-
ram que o fazer pedagógico devem estar ali-
cercados em uma práxis comprometida com 
a emancipação voltada ao fortalecimento do 
processo de ensino e aprendizagem contextu-
alizado com as múltiplos aspectos obervados.

Diante do contexto marcado pela tria-
de do conhecimento, a saber, teoria, prática 
e emancipação social faz-se necessário que 
a ação docente no âmbito universitário e es-
colar tenha a capacidade de construir uma 
amálgma visando tornar o processo de ensi-
no e apredendizagem mais significativo visan-
do atingir uma mudança concreta de postura 
frente aos desafios docentes em nossa socie-
dade marcada pelas deseigualdades.

A Geografia se constitui como uma ciên-
cia social e ao ser estudada tem que consi-
derar o estudante e a sociedade em que vive 
numa pespectiva contextualizada. Não pode 
ser uma coisa alheia, distante, desligada e 
desconectada da realidade, num amontoado 
de assuntos ou lugares onde os temas são 
soltos e/ou fragmentados sempre defasados 
ou de difícil compreensão pelos sujeitos en-
volvidos no constructo educacional. Ela não 
pode ser feita apenas de descrições de luga-
res distantes ou de fragmentos do espaço. A 
esse respeito Callai (2001, p. 58) elenca que, 
“A geografia que o aluno estuda deve permitir 
que o aluno se perceba como participante do 
espaço que estuda, onde fenômenos que ali 
ocorrem são resultados da vida e do trabalho 
dos homens e estão inseridos num processo 
de desenvolvimento” 

Convém destacar que a formação do pro-
fessor se constitui um elemento primordial 
para a construção e reconstrução dos conhe-
cimentos geográficos fundamentais e de seus 
significados sociais. Marinho (2006, p. 354) in-
forma que “a mudança na universidade públi-
ca exige uma educação com formação efetiva, 
na formação de um pensamento que interro-
gue, reflita e critique e que eleve ao plano dos 
conceitos os problemas postos como dados 
e insuperáveis”. A esse respeito Freire (1996, 
p. 22) epressa que “[..] ensinar não é tranfe-
rir concheicimento, mas criar as possibilida-
des para a sua produção e construção”. Para 
tanto, não basta ao professor possuir domínio 
da matéria (conteúdos), torna-se necessário 
o docente ter a capacidade de pensar critica-
mente, desvendar os processos que permeiam 
a realidade social e que se coloque como su-
jeito transformador desta realidade.

Visando a efetivação de uma formação 
inicial fornecida aos licenciandos do curso 
de Geografia do Campus Binacional de Oia-
poque que deve ser permeada pela qualida-
de no processo de ensino e aprendizagem a 
ação docente deve ser balizada pela busca 
de estratégias de junção entre teoria e práti-
ca. Nesse contexto, acredita-se que a aula de 
campo é uma ação formativa que afigura-se 
de extrema relevância na busca da construção 
e reconstrução dos conhecimentos e saberes. 
A esse respeito Landim Neto, Costa; Meireles 
(2011, p. 174) salientam que,

O presente artigo tem a finalidade de ex-
ternar a importância da aula de campo reali-

A aula de campo deve fomentar a construção de 
uma Geografia viva, em que as práticas sociais 
são construídas e transformadas, de modo que 
possam problematizar as relações que envolvem 
sociedade e natureza, na construção de um saber 
geográfico caracterizado pela junção dos conhe-
cimentos adquiridos tanto em sala de aula como 

em campo.
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zada em 2017 vinculada as diciplinas de Edu-
cação Ambiental e Hidrografia, que iniciou-se 
na cidade de Oiapoque com percurso até o 
Parque Nacional do Cabo Orange – PCNO con-
tando com a participação da turma 2015.2 do 
curso de Licenciatura em Geografia do Cam-
pus Binacional de Oiapoque.

No que diz respeito aos procedimentos 
metodológicos faz-se necessário salientar 
que efetivou-se a junção entre teoria, através 
de estudiosos que discorreram sobre as temas 
abordados neste artigo e a pratica que afigu-
rou-se com o cotidiano observado no âmbito 
da aula de campo.

Diante do exposto alguns questiona-
mentos se fazem necessários, a saber, i) Quais 
foram as contribuições da aula de campo rea-
lizada para o Parque Nacional do Cabo Orange 
para o entimento da importância da preserva-
ção dos recursos ambientias ? iii) Quais são os 
conflitos territoriais existentes no PCNO ?

   DISCUSSÃO

CONHECENDO O PARQUE NACIO-
NAL CABO ORANGE: CONTRIBUI-
ÇÕES PARA FORMAÇÃO DOCENTE

A aula de campo iniciou-se no dia 17 de 
feveiro de 2017, estendendo-se até o dia 20 do 
mesmo mês. O roteiro geral da aula foi orga-
nizado da seguinte forma: saída da cidade de 
Oiapoque em direção ao Parque Nacional do 
Cabo Orange (Figura 1). A cidade de Oiapoque 
está localizada no Norte do Amapá em fron-
teira com a Guiana Francesa. Sua área territo-
rial corresponde a 22.625,286 km², apresenta 
população de 23.628 habitantes, conforme o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
de 2014 (SOARES; BRARYMI; PALHARES, 2015).

O Parque Nacional do Cabo Orange – 
PNCO, foi instituído mediante publicação do 
Decreto Federal nº 84.913 em 15 de agosto 
de 1980 sendo que o Instituto Chico Mendes 
para a Biodiversidade – ICMBio é reponsavel 
pela Gestão do PNCO. Ressalta-se que após a 
criação do PNCO a comunidade que habitava 
a vila de Taberebá teve seu modo de vida tra-
dicional afetado pelas regras do PNCO, o que 
impossibilitou a sobrevivência e permanência 
da comunidade no interior do PNCO acarre-
tando em migração para a sede municipal de 
Oiapoque (LAVAL, 2016). Nesse contexto, Cañe-
te; Cañete; Santos (2015, p.191) salientam que,

 Figura 1. Delimitação do Parque Nacional Cabo Orange 
e percurso da aula de campo.

Fonte: Adaptado Conceição, 2017.

Essa população apresentava conectividade com 
a localidade e nesse sentido, almejava ocupar 
outra localidade com a mesma lógica utilizada 
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O motivo pelo qual as Áreas Protegidas 
foram efetivadas, afiguram-se de extrema im-
portância para o equilíbrio ambiental, porém 
o formato da criação do PCNO com interesse 
inerente a preservação e a intocabilidade dos 
recursos naturais acarretou na desagregação 
da população que habitava a Vila do Tapere-
bá.

As famílias não encontraram condições 
para permancer no local devido a proibição, 
da pesca artesanal praticada pelos morado-
res, da caça, do cultivo de alimentos e criação 
de animais. “A criação do parque resguarda 
apenas a perspectiva ecológica e ambiental 
de uma área, no entanto, exclui por comple-
to qualquer tipo de população tradicional que 
possivelmente poderia residir no interior do 
parque” (CAÑETE; CAÑETE; SANTOS, 2014, p. 6). 
Com a construção da base de fiscalização do 
PCNO, na Vila supracitada, os moradores foram 
pressionados a se retirarem, pois a Unidade 
de Proteção Integral não admitia o desenvol-
vimento de qualquer atividade humana.

As ações educativas inerentes a aula de 
campo foram construídas em nove atividades 
formativas que consistiram na efetivação de 
diálogos no percurso e em setores do Parque 
Nacional do Cabo Orange. A seguir são feitas 
as considerações sobre as atividades realiza-
das.

a) Atividade 1: Deslocamento da Ci-
dade de Oiapoque para o rio Caciporé

O deslocamento inerente ao percurso de 
100 km realizado pela BR-156, no trecho que 
vai da sede do município de Oiapoque até o 
rio Cassiporé verificou-se que apenas 60 qui-
lômetros são pavimentados com asfalto, e os 
outros 40 km não possuem pavimentação. A 

BR-156 corta a Terra Indígena UAÇÁ e a Flores-
ta Estadual do Amapá-FLOTA/AP. É perceptível 
a presença de atividades econômicas as mar-
gens da BR 156, como a pecuária e agricultura 
familiar através de roças de policulturas. Con-
forme Lima (2013, p.49) em toda extensão do 
rio supracitado,

Durante a navegação no sentido médio 
ao baixo curso do rio Cassiporé (Figura 2), 
partindo da ponte localizada na BR 156, veri-
ficou-se uma dinâmica ambiental relacionada 
a cheia do rio, tendo em vista o período chu-
voso na região.

b) Atividade 2 :  Diálogos com a 
Gestão do Parque Nacional do Cabo Orange

Foi realizada uma reunião (Figura 3) com 
o gestor do Parque Nacional do Cabo Orange 
visando conhecer a estrutura administrativa, 

na área da qual foi desapropriada. Sendo assim, 
muitas vezes a comunidade pode desintegrar-se 
e acabar sendo extinta, pois não consegue adap-
tar-se em outros ambientes, já que tenta reesta-

belecer o cenário de origem no qual vivia.

[...] existem algumas ocupações espalhadas por 
suas margens, existindo na margem direita uma 
comunidade chamada de Vila Cassiporé, próxima 
à ponte da BR-156 que cruza o rio; na margem es-
querda existem duas comunidades, sendo uma 
denominada Vila Velha, no entorno imediato com 
o PNCO e outra, conhecida como Vila Taperebá, 

no interior do Parque próximo da foz do rio.

 Figura 2. Embarque na margem esquerda do rio Caci-
poré. Fonte: Landim Neto, 2017.
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aspectos históricos, socioeconômicos e dinâ-
mica ambiental. O referido parque apresenta 
superfície de 619.000 hectares em um períme-
tro 590 km que abrange áreas dos municípios 
de Calçoene/AP (209 mil ha) e Oiapoque/AP 
(218 mil ha), foi instituído mediante o decre-
to nº 84.913, de 15 de julho de 1980 (BRASIL, 
2010).

Em termos ambientais possui bioma 
amazônico e marinho, além de ecossistemas 
como, campos naturais com imundações peri-
ódicas e permanentementes; planicíes fluvio-
-marinhas (manguezais); florestas inundáveis 
(várzeas), florestas de terra firme e manchas 
de cerrado. Convém ressaltar a presença de 
atividades socioeconômicas conflitantes 
como pesca industrial e artesanal na área 
marinha do Parque, a presença de algumas 
famílias residentes que criam búfalos, através 
dos roçados tem-se a policultura e verifica-se 
a prática do  estrativista do açaí, andiroba, ca-
cau e pracaxi.

c) Atividade 3: Visita ao Manguezal

A vegetação florestal paludosa, halófila, 
encontra-se no baixo curso da bacia hidrográ-
fica do rio Caciporé, formando regiões estu-
arinas; inclui setores de apicuns e salgados. 
A vegetação de mangue (Figura 4) localiza-se 
nas planícies estuarinas onde está localizado 

o ecossistema manguezal. São mantidas por 
condições relacionadas a variações das ma-
rés, à topografia e ao fluxo de água doce (de-
terminado pelo período chuvoso). Além das 
condições de variações de salinidade de água 
do solo, faz com que poucas espécies florís-
ticas habitem o manguezal. Convém ressaltar 
que o ecossistema manguezal apresenta um 
conjunto de serviços ambientais, a saber, i) 
proteção da linha de costa diante de proces-
sos erosivos, ii) berçário para diversas espé-
cies marinhas, iii) fonte geradora de sequestro 
de carbono, e, iv) fonte de geração de renda 
através da coleta de mariscos e caranguejos.

d) Atividade 4:  Conhecendo uma 
Fazenda de Criação de Búfalos

As fazendas de criação de búfalos estão 
inseridas em setores dos campos imundações 
periódicas localizados nas margens do rio Ca-
ciporé. Conforme Monteiro (2009, p. 16), aler-
ta que, “os búfalos possuem como hábito de 
escavar buracos para a formaçãon de poças 
de lama usadas para amenizar o calor e eli-
minar ectoparasitas. Os búfalos fazem sugir 
canais artificiais que aceleram o processo de 
drenagem”. Nesse sentido verifica-se que os 
impactos sobre a vegetação e solo podem se 
intensificar tendo em vista que o pisoteio ex-
cessivo ocassiona o processo de compactação 

 Figura 3. Reunião com representante da Gestão do Par-
que Nacional Cabo Orange. Fonte: Landim Neto, 2017.

 Figura 4. Conversa sobre a importância do ecossistema 
manguezal. Fonte: Landim Neto, 2017.
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e alteração do manto superficial contribuindo 
para mudança na drenagem o que pode acar-
retar na intensificação de processos erosivos 
e na perda de solo. A Figura 5 apresenta um 
registro fotográfico da fazenda visitada. 

e) Atividade 5: Visitando um roçado 
com o cultivo de policulturas 

Com a continuidade das atividades em 
campo foi possível observar a verificação de 
vários roçados localizados nas margens do 
rio Caciporé e que estão inseridos no interior 
do Parque Nacional do Cabo Orange. No roça-
do visitado (Figura 6) é realizado a prática da 
agricultura de subsistência que gera peque-
nos excedentes para a comercialização local 
com o predomínio do cultivo de mandioca, 
banana, laranja, melancia, feijão, abacate, mi-
lho, tomate, chicoria dentre outras culturas.

f) Atividade 6: Conversa com um 
morador remanescente da extinta Vila de Ta-
perebá

Foi realizado um diálogo com o morador 
remanescente da Vila de Taberebá (Figura 7), 
objetivando entender as transformações es-
paciais no modo de vida comunitário após a 
instalação do PNCO. Segundo relatos do mo-
rador que habita há 65 anos na área da anti-
ga Vila Taperebá, local onde nasceu. Informou 
que a vida no parque afigura-se de qualidade 
tendo em vista que existe a presença de re-
cursos como peixes e caças, o que garantia a 
subistência da comunidade.

Ainda conforme relatos do morador a co-
munidade era constituída por cerca de trezen-
tas famílias que viviam da agricultura, pesca e 
caça não tiveram nenhuma indenização quan-
do se retiraram do local, e foram alocados em 
uma área de assentamento ou migraram para 
a sede do município.

Perguntado sobre o decreto que insti-
tuiu o PCNO e qual é posiconamento acerca 
do objetivo de se preservar uma área, o mora-
dor afirmou que o parque é muito importante, 
porém a forma como foi implementado des-
considerou os anceios da população tradicio-
nal que habitava a Vila de Taperebá e outros 
setores do PCNO.

 Figura 5. Fazenda de criação de búfalos nas margens 
do rio Caciporé, Calçoene, Amapá.

 Fonte: Landim Neto, 2017.

 Figura 6. Mosaico de fotografias representativas de al-
gumas culturas agrícolas presentes nos roçados. 

Fonte: Adaptado, Lopes, 2017.

 Figura 7. Diálogo com um dos moradores remanescen-
tes da extinta Vila de Taberebá. Fonte: Landim Neto, 2017.



128

Revista Eletrônica Casa de Makunaima - ISSN 2595-5888
 Vol. 1 - Nº 1 / Jan./Jun. (2018)

g) Atividade 7 : Roda de conversa 
voltada a avaliação parcial da aula de campo

As análises, reflexões e avaliações cole-
tivas são importantes para troca de conhe-
cimentos e saberes sobre a aula de campo. 
O Gestor do PNCO apresentou  possíveis ce-
nários voltados a investimentos em pesqui-
sas cientificas, turismo, tendo em vista que o 
PNCO possui um grande potencial para ativi-
dades como trilhas, acampamento, observa-
ção de espécies de vegetais e animais de aves 
(Figura 8).

Em seguida foram realizadas observa-
ções dos estudantes que já haviam visitado o 
PNCO anteriormente a aula de campo, e des-
conheciam os conflitos territoriais existentes 
no âmbito da criação do PNCO.

h) Atividade 8: Impactos da criação 
de búfalos nas margens do rio Caciporé 

No deslocamento pelo rio Caciporé da 
sede do PNCO para a cidade de Oiapoque ve-
rificou-se a existência de uma antiga fazenda 
localizada na margem esquerda do Rio Cassi-
poré voltada a criação de búfalos onde per-
cebeu-se um processo de assoreamento que 
segundo o gestor do PCNO a ação erosiva ini-

ciou-se e intensificou-se com o trânsito cons-
tante de búfalos que propiciou a abertura de 
um canal que adentra ao rio Caciporé como 
pode ser observado na Figura 9.

i) Atividade 9: Conhecendo o Projeto Que-
lônios do Oiapoque e do Cassiporé

Parte do Projeto Quelônios do Oiapoque 
e do Cassiporé, está localizado na sede do dis-
trito da Vila Velha do Cassiporé é constituído 
por uma parceria entre Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno-
váveis – IBAMA e o Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade -  ICMBio com 
apoio de membros da comunidade.

As ações do projeto supacitado iniciaram 
no ano de 2008, tendo como objetivo realizar 
a coleta de ovos de quelônios, em um setor 
localizado a cerca de dez quilômetros de dis-
tância da sede distrital. Os ovos coletados são 
alocados numa incubadora após os tracajás 
saírem dos ovos, vão para um tanque destina-
do a alimentação que contém plantas (Figura 
10), este processo de alimentação dura cerca 
de oito meses, após esse período os filhotes 
já estão aptos a serem devolvidos ao ambien-
te. Conforme relatos dos coordenadores do 
projeto existe um índice de mortalidade dos 

 Figura 8. Roda de conversa voltada a avaliação parcial 
da aula de campo. Fonte: Landim Neto, 2017.

 Figura 9. Processo erosivo na margem esquerda do rio 
Caciporé intensificado pelo trânsito constante de búfa-

los.  Fonte: Landim Neto, 2017.
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filhores que são ocasionados por ataques de 
formigas e o pelo transporte inadequado dos 
ovos.

A comunidade da Vila Velha do Caciporé 
tem percebido o aumento do número de tra-
cajás adultos encontrados no ambiente acre-
dita-se que essa percepeção está diretamente 
associada as atividades do projeto que estão 
contribuindo com a conservação dos tracajás.

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

É necessário que a aula de campo fomen-
te a construção de uma Geografia viva, onde 
as práticas sociais são construídas e transfor-
madas, com a capacidade de problematizar as 
relações que envolvem natureza e sociedade 
construindo um saber geográfico com a jun-
ção dos conhecimentos adquiridos tanto em 
sala de aula como em campo.

Na Amazônia é perceptível a existência 
de conflitos territoriais, afigura-se também 
como o berço de populações tradicionais que 
mantém um vínculo direto com a natureza 
através de seu modo de vida tradicional, sen-
do que os recursos ambientais são direciona-
dos sustento das comunidades.

A criação das Áreas Protegidas são im-
portantes para a conservação e preservação 
dos recursos ambientais para as atuais e futu-

ras gerações. Pórem faz-se necessário salien-
tar que a instituição dos processos decisórios 
no âmbito da proteção ambiental devem levar 
em consideração a partipação dos múltiplos 
atores sociais visando buscar alternativas de 
mitigação de impactos e até mesmo resolução 
de conflitos territoriais possam vir a ocorrer.

O Parque Nacional do Cabo Orange afigu-
ra-se como uma unidade de proteção de uso 
integral corroborando para a efetivação de 
um conjunto de restrições voltadas aos usos 
dos recursos, a saber, caça, pesca, captura de 
quelônios, retirada de madeira e proibição de 
queimadas tem modificado as atividades do 
pequeno contigente populacional de cerca de 
seis pessoas que habitam em setores do refe-
rido Parque Nacional, resultando em uma si-
tuação de conflito, pois o parque supracitado 
é incompatível com a presença humana.

Acredita-se que o PCNO afigura-se como 
um importante laborátorio que apresenta 
uma elevada biodiversidade e potencialida-
des a serem exploradas por pesquisas cien-
tíficas inter e mutidiciplinares tendo em vista 
que os recursos ambientais apresentam-se 
conservados e em vastos setores preservados 
sem a ação antropogênica direta. 
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ZONEAMENTO GEOECOLÓGICO COMO INSTRUMENTO 
PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL DA ILHA 

DO PRÍNCIPE

RESUMO 

Este trabalho teve como objetivo identificar e ca-
racterizar as unidades geoambientais da Ilha do 
Príncipe, compreendendo as suas susceptibilida-
des, almejando subsidiar as estratégias de gestão 
local integrada. Com base nas orientações teóricas 
e metodológicas da Geoecologia das Paisagens, 
constitui-se  um estudo holístico e integrado, que 
venha a incentivara gestão ambiental, interações 
dialógicas entre as diferentes esferas da socieda-
de. Para o alcance do objetivo proposto, além do 
levantamento bibliográfico e cartográfico, proce-
deram-se levantamentos de campo e aplicação do 
geoprocessamento para a qualificação do estado 
da paisagem. Deste modo, foram identificadas 12 
unidades geoambientais: Praias Arenosas (0,34 
km²); Planícies Litorâneas (4,94 km²); Planícies 
Estuarinas (0,58 km²); Platôs (23,81 km²); Ilhéus 
(0,76 km²); Rochedos Semisubmersos (0,08 km²); 
Costões Rochosas (1,32 km²); Encostas Onduladas 
(30,29 km²); Encostas Sopedâneas (9,58 km²); En-
costas Íngremes (23,78 km²); Encostas Fortemente 
Íngremes (44,16 km²) e Domos Rochosos (0,56 km²).

Palavras - chave: Zoneamento Geoecológico.      
Gestão Ambiental. Ilha do Príncipe.

RESUMEN

Este trabajo tuvo como objectivo identificar y ca-
racterizar las unidades geoambientales de Isla del 
Príncipe, compreendendo sús susceptibilidades, 
almejando subsidiar las estratégias de gestión lo-
cal integrada. Con base em las orientaciones te-
óricas y metodológicas dela Geoecologia de los 
Paisajes, se efectivó  una analisís  holística e in-
tegrada que vino incentivar la gestión ambiental, 
interacciones dialógicas entre las diferentes esfe-
ras de la sociedad. Para el alcanze de los objecti-
vos propuestos, además del levantamiento biblio-
gráfico y cartográfico, hubo el levantamiento de 
campo y aplicación de geoprocesamiento para la 
cualificación de estado de paisaje. De este modo, 
fuerón identificadas 12 unidades geoambientales: 
Playas Arenosas (0,34 km²); Lanuras Litorales (4,94 
km²);  Llanuras Estuarinas (0,58 km²); Platós (23,81 
km²); Isléus (0,76 km²); Rocas Semisubmersos (0,08 
km²); Litorales Rocosos (1,32 km²); Acantilla dos 
Ondulados (30,29 km²); Acantilla dos Sopedáne-
os (9,58 km²); Acantilla dos Íngremes (23,78 km²); 
Acantilla dos Fuertemente Íngremes (44,16 km²) e 
Domos Rocosos (0,56 km²).

Palabras clave: Zonificación Geoecológica.            
Gestión Ambiental. Isla del Principe. 
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   INTRODUÇÃO

O presente estudo objetivou identificar 
e caracterizar as unidades geoambientais da 
Ilha do Príncipe, compreendendo as suas sus-
ceptibilidades, com o intuito de oferecer sub-
sídios às estratégias de gestão local integrada. 
O zoneamento geoecológico é uma das ferra-
mentas relevante no estudo da Geoecologia 
da Paisagem, traduzindo-se em metodologias 
ao alcance da compreensão das especificida-
des de cada unidade de paisagem, quanto ao 
seu potencial e dinamismo em função de de-
terminados tipos de uso e ocupação antrópi-
cas. Embora sejam os componentes naturais 
determinantes na estruturação das paisagens, 
o papel da atividade antrópica exerce função 
complexa no processo evolutivo das unida-
des, afetando positiva e negativamente as di-
ferentes paisagens. 

A aplicação territorial dos estudos geo-
gráficos se expressa por meio da definição de 
escalas de analise, tanto de ordem temporal 
como espacial, sendo uma das características 
relevantes para a compreensão da natureza e 
influências dos fatos sob à mira das investiga-
ções. Os estudos geoecológicos das paisagens 
não se distanciam destes preceitos, sendo 
queo delineamento da escala é de fundamen-
tal importância para a compreensão das espe-
cificidades de inter-relações entre os fatores 
influenciáveis na estrutura, funcionamento e 
no estado da paisagem.

Por unidades geoecológicas “entende-se 
a individualização, tipologia e unidades regio-
nais e locais da paisagem” (RODRIGUEZ et. al., 
2007.p.65). Para os autores, a regionalização e 
tipologia são fundamentais no estudo paisa-
gístico regional, uma vez considerada como 
base das propriedades espaço-temporais dos 
sistemas territoriais que se reproduzem pela 
influência das forças naturais e antropogê-
nicas. Em síntese, pode-se afirmar que com 
os estudos de paisagem na escala regional é 
possível através de duas categorias de siste-

matização e classificação das mesmas, como 
afirmam Rodriguez et al, (op. cit.): a regio-
nalização, sendo a distinção dos indivíduos 
geoecológicos e a tipologia, sendo a sua com-
partimentação dos tipos por critérios de se-
melhanças.

Segundo os autores, a regionalização da 
paisagem consiste em “determinar o sistema 
de divisão territorial de unidades espaciais de 
qualquer tipo (administrativas, econômicas 
e naturais)” (RODRIGUEZ et. al., op. cit.p.66). 
Deste modo, argumentam que a regionaliza-
ção geoecológica é concebida como análise, 
classificação e cartografia das unidades geo-
gráficas, que abrange não só os componentes 
naturais, como também, os modificados pela 
produção humana e a compreensão de sua 
composição, estrutura, relações, desenvolvi-
mento e diferenciação. 

Enquanto que, as unidades de nível local 
são analisadas com base nas propriedades de 
diferenciação paisagística e o sistema taxo-
nômico, sendo percebidas como imprescindí-
veis na classificação topológica e morfológica 
das paisagens. Para Rodriguez et. al. (op. cit.), 
na formação e na diferenciação de unidades 
locais de paisagem os fatores como a tectô-
nica, composição das rochas, precipitação e 
alimentação hídrica, regime de radiação, tem-
po e fatores litorâneos são os que maior in-
fluencia possuem, sendo o relevo o principal 
agente de redistribuição de matéria e energia. 
Nesta perspectiva, o circuito interativo dos fa-
tores, acima mencionados, resulta na atuação 
dos processos, tais como: formação de topo-
clima, escoamento, intemperismo, desenvol-
vimento de matéria orgânica e formação de 
solos. Tais processos geossistêmicos são per-
ceptíveis através da junção dos parâmetros 
indicadores de relações verticais (produção 
biológica, mesorrelevo, estrutura vertical, ca-
racterísticas dos solos e do macrorrelevo) e 
de relações horizontais (escoamento superfi-
cial, relevo, estrutura horizontal, transportes 
de substancias e produção biológica).

Rodriguez et. al. (2007), afirmam que as 
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paisagens possuem como componentes na-
turais: estrutura, funcionamento, evolução 
e dinâmica, sendo constituídos e influencia-
dos pelos fatores geoecológicos de formação, 
tais como: geológicos, climáticos, geomorfo-
lógicos, hídricos, edáficos e bióticos. Na in-
ter-relação destes fatores as paisagens são 
construídas e dinamizadas, distintamente, 
por quatro categorias: fatores diferenciadores 
(geológicos e climáticos); fatores de redistri-
buição (relevo); fatores diferenciadores indi-
cadores (hídricos e edáficos) e fator indicador 
(bióticos), expressadas conforme a Figura 01. 
Para a análise e classificação das paisagens, 
os fatores geoecológicos de formação desem-
penham relevante importância no direciona-
mento das ações antropogênicas nos siste-
mas ambientais. Sendo, assim, considerados, 
nas suas inter-relações, relevantes fatores na 
delimitação das unidades geoecológicas.

O zoneamento geoecológico pode ser 
compreendido como um subsídio normati-
vono direcionamentodas estratégias de pla-
nejamento e gestão ambiental sustentável 
no tempo e no espaço. Conforme Souza et 
al. (2009), as unidades ambientais reagem de 
forma singular às diferentes formas de uso e 
ocupação. Deste modo, zoneamento geoeco-
lógico se constitui como um instrumento im-
prescindível na elaboração de propostas de 
uso e ocupação do solo com base na equida-
de social e sustentavelmente viável diante da 
especificidade dos sistemas ambientais.

A inovação das tecnologias de geoinfor-
mação tem impulsionado as análises e or-
denamento de espaço geográfico, no que se 
refere à melhoria da precisão dos dados re-
presentados e pela possibilidade de esten-
der estudos em grandes áreas num espaço de 

 Figura 1. Fatores geoecológicos atuantes na formação da paisagem. 
Fonte: Adaptado de Rodriguez et. al., (2007).
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tempo relativamente pequeno. A associação 
de produtos de sensoriamento remoto com as 
técnicas cartográficas, constituem a base da 
atual eficiência do emprego de geoprocessa-
mento nos estudos territoriais. 

Pelas possibilidades que a técnica de ge-
oprocessamento oferece ao alcance dos ob-
jetivos pretendidos pelas práticas de zonea-
mento geoecológico, podem ser considerados 
como binômio indissociável nas estratégias 
de análise das paisagens. O zoneamento geo-
ecológico baseia-se na classificação de uni-
dades geoecológicas, através das suas carac-
terísticas físico-naturais, as especificidades, 
em associação às formas de uso e ocupação 
antrópica, o seu estado potencial tende a va-
riar numa escala de estabilidade forte à forte-
mente instável, conforme os fundamentos de 
Tricart (1977).

A prática de zoneamento geoecológico, 
embora se baseie em componentes físico-na-
turais para a sua delimitação, apresentam es-
treitas relações com as formas de uso e ocu-
pação do solo, uma vez consideradas as bases 
fundamentais para a elaboração de propostas 
de planejamento e gestão ambiental que res-
peite a capacidade de suporte de cada siste-
ma ecológico e sociocultural.

   METODOLOGIA

Com base nas orientações da leitura das 
paisagens através da Geoecologia procurou-se 
estabelecer um diálogo entre os fundamen-
tos teóricos, almejando direcionar os estudos 
para uma perspectiva de relações entre os fa-
tos considerados das áreas físicas e humanas 
da ciência Geográfica. Levou-se em conta a 
convicção da necessidade de uma leitura in-
tegrada quando se procede em compreender 
e direcionar ações voltadas ao Planejamento 
e Gestão Ambiental. Neste trabalho optou-se 
por fundamentar nas abordagens da Geoeco-
logia das Paisagens, como suporte para o al-
cance da elaboração de futuras propostas de 
planejamento ambiental participativo, através 

de uma análise integrada e holística, visando 
compreender a heterogeneidade dos agentes 
construtores e modeladores das paisagens. 

Foram elaboradas etapas de análise e 
diagnóstico das unidades geoecológicas, cor-
relacionando os impactos identificados às di-
ferentes formas de uso e ocupação do solo, 
com base nas orientações da abordagem sis-
têmica. As referências teóricas norteadoras 
da pesquisa foram os estudos desenvolvidos 
pelo Rodriguez et al (2013), Ross (2009), Chris-
tofoletti (1979), Sotchava (1978), Tricart (1977) e 
Bertrand (1968). Cabendo ainda, o aprofunda-
mento teórico das estratégias de planejamen-
to e gestão ambiental nasconsultas das abor-
dagens de Seiffert (2014), Rodriguez e Silva 
(2013), Almeida (2012), Palermo (2011), IBAMA 
(2010), Sánchez (2008), Vasconcellos e Martins 
(2008), Magalhães Júnior (2007), MMA (2006), 
Santos (2004), Vainer (1995), entre outros refe-
renciais teórico-metodológicos.

Este estudo consisteem uma abordagem 
analítica integrada dos componentes naturais 
e das inter-relações socioambientais presen-
tes na Ilha do Príncipe. Em seus procedimen-
tos operacionais, a pesquisa cumpriu as eta-
pas de inventário, análise e diagnóstico. Cada 
uma das etapas foi assim desenvolvida:

(i) – Inventário e análise: esta etapa ini-
ciou-se com o levantamento de acervos bi-
bliográficos e cartográficos. Realizaram-se 
pesquisas de dados secundários sobre os as-
pectos físico-naturais, almejando correlacio-
nar os conhecimentos sobre a interação entre 
os diferentes agentes na dinâmica da paisa-
gem local. A base de dados primários foi cons-
truída ao longo das práticas de campo por 
meio das técnicas de observações, descrições, 
interpretação e processamento de produtos 
cartográficos e de sensoriamento remoto so-
bre as condições socioambientais em todo o 
território da ilha. No que concerne à aplicação 
de geoprocessamento, efetivou-se a atualiza-
ção das bases cartográficas com auxílio dos 
produtos de sensoriamento remoto, visando à 
elaboração de mapas de zoneamento geoeco-
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lógico e susceptibilidade ambiental. Além da 
interpretação das bases cartográficas de ge-
ologia e pedologia, foram analisadas imagens 
de radar (SRTM), com 30 metros de resolução 
espacial, disponibilizada pelo Serviço Geoló-
gico Americano – USGS, destinadas à elabora-
ção do mapa de síntese, devidamente acom-
panhados por levantamentos de campo.

(ii) – Diagnóstico: com base nos resulta-
dos obtidos na análise foram definidas, por 
interações dos componentes físico-naturais, 
as unidades geoambientais. A adaptação da 
abordagem ecodinâmica de Tricart (1977) e os 
fundamentos da Geoecologia das Paisagens 
constituíram em bases fundamentais para a 
determinação do grau de estabilidade para as 
diferentes unidades geoecológicas. A integra-
ção dos resultados da análise possibilitou a 
elaboração dos mapas de Zoneamento Geo-
ecológico, e Susceptibilidade, abrangendo as 
diferentes unidades geoecológicas e sua ca-
pacidade de suporte, procurando-se apresen-
tar os problemas, limitações e potencialida-
des socioambientais. Compreende-se que o 
zoneamento geoecológicoda Ilha do Príncipe, 
constitui um instrumento de grande represen-
tatividade para o futuro exercício prático da 
construção e manejo de plano de gestão am-
biental comunitário, voltado à preservação/
conservação ambiental, recuperação de áreas 
degradadas, otimização da produção conven-
cional, inclusão e valorização das formas de 
produção agroecológica/agroflorestal, educa-
ção ambiental, dentre outras alternativas de 
uso e ocupação do solo que adequem às di-
versidades socioculturais e ecológicas da ilha.

   RESULTADOS E DISCUSSÃO

O zoneamento geoecológico proporcio-
na ao planejamento ambiental a possibilida-
de de espacialização da vulnerabilidade das 
unidades da paisagem, auxilia nas práticas de 
manejo ambiental, com conhecimento preci-
so sobre a capacidade de suporte das unida-
des geoecológicas, fortalecendo bases para as 

propostas de zoneamento funcional.
É notório que cada unidade geoecoló-

gica, por menor que seja, está em constante 
interação com as demais, possuindo carac-
terísticas específicas determinada pelos ele-
mentos que a compõem e pelas formas como 
estes elementos se organizam. As especifici-
dades e características de cada unidade do 
sistema ambiental determina a sua potencia-
lidade ao determinado tipo de uso e ocupa-
ção em momentos diferenciados. Tornou-se 
possível selecionar zonas viáveis ou não re-
comendáveis para esta ou aquela proposta de 
manejo. 

De acordo com Zacharias (2010), o zo-
neamento se caracteriza como uma etapa do 
planejamento ambiental, pois, na delimitação 
espacial com base no critério de agrupamen-
tos preestabelecidos, podendo apresentar as 
potencialidades, vocações, restrições, fragili-
dades, suscetibilidades, acertos e conflitos de 
um território. Segundo Ross (2009), as unida-
des de paisagens são espaços territoriais com 
algum grau de homogeneidade fisionômica, 
cabendo a sua identificação possível através 
da abordagem sistêmica, capaz de permitir o 
conhecimento da complexidade do todo ou 
das partes através das suas interações.

O zoneamento geoecológico apresenta-
do consiste na delimitação de unidades de 
acordo com as individualizações tipológicas 
da paisagem, como uma cartografia de sín-
tese, sendo os fatores geomorfológicos os de 
maior representatividade. O critério metodo-
lógico da compartimentação fundamenta na 
necessidade da compreensão das especifici-
dades das partes através da interação do sis-
tema como um todo.

 Em função da escala de análise, algu-
mas unidades de menor dimensão podem es-
tar inseridas entre as delimitadas, cabendo a 
sua cartografia através de um levantamento 
em escala local, considerando as especificida-
des espaciais da Ilha do Príncipe. Contudo, as 
unidades geoecológicas, aqui definidas, são 
passiveis de outras subdivisões menores, ca-



136

Revista Eletrônica Casa de Makunaima - ISSN 2595-5888
 Vol. 1 - Nº 1 / Jan./Jun. (2018)

bendo assim ao objetivo pretendido relacio-
nado à escala de detalhe almejada na análise.

 O estudo geoecológico da paisagem re-
alizado na Ilha do Príncipe identificou e anali-
sou 12 unidades. A compreensão das caracte-
rísticas geoecológicas de cada uma delas foi 
de suma importância para diagnosticar suas 
potencialidades, limitações e problemas. As 
unidades geoecológicas de maior extensão, 
conforme representa a figura02, são assim re-
presentadas em ordem decrescentes: (i) En-
costas Fortemente Íngremes, que ocupa quase 
1/3 do espaço territorial da Ilha, concentra-se 
principalmente no sector sul, central e a par-
te ocidental da Ilha; (ii) Com 21,60 % da ilha, 
as unidades de Encostas Onduladas acompa-
nham as bordas das encostas íngremes e forte-
mente íngremes, e também,  apresentam uma 
forte representação espacial em sector norte 
oriental do Príncipe; (iii) Os Platôs represen-
tam a terceira unidade em dimensão, ocupan-
do, principalmente, a parte norte-central da 
ilha, sendo a área mais densamente ocupada; 
(iv) Praticamente com a mesma dimensão da 
unidade anterior, as Encostas Íngremes espa-
lham-se de forma fragmentada por toda ilha, 
com exceção do sector norte-central; (v) as 
Encostas Sopedâneas, concentrando-se prin-
cipalmente no sector meridional insular lo-
calizada na zona Obô; (vi) as Planícies Litorâ-
neas destacam-se junto às enseadas; (vii) em 
proporção territorial bastante inferiores estão 
em ordem decrescente os Costões Rochosos, 
os Ilhéus, as Planícies Estuarinas, os Domos 
Rochosos, as Praias Arenosas e finalmente os 
Rochedos Semisubmersos. 

As Encostas Fortemente Íngremes são 
constituídas por superfícies escarpadas, em 
geral de natureza endógena. Como já mencio-
nado, se distribuem em maior proporção na 
região montanhosa do centro-sul e ociden-
tal da Ilha, com alguma ocorrência no extre-
mo norte e nordeste, destacando o precipício 
de Belo Monte. Seus acondicionamentos ge-
omorfológicos limitam as intensificações de 
uso e ocupação. Protegida pela Lei do Parque 

Obô, na sua maior extensão, na metade norte 
da Ilha encontram-se entre as zonas de uso 
agroflorestal, sendo em alguns trechos, ina-
cessíveis. São unidades cobertas por extra-
tos vegetais densos, sobretudo de porte ar-
bóreo, exceto nas regiões escarpadas, como, 
por exemplo, nas bordas dos picos e no limite 
norte do Planalto de Belo Monte, onde predo-
minam o afloramento rochoso.  

As Encostas Onduladas se constituem 
por apresentar relevo levemente inclinado, 
caracterizados por moderada à alta densida-
de de incisões causadas pela erosão pluvial. 
Dentre estas destacam no norte-nordeste as 
regiões de Futuro e da Praia Uba, no oriente 
as da comunidade de Abade, todas inclusas 
na região agroflorestal, com algumas práticas 
de pecuária extensiva de subsistência.

Por sua vez, Platôs ou Planaltos são uni-
dades de paisagem com elevação média aci-
ma dos 100 metros de altitude. Ross (2009) 
descrevendo sobre os planaltos, afirme que 
assumem, em grande maioria, o carácter de 
formas residuais. No entanto, são unidades 
geomorfológicas planas e se caracterizam 
por apresentar no seu contato relevos escar-
pados. Merece destaque os platôs: do setor 
centro-norte que abrange as comunidades de 
Porto Real, Pincatê, Montalegre, São Joaquim, 
Ponta do Sol, Sundy, Gaspar, Tchada, Aeropor-
to, Azeitona, Santa Rita, Praia Inhame e Picão; 
da região leste, engloba Santo Cristo, Nova Es-
trela, Terreiro Velho e Abade e na parte nor-
deste o de Belo Monte que se destaca pelo 
contato escarpado do precipício com aproxi-
madamente 100 metros de altitude. 

São nos Platôsque se concentram os po-
voados da Ilha do Príncipe, principalmente as 
comunidades agrícolas. Em geral, são nestas 
unidades que se praticam atividades agrícolas 
itinerantes, além da caça, no seu setor centro-
-norte predominam as práticas extrativistas 
de inhame, andim; madeira (para construção 
civil e produção de lenha e carvão) e plantas 
medicinais (raízes, folhas e cascas). São os 
platôs, nas suas regiões com maior grau de 
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conservação da flora, que apresentam maior 
grau de estabilidade ambiental. Constituem 
ambientes de transição nas áreas de uso mais 
intenso, como as ocupadas pelos edifícios e 
agricultura itinerante, em função da conside-
rada eliminação da cobertura vegetal, deixan-
do os solos expostos às ações erosivas e de 
transporte dos nutrientes pelo escoamento 
pluvial horizontal. É de considerável impor-
tância destacar a parcela desta unidade pro-
tegida pela Lei do parque Natural Obô, espe-
cificamente às regiões localizadas entre Ponta 
do Sol, Oquê Daniel, Cajamanga e Bule Faca. 
Nesta unidade de paisagem, que mais tem se 
questionado sobre as dificuldades da popu-
lação no acesso à água, com suas pequenas 
nascentes localizadas nas encostas íngremes 
e nas proximidades das encostas onduladas, 
durante o período de estiagem, principalmen-
te nos anos que se registrem índice pluviomé-
trico abaixo da média, a busca pela água se 
torna um desafio ainda maior diante da ne-
cessidade de percorrer maiores distâncias. 

Localizados nas margens das Encostas 
Fortemente Íngremes e nos contatos dos pla-
naltos, as Encostas Íngremes, dispersas por 
toda a ilha, são unidades que apresentam 
elevado grau de declive. Estas podem ser en-
contradas tanto nas regiões do interior deste 
ambiente insular, quanto nas linhas de costa, 
que em associação às zonas mais escarpadas 
caracterizam as falésias locais. Em síntese, 
conservado pelo Parque nas regiões sul, no 
seu setor norte, são unidades florestais de 
prática extrativista, sendo alguns dos trechos 
destinados à produção de cacau e banana.

Nomeou-se como Encostas Sopedâneas, 
a zona que possui relevos ligeiramente pla-
nos a ondulados, porém, se encontram dis-
tribuídos nas proximidades das áreas mon-
tanhosas, apresentam contato direto com as 
vertentes escarpadas das montanhas. Este 
ambiente funciona como receptor dos detri-
tos e sedimentos que se desagregam das ro-
chas, nas zonas montanhosas, pelas forças 
intempéricas e pluviais, transportados morro 

abaixo, fundamentalmente, pela gravidade.
De acordo com Guerra (1969), com a gê-

nese sedimentar, as planícies são superfícies 
essencialmente planas, geradas por proces-
sos agradacionais. Distribuídas pelas regiões 
do baixo curso dos rios, significativamente 
representadas na metade norte da ilha. De 
acordo com as suas especificidades estrutu-
rais e funcionais classificam-se em Planícies 
Litorâneas e Planícies Estuarinas. Embora am-
bas setorizadas nas regiões litorâneas, a Pla-
nície Estuarinas se destaca pela presença do 
ecossistema manguezal com algum grau de 
preservação. 

Com a dimensão espacial equivalente a 
3,53 % da superfície da ilha, caracterizou-se 
de Planícies Litorâneas as unidades geoeco-
lógicas relativamente planas, com suas ori-
gens vinculadas aos processos sedimentares 
desencadeados, pincipalmente, pela ação 
fluvial e alguma influência marítima nos seus 
setores de menor cota altimétrica. Planícies 
Litorâneas de Santo António (constituída pela 
ação dos rios Papagaio e Ribeira Frades), Ri-
beira Izé, Praia Burra, Bom-bom, Praia Sundy 
e Praia Salgada são as de maior representa-
tividade espacial. Quanto às formas de uso, 
conforme já mencionado, a planície de San-
to António é a que está submetida ao maior 
índice de ocupação, fundamentalmente pela 
cidade local. Entendeu-se, pelas evidencias 
históricas, estruturais e funcionais, que este 
ambiente urbano foi erguido sobre o ecossis-
tema manguezal, desencadeando desta forma 
a eliminação da sua cobertura vegetal origi-
nária. Nas Planícies Litorâneas estão distribu-
ídas algumas das comunidades pesqueiras, 
como por exemplo, as das Praias Abade, Lapa 
e Praia Burra. Esta ultima (Praia Burra) merece 
destaque pela consolidação da comunidade 
numa restinga que separa a lagoa do mar lito-
râneo, uma zona de grande instabilidade aos 
processos morfogenéticos. 

De acordo com Meireles (2012), os com-
plexos estuários estão vinculados às dinâmi-
cas das marés e diretamente influenciados 
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pelo fluxo fluvial, incluindo os diferentes com-
partimentos da bacia hidrográfica (alto, mé-
dio e baixo curso). Foram identificadas duas 
planícies estuarinas, uma situada na região 
nordeste, especificamente na Praia Grande e 
a outra no baixo curso do rio Banzú, na Praia 
Caixão à oeste da ilha. Localmente não se per-
cebe uma valorização deste ecossistema, em-
bora sendo de fundamental importância para 
a biodiversidade da ilha. Os serviços ambien-
tais destes vão além da promoção de suporte 
à reprodução das espécies de fauna local e 
regional, pois se trata de uma unidade geoe-
cológica com grande interconectividade entre 
o sistema oceânico e continental, através de 
fluxos fluviais, das marés e da locomoção dos 
diferentes grupos e espécies da fauna aquá-
tica e terrestre que habitam ou transitam no 
seu interior. 

As Praias Arenosas são depósitos de 
grãos de quartzo acumulados pelos agentes 
de transporte marinhos e caracterizam-se 
por serem unidades de alto dinamismo, pe-
las atuações das marés, justificando-se a sua 
alta susceptibilidade à migração de sedimen-
tos que a constitui. Estão localizadas, funda-
mentalmente, no setor setentrional, nordeste 
e oriental, destacando as praias Margarida, 
Sundy, Mocotó, Ribeira Izé, Bom-bom, Santa 
Rita, Seabra, Campanha, Burra, Banana, Ma-
caco, Boi, Uba, Praia Grande, Praia Pequena, 
Salgada, Abelha, Cabinda, Formiga, Maria Cor-
reia, Lapa, Prainha e Iola com maior potencial 
turístico.  Há menos de uma década tem-se 
registrado uma profunda valorização destas 
unidades, principalmente pela dimensão de 
prioridade que a exploração do turismo tem 
ganhado nas propostas regionais de desen-
volvimento. Transformando este, antigo ter-
ritório vinculado à prática pesqueira e laser 
numa zona de conflitos de interesse pelo uso, 
diante de uma gestão que privilegia as impo-
sições externas com ações que inibem paula-
tinamente às práticas tradicionais.

Costões Rochosos são unidades geoeco-
lógicas constituídas por materiais rochosos, 

localizados na orla marítima. Estes sistemas 
ambientais se distribuem por toda a costa li-
torânea, intercalando-se com as praias areno-
sas, excluindo algumas regiões constituídas 
por falésias. Nestes são desenvolvidas as ati-
vidades de laser e pesca artesanal com linha.

Delimitados pelo mar nas regiões litorâ-
neas da Ilha do Príncipe, os Ilhéus são siste-
mas ambientais extremamente vulnerais dian-
te das constantes ações dos fluxos oceânicos. 
Destacam-se os Ilhéus: Boné do Jóquei, locali-
zado à aproximadamente 3 km à sudeste, pela 
sua cobertura vegetal exuberante vegetação e 
habitats para espécies de aves endémicas da 
Ilha; Bom-bom, com uso voltado apenas à prá-
tica do turismo, é ligada à ilha por uma ponte 
de madeira, apresenta uma densa cobertura 
vegetal; em pequenas dimensões e localiza-
dos à menos de 1 km, os Mosteiros, Santana 
e Portinho, embora não havendo uma signifi-
cativa cobertura vegetal, são importes habitat 
para as aves marinhas; Tinhosa, pouco mais 
afastado da ilha, a aproximadamente 20 km 
ao sul, desprovida de vegetação arbustiva ou 
arbórea, é um verdadeiro santuário de repro-
dução das aves locais e da região do Golfo da 
Guiné; ainda a pouco mais de 3 km ao norte do 
Príncipe, destaca-se o Ilhéu Pedra Galé, tam-
bém, desprovida de uma flora densa, agrega 
valores ecológicos impar, principalmente para 
a manutenção das espécies de aves marinhas.

Por sua vez, os Domos Rochosos se carac-
terizam por ambientes localizados nos cumes 
das montanhas, são em geral representados 
por superfícies ocupadas por afloramento ro-
choso. Dada a sua importância para a estabili-
dade dos sistemas e pelas suas características 
físico-naturais são zonas que exigem um ma-
nejo voltado à sua preservação.

Os Rochedos Semisubmersos são unida-
des de paisagem constituídas por massas ro-
chosas parcialmente emersas. Se distribuem 
por todas as orlas marítimas, distanciadas à 
poucos metros da linha de costa. Estas zonas 
apresentam, nas suas bordas, considerável 
potencial ao desenvolvimento de atividades 
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pesqueiras, além da pesca com linha, regis-
tram-se práticas de mergulho nas suas ime-
diações.  

 Além de demonstrar as especificidades 
da paisagem e seus usos predominantes, as 
técnicas do zoneamento permitem conhecer 
e representar, com base na análise das suas 
características físico-naturais associadas às 
pressões antrópicas, as diretrizes para o au-
xílio da gestão destas unidades. Pois, apre-
sentam-se particularidades estruturais e 
funcionais que determinam nas suas poten-
cialidades e limitando deste modo os usos 
que favorecem a diminuição das suas resili-
ências. 

Com a classificação ecodinâmica, basea-
da na análise dos processos morfogenéticos e 
pedogenéticos, incluindo tanto os fatores na-
turais quanto os de ordem antrópica que nas 
interações dinamizam as unidades de paisa-
gem, caracterizou-se as zonas geoecológicas 
em quatro grandes grupos, apresentados em 
ordem decrescente conforme as suas poten-
cialidades (i) Ambientes Estáveis; (ii) de Tran-
sição à Estabilidade; (iii) Transição à Instabili-
dade e (iv) Ambientes Instáveis. 

As unidades com maior grau de instabili-
dade são constituídas por regiões escarpadas, 
apresentando maiores declives. Estas abran-
gem quase a totalidade do setor sul da ilha e 
se distribuem, de forma intercalada, à todas 
as outras regiões, sendo que, excluindo as me-
ridionais, situam-se nas bordas dos planaltos 
e no limite destes com as planícies. Algumas 
zonas geoecológicas, relativamente planas 
são também incluídas nesta categoria de sus-
ceptibilidade em função das suas caracterís-
ticas específicas, como por exemplo, planície 
litorânea da Praia Burra, parcela da planície 
do rio Papagaio e Frades, pelas características 
pedológicas locais associadas à pressões an-
trópicas, e outros de ordem natural. Também 
se incluem, nestas mesmas categorias, vales 
fluviais e as planícies estuarinas das Praias 
Grande e Caixão que, embora sistemas am-
bientais em bom estado de conservação, são 

impostas por processos morfogenéticos com 
considerável dinâmica evolutiva. As zonas de 
transição à instabilidade localizadas no setor 
sul são, em geral, os sopés das montanhas e 
pequenas planícies litorâneas que se encon-
tra sujeitas às interferências das montanhas 
que as rodeiam, por ações de movimento de 
massa pela gravidade ou pluviosidade. 

Nas regiões centro-norte, nordeste e 
oriental da ilha destacam-se as parcelas do 
planalto densamente ocupadas pelas comu-
nidades rurais, seja com edificações ou cul-
turas agrícolas itinerantes e a zona urbana 
da cidade de Santo António. Em função dos 
usos atribuídos a estas unidades, desenca-
deiam, no seu interior, processos erosivos por 
meio de transporte dos materiais superficiais. 
Na cidade de Santo António se deve ao fato 
da sua intensificação de uso, pela expansão 
urbana, em ambientes de solos saturados e 
sujeitos à interferências direta dos fluxos flu-
viais dos rios Papagaio e Frades, na ausência 
de sistema eficiente de drenagem horizontal. 

Classificaram-se como ambientes de 
transição à estabilidade as extensões territo-
riais, predominantemente, situadas nas regi-
ões norte-nordeste e oeste da Ilha do Prín-
cipe. Constituem-se por planícies litorâneas 
conservadas e, na sua maioria, compostas por 
encostas onduladas. São ocupadas, sobretu-
do, por zonas agroflorestais, abandonadas e 
atuais culturas agrícolas de sombreamento. 

Por sua vez, localizadas, sobretudo, na 
região centro-norte, os Ambientes Estáveis se 
caracterizam por planaltos com a cobertura 
florestal conservada, inclusive a extensão nor-
te do Parque Natural Obô. Embora se registre 
cultiva de cacau e banana, são ocupadas pela 
floresta secundária densa, correspondentes 
à antiga zona agrícola atualmente designada 
por capoeira. 

   CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Entre as unidades geoecológicas iden-
tificadas, constata-se um cenário ambiental,  
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embelezado pelas feições geomorfológicas e 
a densidade da sua cobertura vegetal, sen-
do que a demanda por estratégias de gestão 
ambiental integrada é proeminente. Dentre 
as ações efetivas, carecem aplicar o gerencia-
mento de recursos hídricos, diante da falta de 
uma orientação instituída para a gestão inte-
grada e participativa das bacias hidrográficas.
Além dos fatores naturais favoráveis à multi-
plicação das espécies, a fraca densidade po-
pulacional, a ausência de grande indústria, e 
outros fatores relacionados, constitui a base 
fundamental na existência da rica biodiversi-
dade e para a permanência da densa cober-
tura vegetal que estende por todo território 
regional. Portanto, a sua condição de insula-
ridade exige ações de manejo que estimule a 
conservação e preservação da biodiversidade 
local, tento como norte gestão ambiental in-
tegrada, participativa e sustentável de recur-
sos naturais para que o mínimo de impacto 
seja gerado.
Percebe-se que além de fornecer um subsí-
dio relevante nos aspectos socioeconômico e 
cultural, os sistemas ambientais da ilha vêm 
executando serviços ambientais de valor eco-
nômico e ecológico incalculável. Pois, embora 
direcionado pelas bases legais que norteiam 
as intervenções sociais nos sistemas ambien-
tais, continuam sendo aplicadas práticas de 
manejo dos recursos naturais desrespeitando 
a capacidade de suporte em alguns ecossis-
temas, sobretudo pelas práticas de desma-
tamento, extração de areia nas praias, den-
tre outras. A ilha apesar de ser recortada por 
grande quantidade de redes de drenagem 
hidrográfica, a maior parte da população não 
disponibiliza de acesso a água tratada para o 
consumo diário. Situação esta, vem, ao longo 
dos anos, interferindo na qualidade de vida 
social, principalmente da população residen-
te da zona rural.
Contudo, o desenvolvimento socioeconômico 
da Ilha do Príncipe continua sendo planeja-
do da forma centralizada, desconsiderando 
as práticas tradicionais de subsistência da 

população local, como por exemplo, a agricul-
tura familiar, o extrativismo vegetal, a pesca 
artesanal, entre outras, e como consequência 
a concentração da pobreza permanece num 
patamar preocupante. Percebe-se um eleva-
do potencial agrícola entre as unidades geo-
ecológicas delimitadas, a estratégia de gestão 
centralizada compromete a continuidade das 
atividades extrativistas, pesca e agrícola de 
grande relevância às comunidades locais, em 
detrimento da privatização de zonas de inte-
resse comum ao serviço da implementação de 
infraestruturas turísticas.
 Associado a outros fatores, acredita-se 
que a proposta de desenvolvimento turísti-
co local carece de uma reflexão sobre a sua 
estruturação, tendo em conta que impactos 
socioambientais negativos poderão se mani-
festar num ritmo preocupante, caso houver 
a continuidade da atual estratégia de gestão 
ambiental. Verifica-se que o conflito por pos-
se da terra é uma das questões problemáticas 
projetadas a curto, médio e longo prazo, es-
timulados principalmente pelas políticas de 
reestruturação da economia local, a partir da 
valorização de um “turismo ecológico” dire-
cionado à multiplicação de resorts, principal-
mente nas zonas costeiras da região norte da 
Ilha. Com base nas estratégias de desenvol-
vimento determinada pela concessão de uso 
da terra à investimentos externos, verifica-se 
uma tendência limitante das atividades tradi-
cionais se novas medidas de gestão não fo-
rem aplicadas. 
 A maior preocupação é com as propos-
tas vigentes de ampliar a infraestrutura do re-
sort para as outras praias da ilha sob a lógica 
do isolamento total das comunidades, priva-
tizando as praias e exigindo retiradas das co-
munidades pesqueiras, que historicamente se 
encontram fixadas, e barrar toda e qualquer 
atividades tradicionais na área do seu inte-
resse. Acredita-se que para o desenvolvimen-
to sustentável da Ilha não caberia à amplia-
ção ou a construção de qualquer outro resort 
no seu entorno, sob a lógica vigente de plane-
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jamento e gestão ambiental predominante. 
 O turismo poderá se tornar um aliado 
significativo para o desenvolvimento local 
caso houver uma mudança ideológica e práti-
ca de todas as entidades (públicas e privadas) 
inseridas na sua promoção. Assim, poderão 
ser ampliados os empreendimentos que di-
recionem a sua prática (resorts, hotéis, pou-
sadas, entre outros) para diferentes regiões 
da ilha, respeitando a sua capacidade de su-
porte, sem a necessidade de mobilizar as co-
munidades e nem de limitar as suas práticas 
tradicionais de lazer e subsistência.
 Fica evidenciado que o distanciamen-
to da população às práticas de planejamento 
ambiental, associada ao conhecimento frag-
mentado dos sistemas socioculturais e eco-
lógicos, tem propiciado a germinação e mul-
tiplicação de impactos socioambientais na 
Ilha do Príncipe. A magnitude destes impactos 
pode ainda estar explícita na percepção dos 
gestores públicos locais e nacionais, dentre 
outras razões em função dos interesses por 
eles defendidos.  Acredita-se que se medidas 
de articulação entre as propostas de desen-
volvimento regional e a qualidade de vida lo-
cal não forem implementadas, na escala tem-
poral hábil, os problemas de ordem social e 
ecológica poderão ser ainda maiores, ou pelo 
menos seus efeitos negativos, à médio e longo 
prazo.
 As indagações, resultados e propostas 
de gerenciamento territorial, aqui apresenta-
da, foram direcionados almejando desenca-
dear debates sobre a gestão ambiental da Ilha 
do Príncipe diante dos processos de mudan-
ças socioeconômicas e ecológico-culturais 
impulsionadas pelas estratégias de desenvol-
vimento. Espera-se que venha incentivar diá-
logos sobre as questões socioambientais na 
esfera política, educacional e sociocultural, 
uma vez que, por se tratar de algo complexo, 
o desenvolvimento local carece ser analisado 
e direcionado por um conjunto de abordagem 
holística e participativa, onde as divergências 
de opiniões e a heterogeneidade cultural ga-

nhem destaques positivos. O caráter interdis-
ciplinar e participativo da gestão ambiental 
ampliará a percepção sobre os cenários de-
sejáveis ou tendenciais de qualquer mani-
festação antrópica, oferecendo mecanismos 
capazes de minimizar e prevenir impactos so-
cioambientais nocivos, com maior probabili-
dade de acertos.
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